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TERMo DE sEcuRlrlzAçÃo DE cRÉDtros tMoBrlrÁRtos DA 3Bs, 39e, 40e e 41e sÉRtEs DA ls EMrssÃo DE

CERTIFICADOS DE RECEBíVEtS IMOBILTÁRIOS

DA FORTE SECURITIZADORA S.A.

I - PARTES

Pelo presente instrumento particular, as partes abaixo qualificadas

FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na cidade de Goiânia, Estado de Goiás,
localizada na Avenida Olinda, 960, Sala 808, Ed. Lozandes Corporate Design - Torre Comercial L, Business
Tower, Bairro Park Lozandes, CEP 74.884-t20, inscrita no CNPJ/MF sob o ne t2.g7g.8gB/OOO1-70, neste ato
representada na forma de seu Estatuto Social ("Emissora" ou "securitizadora"); e

vÓRTX DTSTRIBUIDORA DE TíTULOS E VATORES MOBILÉRIOS LTDA., sociedade limitada, com sede na cidade
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ferreira de Araújo, ne 221, conjunto 93, CEP 05428-000, inscrita no
CNPJ/MF sob o ne 22.670.500/0001-88, neste ato representada na forma de seu Contrato Social ("Asente
Fiduciário").

(quando referidos em conjunto, a Emissora e o Agente Fiduciário serão denominados "p@" e,
individualmente, "Pa rte")

Celebram o presente "Termo de Securitizaçõo de Créditos lmobiliórios" ("Telmo" ou "Termo de
Securitizacão"1, para vincular os Créditos lmobiliários aos Certificados de Recebíveis lmobiliários d3 lga, 39e,
4Oa e 41'a Séries da Le Emissão da Forte Securitizadora S.4., nos termos da Lei ne 9.5L4, de 20 de novembro
de 1997, e da lnstrução ne 414, da Comissão de Valores Mobiliários, de 30 de dezembro de 2004, o qual será
regido pelas cláusulas abaixo redigidas.

tI - CúUSULAS

cúusutA r - DEFTNTçÕES, pRAzos E AUToRIzAçÕEs

1.1. Definicões: Para os fins deste Termo de Securitização, adotam-se as definições abaixo transcritas, sem
prejuízo daquelas que forem estabelecidas no corpo deste Termo de Securitização.

1.1.1. Além disso, (i) os cabeçalhos e títulos deste Termo de Securitização servem apenas para

conveniência de referência e não limitarão ou afetarão o significado dos dispositivos aos quais se

aplicam; (ii) os termos "inclusive", "incluindo", "particularmente" e outros termos semelhantes serão
interpretados como se estivessem acompanhados do termo "exemplificativamente"; (iii) sempre que
exigido pelo contexto, as definições contidas nesta Cláusula I aplicar-se-ão tanto no singular quanto
no plural e o gênero masculino incluirá o feminino e vice-versa; (iv) referências a qualquer documento
ou outros instrumentos incluem todas as suas alterações, substituições, consolidações e respectivas
complementações, salvo se expressamente disposto de forma diferente; (v) referências a disposições
legais serão interpretadas como referências às disposições respectivamente alteradas, estendidaq4
consolidadas ou reformuladas; (vi) salvo se de outra forma expressamente estabelecido nestef ery{
de Securitização, referências a itens ou anexos aplicam-se a itens e anexos deste Termo {e
Securitização; e (vii) todas as referências a quaisquer Partes incluem seus sucessores, representantês

e cessionários devidamente autorizados.
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"Acionistas" as acionistas da Primeira Cedente e da Segunda Cedente, a TCDU
Desenvolvimento Urbano Ltda., sociedade limitada, inscrita no
CNPJ/MF sob o ne O8.374.20L/0001-60, e a TCt1, conforme abaixo
definida;

'Asência de Ratins" a Austin Rating Serviços Financeiros Ltda., sociedade com sede na
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto
Magalhães Jr., l.LO -7e andar, conjunto 73, ltaim Bibi, CEp 04.542-
000, inscrita no CNPJ/MF sob o ne 05.803.488/OOO1-09, agência
responsável pela elaboração da classificação de risco, bem como
suas atualizações posteriores;

"Are.11e Fiduciário," a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.,
conforme qualificada no preâmbulo deste Termo de Securitização;

"Alienação Fiduciária de Acões" a alienação fiduciária das ações da Primeira Cedente e da Segunda
Cedente, observados os percentuais contidos nos Contratos de
Alienação Fiduciáría de Ações, detidas pelas Acionistas, em garantia
do pagamento das Obrigações Garantidas, constituídas por meio do
Contrato de Alienação Fiduciária de Ações TCT e do Contrato de
Alienação Fiduciária de Ações TCT2;

"Amortizacão(ões) Programada(s)": a amortizaçâo programada dos CRl, nos termos da Cláusula Vl deste
Termo de Securitização;

"Anexos" os anexos ao presente Termo de Securitização, cujos termos são
parte integrante e complementar deste Termo de Securitização,
para todos os fins e efeitos de direito;

"Aplicacões Financeiras as aplicações financeiras de todos os recursos oriundos dos Créditos
do Patrimônio Separado que estejam depositados em contas
correntes de titularidade da Emissora, os quais deverão ser
aplicados em: (i) títulos de emissão do Tesouro Nacional; (ii)
certificados e recibos de depósito bancário de emissão das
seguintes instituições financeiras: Banco Bradesco S.A., Banco do
Brasil S.A., ltaú Unibanco S.A. ou Banco Santander (Brasil) S.4., em
ambos os casos com liquidez diária; e/ou (iii) em fundos de
investimento de renda fixa com perfil conservador, com liquidez
diária, que tenham seu patrimônio representado por títulos ou
ativos de renda fixa de emissão ou coobrigação de pessoa que seja
considerada como de baixo risco de crédito, nos termos dos
normativos das instituições reguladoras, não sendo a Emissora
responsabilizada por qualquer garantia mínima de rentabilidade ou

Permitidas"

eventual prejuízo;

,("Assembleia Geral" ou
,r@rr:

a assembleia geral de Titulares dos CRl, realizada na forma
Cláusula Xll deste Termo de Securitização;

A atualização monetária do Valor Nominal Unitário ou do saldo do
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'@gl-jquidante"

"Bqletim de Subscricão"

il83"

ilcg"

Valor Nominal Unitário dos CRl, pelo índice Nacional de preços ao
Consumidor Amplo, calculado e divulgado pelo lnstituto Brasileiro
de Geografia e Estatística (IPCA/IBGE), desde que a variação seja
positiva e, caso a variação seja negativa, deve ser desconsiderada;

o ltaú Unibanco S.A.,, contratado pela Emissora para
operacionalizar os pagamentos e as liquidações de quaisquer
valores devidos pela Emissora aos Titulares dos CRl, executados por
meio da 83, nos termos do item 4.12., deste Termo de
Securitização;

o boletim de subscrição por meio do qual os lnvestidores
subscreverão os CRI;

A 83 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, instituição devidamente autorizada
pelo Banco Central do Brasil para a prestação de serviços de
depositária de ativos escriturais e liquidação financeira, com sede
na Cidade de São Paulo, Estado de São paulo, na praça Antônio
Prado, ne 48,7e andar, CEP 01010-90L, inscrita no CNpJ/MF sob o
ns 09.346.60U000L-25;

são (i) as 55 (cinquenta e cinco) Cédulas de Crédito tmobiliário,
fracionárias, sem garantia real imobiliária, sob a forma escritural,
emitidas em série única pela Primeira Cedente, cada uma para
representar 9t,L3% (noventa e um inteiros e treze centésimos por
cento) de cada um dos Créditos lmobiliários decorrentes dos
Contratos lmobiliários Jardim Treviso, conforme descritos e
identificados no Anexo I ao Contrato de Cessão ("CCl_Ejfr9i1a
Cedente"); (ii) as L99 (cento e noventa e nove) Cédulas de Crédito
lmobiliário, fracionárias, sem garantia real imobiliária, sob a forma
escritural, emitidas em série única pela Segunda Cedente, cada uma
para representarT6,OLYo (setenta e seis inteiros e um centésimo por
cento) de cada um dos Créditos lmobiliários decorrentes dos
Contratos lmobiliários Terrazul BA, conforme descritos e
identificados no Anexo I ao Contrato de Cessão ("CCl Segunda
Cedente"); e (iii) as 323 (trezentas e vinte e três) Cédulas de Crédito
lmobiliário, fracionárias, sem garantia real imobiliária, sob a forma
escritural, emitidas em série única pela Terceira Cedente, cada uma
para representar 43% (quarenta e três por cento) de cada um dos
Créditos lmobiliários decorrentes dos Contratos lmobiliários
Terrazul SM, conforme descritos e identificados no Anexo I ao
Contrato de Cessão ("CCl Terceira Cedente"), totalizando 03 (três)
séries e 577 (quinhentas e setenta e sete) CCI;

quando denominadas em conjunto, (i) a TCT Empreendimento;/
lmobiliários SPE S.A., pessoa jurídica de direito privado, com se9[
na Cidade de Santa Rita do Passa Quatro, Estado de São Paulo, np

Rua Victor Annibal Rosim, 27-t,Vila Bandeirantes, CEP 13.670-OOd,

inscrita no CNPJ/MF sob 6e tt.788.57410001-92 ("Primeira
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"@ãq-E.!duciáriê"

"Cessão Fiduciári "

"Códiqo Civil"

"Çódigo de Processo Civil"

"Cond iÇões Precedentes"

'Condicão Susoensiva"

Cedente"); (ii)TCT2 Empreendimentos lmobiliários SpE S.A., pessoa
jurídica de direito privado, com sede na Cidade de Santa Rita do
Passa Quatro, Estado de São Paulo, na Rua Victor Annibal Rosim, 27-
U, Vila Bandeirantes, CEP L3.670-000, inscrita no CNpJ/MF sob ne

L3.L22.58210001-20 ("§ssunda__Cede.nte"); e (iii) a TCB

Empreendimentos lmobiliários SPE S.A., pessoa jurídica de direito
privado, com sede na Cidade de Santa Rita do Passa euatro, Estado
São Paulo, na Rua Victor Annibal Rosim, 27-J,Yila Bandeirantes, CEp

13.670-000, inscrita no CNPJ/MF sob ne 10.50L.265/OOOL-27
("Terceira Cedente");

a promessa de cessão fiduciária dos Créditos Cedidos
Fiduciariamente, correspondentes ao percentual de 76,0I%
(setenta e seis inteiros e um centésimo por cento) dos Créditos
lmobiliários decorrentes de futuras comercializações dos Lotes
Terrazul BA atualmente em estoque, por meio da celebração, a
partir da presente data, dos respectivos Contratos lmobiliários
Terrazul BA;

a cessão fiduciária facultativa dos Creditos da Cessão Fiduciária
Facultativa, conforme definidos abaixo, a critério exclusivo da
Primeira Cedente e da Terceira Cedente, em substituição a

Contratos lmobiliários distratados ou aditados;

a Lei ne 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada;

a Lei ne 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada;

são as condições precedentes previstas no item 3.2., do Contrato de
Cessão, às quais o pagamento do Preço da Cessão está
condicionado;

o condicionamento da eficácia da cessão de créditos com relação
aos Créditos lmobiliários Onerados, de forma suspensiva, nos
termos do artigo L25 do Código Civil, à liberação dos Creditos
lmobiliários Onerados da garantia outorgada pela Primeira Cedente
no âmbito do "Mútuo - Cedulo de Crédito Bancário 001339586", e

do "lnstrumento Particulor de Cessõo Fiduciário em Gorantio de
Direitos Creditórios" conexo, celebrados em 25 de novembro de
2016 e com data de vencimento final em 22 de novembro de 2019
("Dívida"), a ser realizada mediante a apresentação do termo de
quitação e liberação de garantias devidamente assinado pelo credor
da Dívida;

a conta corrente de titularidade da Emissora mantida junto ao n

Banco ltaú Unibanco S.A., sob o ne 14250-5, agência 0869-8, n, qu"[
serão depositados os recursos dos Créditos lmobiliários Totais, d{
Fundo de Reserva e do Fundo de Obras, os quais se encontran\
segregados do restante do patrimônio da Emissora mediante a
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'Contas Arrecadadoras"

"Contada-E.!1"

"Contratos de Alienacão Fiduciária
de Acôes":

"Contrato de Alienacão Fidueiária

dcl@Çf"

'Contrato Ae ntiena

de Acões TCT2":

instituição de Regime Fiduciário;

(i) a conta corrente de titularidade da Securitizadora mantida junto
ao Banco ltaú Unibanco S.A., sob o ne L4251-3, agência 0869-8, na
qual serão depositados os Créditos lmobiliários advindos dos
Contratos lmobiliários Jardim Treviso, pertencentes a primeira

Cedente; (ii) a conta corrente de titularidade da Securitizadora
mantida junto ao Banco ltaú Unibanco S.A., sob o ne L4252-1,
agência 0869-8, na qual serão depositados os Créditos lmobiliários
advindos dos Contratos lmobiliários Terrazul BA, pertencentes a

Segunda Cedente; e (iii) a conta corrente de titularidade da

Securitizadora mantida junto ao Banco ltaú Unibanco S.A., sob o ne

L4253-9, agência 0869-8, na qual serão depositados os Creditos
lmobiliários advindos dos Contratos lmobiliários Terrazul SM,
pertencentes a Terceira Cedente, quando mencionados em
conjunto;

a conta bancária de titularidade da TClL, mantida junto ao Banco
Bradesco (237), agência ne 3389, conta corrente ns Li.53-3, na qual
serão realizados os depósito de recursos devidos às Cedentes, nos
termos do Contrato de Cessão;

o Contrato de Alienação Fiduciária de Ações TCT e o Contrato de
Alienação Fiduciária de Ações TCT2, quando mencionados em
conjunto;

o "lnstrumento Particulor de Alienoção Fiduciário de Ações em
Gorontio", firmado em 20 de julho de 2017, entre as Acionistas, na
qualidade de fiduciantes, a Emissora, na qualidade de fiduciária, e

a Primeira Cedente, na qualidade de interveniente anuente, por
meio do qualas ações da Primeira Cedente, detidas pelas Acionistas
foram alienadas fiduciariamente à Emissora, em garantia das
Obrigações Garantidas;

o "lnstrumento Particulor de Alienoção Fiduciário de Ações em
Gorontio", firmadoem 20de julho de20L7, entreasAcionistas, na

qualidade de fiduciantes, a Emissora, na qualidade de fiduciária, e

a Segunda Cedente, na qualidade de interveniente anuente, por
meio do qualas ações da Segunda Cedente, detidas pelas AcionlpÍas
foram alienadas fiduciariamente à Emissora, em garantiay'das
Obrigações Ga rantidas;

7
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"Çg-nlfalqiclcssãq"

"Contrato de Distribuicão"

"@E!gê.@,"

o "lnstrumento Porticulor de Cessõo de Créditos lmobiliórios e

Outros Avenços" , firmado em 20 de julho de 2017, entre as

Cedentes, a Emissora, na qualidade de cessionária, os Fiadores,

abaixo definidos, e ,na qualidade de intervenientes anuentes, a

TCl1, abaixo definida, e a TC Securities Cia. de Securitização, inscrita
no CNPJ/MF sob o ne 67.437.434/OOOI-24, por meio do qual os

Créditos lmobiliários, decorrentes dos Contratos lmobiliários,
representados pelas CCl, foram cedidos pelas Cedentes à Emissora,

bem como foi prometida a cessão fiduciária, à Emissora, dos

Créditos Cedidos Fiduciariamente, e dos Créditos da Cessão

Fiduciária Facultativa;

"Controto de Distribuição Público, com Esforços Restritos, sob o
Regime de Melhores Esforços, de Certificodos de Recebíveis

lmobiliários dos 38s, 39s,40s e 47s Séries da 1s Emissõo da Forte
Securitizodoro 5.A." , celebrado entre a Emissora e o Coordenador
Líder;

significa (i) cada "Controto Porticulor de Compro e Vendo de

Lote/Terreno", celebrado entre os respectivos adquirentes
("Devedores Jardim Treviso") e a Primeira Cedente, por meio dos
quais os Devedores Jardim Treviso adquiriram os respectivos Lotes

Jardim Treviso ("Contratos lmobiliários Jardim Treviso"); (ii) cada

"Controto Porticulor de Compra e Vendo de Lote/Terreno",
celebrado entre os respectivos adquirentes ("Devedores Terrazu!
BA") e a Segunda Cedente, por meio dos quais os Devedores
Terrazul BA adquiriram os respectivos Lotes Terrazul BA

("Contratos lmobilM"); e (iii) cada "Contrato
Porticular de Compro e Venda de Lote/Terreno", celebtado entre os

respectivos adquirentes ("Devedores Terrazu ) e a Terceira
Cedente, por meio dos quais os Devedores Terrazul SM adquiriram
os respectivos Lotes Terrazul SM ("Contratos lmobilM
SM,,);

nos termos do artigo 296 do Código Civil, as Cedentes responderão,
solidariamente aos Devedores, abaixo definidos, pela solvência dos

Devedores, em relação aos Créditos lmobiliários, assumindo a

qualidade de coobrigadas e responsabilizando-se pelo pagamento

integral dos Créditos lmobiliários objeto da Cessão de Créditos,

observada a proporção dos Créditos lmobiliários cedidos por cada

Cedente, inclusive nas Hipóteses de Recompra Compulsória dos

Créditos lmobiliários, de pagamento da Multa lndenizatória, ou de

Resolução Parcial da Cessão;

a CM Capital Markets Distribuidora de Títulos e Valores Mobiffrios
Ltda., sociedade com sede na cidade de São Paulo, Estadoy'e Sao

Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, ns 1.195, 4e andar, Vila /[ímpia,
CEP 04.547-000, inscrita no CNPJ/MF sob o ne 02.67L.743/0001-19,

8 4



"Créditos Cedidos "

"Créditos da Cessão Fiduciária
Facultativa":

"Créditos do Patrimônio
Sepa rado":

"Créditos lmobiliários"

Créditos lmobiliários Tota is

instituição devidamente autorizada pela CVM a prestar o serviço de
distribuição de valores mobiliários;

corresponde ao percentual de 76,O1%o (setenta e seis inteiros e um
centésimo por cento) dos Créditos lmobiliários futuros, decorrentes
de futuras comercializações dos Lotes Terrazul BA, atualmente em
estoque, a serem cedidos fiduciariamente à Emissora em garantia
das Obrigações Garantidas, por meio do Contrato de Cessão;

correspondem ao percentual de gL,L3% (noventa e um inteiros e

treze centésimos por cento) dos Créditos lmobiliários decorrentes
da celebração de novos Contratos lmobiliários Jardim Treviso, e ao
percentual de 43o/o (quarenta e três por cento) dos Créditos
lmobiliários decorrentes da celebração de novos Contratos
lmobiliários Terrazul SM, que poderão ser cedidos fiduciariamente,
a exclusivo critério da Primeira Cedente e da Terceira Cedente, em
substituição a Contratos lmobiliários distratados ou aditados, e em
garantia das Obrigações Garantidas, por meio do Contrato de
Cessão;

a composição dos créditos do Patrimônio Separado representada (i)
pelos Créditos lmobiliários; (ii) pelos Créditos Cedidos
Fiduciariamente, conforme venham a ser constituídos e cedidos
fiduciariamente à Emissora; (iii) pelo Fundo de Reserva; (iv) pelas
respectivas garantias e bens ou direitos decorrentes dos itens "i" a

"iii" , acima, conforme aplicável; e (v) pelo Fundo de Obras;

os direitos de crédito decorrentes de Contratos lmobiliários, que
estabelecem que os Devedores estão obrigados, de forma
irrevogável e irretratável, a (i) realizar o pagamento do preço dos
Lotes, mediante pagamentos sucessivos das prestações previstas,
atualizados monetariamente pelos índices definidos nos
respectivos instrumentos, acrescidos dos juros remuneratórios,
bem como (ii) arcar com todos os outros créditos devidos pelos
Devedores em virtude dos respectivos Contratos lmobiliários,
incluindo a totalidade dos acessórios, tais como encargos
moratórios, multas, penalidades, indenizações, despesas, custas,
honorários, garantias e demais encargos contratuais e legais
previstos nos Contratos lmobiliários;

os créditos imobiliários decorrentes dos Contratos lmobiliários
Jardim Treviso, conforme elencados no Anexo I - B ao Contrato de

Cessão;

são os Créditos lmobiliários, os Créditos Cedidos Fiduciariament/e
os Créditos da Cessão Fiduciária Facultativa, quando denomin{os
em conjunto; \

os CRI Subordinados, os CRI Mezanino e os CRI Seniores, quando

t
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"CRl em Circulação", para fins de
quórum:

"ÇBL@adno"

"ÇBl§qirc"

"CRl Subordinados ":

"e8l Subordinados 2a Tranche"

"Ç8!-@dir3ds§" são CRI Subordinados La Tranche e os CRI Subordinados 2a Tra
quando mencionados em conjunto;

mencionados em conjunto;

consideram-se CRI em Circulação todos os CRI subscritos, excluídos
(i) aqueles mantidos em tesouraria pela Emissora; (ii) os de
titularidade de empresas por ela controladas; e (iii) os CRI titulados
por investidores em qualquer situação que configure conflito de
interesse, observado o quanto previsto no artigo L15, da Lei das
Sociedades por Ações;

são os CRI da 394 Série da La Emissão da Securitizadora. Os CRI

Mezanino têm preferência no recebimento de juros
remuneratórios, principal e encargos moratórios eventualmente
incorridos, em relação aos CRI Subordinados, sendo que as

despesas de responsabilidade do Patrimônio Separado são pagas
anteriormente aos CRI Seniores e aos CRI Mezanino, de acordo com
a Ordem de Pagamentos, conforme definido no presente Termo de
Securitização. Dessa forma, os CRI Subordinados não poderão ser
resgatados pela Securitizadora antes do resgate integral dos CRI

Mezanino;

são os CRI da 38a Serie da L-a Emissão da Securitizadora. Os CRI

Seniores têm preferência no recebimento de juros remuneratórios,
principal e encargos moratórios eventualmente incorridos, em
relação aos CRI Mezanino e aos CRI Subordinados, sendo que as

despesas de responsabilidade do Patrimônio Separado são pagas
anteriormente aos CRI Seniores, de acordo com a Ordem de
Pagamentos, conforme definido no presente Termo de
Securitização. Dessa forma, os CRI Subordinados não poderão ser
resgatados pela Securitizadora antes do resgate integral dos CRI

Seniores;

são os CRI da 40e Série da 1a Emissão da Emissora. Os CRI

Subordinados recebem juros remuneratórios, principal e encargos
moratórios eventualmente incorridos, somente após o pagamento
dos CRI Seniores e dos CRI Mezanino, de acordo com a Ordem de
Pagamentos, conforme definido no presente Termo de
Securitização;

são os CRI da 41a Série da La Emissão da Emissora. Os CRI

Subordinados recebem juros remuneratórios, principal e encargos
moratórios eventualmente incorridos, somente após o pagamento
dos CRI Seniores e dos CRI Mezanino, de acordo com a Ordem de
Pagamentos, conforme definido no presente Termo de
Securitização;

"(",

a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.,I nstituicão Custodiante"

10

V



"CVM"

"Data de lnteerall
Subordinados":

"Data de lntegralizacão dos CRI

Subordinados La Tranche":

"Data de lntegrali
Subordinados 2e Tranche":

"Data da Primeira lnteqralizacão"

"Q.aIa-dc-A.oi.re.rsélio"

"D.af.o-dc-4p.re.çê.q"

"Dêlgjgloi@"

"Data de Pagamento da

Remuneracão":

".!)atade&!çimento,"

"Datas de Amortizacão

Lr!@."

conforme qualificada no preâmbulo deste Termo de Securitização;

a Comissão de Valores Mobiliários;

a Data de lntegralização dos CRlsubordinados 1a Tranche e a Data
de lntegralização dos CRI Subordinados 2e Tranche, quando
mencionadas em conjunto;

a data em que ocorrer a integralização dos CRI Subordinados 1a

Tranche, observados os termos da Cláusula V deste Termo de
Securitização;

a data em que ocorrer a integralização dos CRI Subordinados 2a

Tranche, observados os termos da Cláusula V deste Termo de
Securitização;

a data em que ocorrer a primeira integralização dos CRI Seniores e
dos CRI Mezanino pelos respectivos subscritores;

todo dia 20 (vinte) de cada mês, a partir do mês seguinte ao da Data
da Primeira lntegralização;

as datas em gue o Servicer estará obrigado a enviar à Emissora, até
o 03s Dia Útil do mês posterior ao mês de competência, relatório a

respeito do valor dos Creditos lmobiliários depositados pelos
Devedores nas Contas Arrecadadoras ao longo do mês
imediatamente anterior, bem como do valor do saldo devedor dos
Créditos lmobiliários;

a data de emissão dos CRl, qual seja, 20 de julho de 2OL7;

as datas para pagamento da Remuneração, conforme indicadas no
Anexo ll ao presente Termo de Securitização;

a data de vencimento efetiva dos CRl, qualseja, 20 de julho de2026;

as datas indicadas nas Tabelas Vigentes constante do Anexo ll ao
presente Termo de Securitização, em que estão previstas para

ocorrer as Amortizações Programadas de cada uma das Séries de
CRI;

Desoesas" todas e quaisquer despesas descritas na Cláusula XIV deste Termo
de Securitização;

/
São os Devedores Jardim Treviso, os Devedores Terrazul dR " 

ot
Devedores Terrazul SM, quando designados em conjunto, sendo as

,,0@,,
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Documentos da OoeraÇão"

"Emissão":

"Empreendimentos Imobiliários"

"Dia Útil" ou "Dj4_Ú!g§"

"DisUibui.@iê.1"

Escritura de Emissão de CCl"

".E@1q["

"Evento de Liouidacão do
Patrimônio Seoarado":

os eventos de liquidação do patrimônio separado d

1,3.1,., deste Termo de Securitização;

pessoas físicas e/ou jurídicas que adquiriram os Lotes, por meio dos
Contratos lmobiliários e são, por conseguinte, devedoras dos
Créditos lmobiliários Totais;

qualquer dia que não seja sábado, domingo dia declarado como
feriado nacional;

Possibilidade de encerramento da Oferta caso sejam subscritos e

integralizados CRI no montante mínimo indicado no Contrato de
Distribuição;

(i) o Contrato de Cessão; (ii) a Escritura de Emissão de CCI; (iii) o
presente Termo de Securitização; (iv) os Contratos de Alienação
Fiduciária de Ações; (v) o Contrato de Distribuição; e (vi) o Boletim
de Subscrição;

a presente emissão dos CRI da 38!, 393, 40a e 41e Séries da La

Emissão de Certificados de Recebíveis lmobiliários da Forte
Securitizadora S.A.;

a Forte Securitizadora S.A., conforme qualificada no preâmbulo
deste Termo de Securitização;

são os empreendimentos imobiliários Jardim Treviso, Terrazul BA e
Terrazul SM, quando mencionados em conjunto;

o "lnstrumento Particulor de Emissão de Cédulos de Crédito
lmobiliário sem Garontio Reol sob a Forma Escritural e Outras
Avenços" , celebrado em 20 de julho de 20L7, entre as Cedentes e a
lnstituição Custodiante, por meio do qual as CCI foram emitidas
pelas Cedentes;

o ltaú Corretora de Valores S.A., instituição financeira, com sede na

Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro
Faria Lima, ne 3.500, Bairro ltaim Bibi, CEP 04538-132, inscrita no
CNPJ/MF sob o ne 6L.194.353/0001-64;

o item

(i) o Sr. Lourenço José Thomasi, bra"E&Ig§"

L2

sileiro, casado, empresário,



"Fia nca"

"tundo de Obras"

"Fundo de Reserva"

"@Uê"

"Hipóteses de Reco

Compulsória":

"Hipóteses de Recomora Parcial

dos Créditos lmobiliários":

"Hipóteses de Recompra Total dos
Créditos lmobiliários" :

portador da cédula de identidade RG ne L1..2t5.337-g - SSp/Sp e
inscrito no CPF/MF sob o pe 026.647.649-10, residente e
domiciliado na Cidade de Santa Rita do passa euatro, Estado de São
Paulo, na Rua Umberto Del Bel Belluz, ns 39, Vila Bandeirantes, CEp
13.670-000; e (ii) Sr. Clovis Lapastina Camargo, brasileiro, casado,
empresário, portador da cédula de identidade RG ne 17.662.334-6_
SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o ne 114.700.399-00, residente e
domiciliado na Cidade de Santa Rita do passa euatro, Estado de São
Paulo, na Rua Victor Meirelles, 219, Centro, CEp: j.3.670-000;

a fiança dos Fiadores, constituída nos termos do Contrato de
Cessão, a qual abrange todas as responsabilidades das Cedentes,
nos termos do Contrato de Cessão;

O fundo de obras no valor de RS 905.053,39 (novecentos e cinco
mil, cinquenta e três reais, e trinta e nove centavos), descontado do
Preço da Cessão, por conta e ordem das Cedentes, nos termos do
Contrato de Cessão, que deverá ser retido na Conta Centralizadora.
Os recursos do Fundo de Obras deverão ser utilizados
exclusivamente para o cumprimento do cronograma de obras do
empreendimento Terrazul BA, nos termos do Anexo Vl do Contrato
de Cessão;

o fundo constituído pela Emissora com recursos retidos do preço da
Cessão, em montante que deverá ser equivalente, a todo tempo, no
mínimo, à próxima parcela de juros e amortização relativas aos CRI;

(i) Fiança e Coobrigação; (ii) Fundo de Reserva; (iii) Cessão
Fiduciária; (iv) Alienação Fiduciária de Ações; (v) Cessão Fiduciária
Facultativa; (vi) Fundo de Obras; e (vii) outras garantias que,
eventualmente, venham a ser constituídas para garantir o
cumprimento das Obrigações Garantidas;

quando mencionadas em conjunto as Hipóteses de Recompra
Parcialdos Créditos lmobiliários e as Hipóteses de Recompra Total
dos Créditos lmobiliários;

as hipóteses de recompra parcial de qualquer dos Creditos
lmobiliários a que as Cedentes se obrigaram, solidariamente com os
Fiadores, nos termos do item 7.2., do Contrato de Cessão caso as
Razões de Garantia não estejam sendo observadas;

as hipóteses de recompra total dos Créditos lmobiliários a que as
Cedentes se obrigaram, solidariamente com os Fiadores, nos
termos do item 7.3., do Contrato de Cessão;

a lnstrução da CVM ne 358, de 3 de janeiro de 2002, co
alterada;

"!n§lrucão CVM 358"
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"lnvestidores" ou "I!!glg.dgsl_d.qg os investidores que sejam titulares de CRt;

CRI":

"lnvestidor(es) P "

'lnstrucão CVM 400"

"l-os!Lqçê-q-ÇYM4.14" :

"lnstrucão CVM 476"

"lnstruÇão CVM 539"

'lnstrucão CVM 554'

lnstrucão CVM 583"

lnvestidor(es) Qua lificado(s)

IPCA/IBGE"

Jardim Treviso"

"Lei 9.574":

"!9i-1O.931":

"Lei das Sociedades por Acões"

"Lotes":

são os 623 (seiscentos e vinte
empreendimento Jardim Treviso;

a lnstrução da CVM ns 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme
alterada;

a lnstrução da CVM ne 4L4, de 30 de dezembro de ZOO4, conforme
alterada;

a lnstrução da CVM ne 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme
alterada;

a lnstrução da CVM ne 539, de 13 de novembro de 201.3, conforme
alterada;

a lnstrução da CVM ne 554, de 1.7 de dezembro de 20L4, conforme
alterada;

a lnstrução da CVM ne 583, de 20 de dezembro de 20j.6, conforme
alterada;

investidores profissionais, assim definidos nos termos do artigo 9-A
da lnstrução CVM 539;

investidores qualificados, assim definidos nos termos do artigo 9-B
da lnstrução CVM 539;

o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, calculado e
divulgado pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística;

o empreendimento imobiliário, localizado na Cidade de
Pirassununga, Estado de São Paulo, denominado "Jardim Treviso",
desenvolvido pela Primeira Cedente na modalidade de loteamento,
nos termos da lei n.s 6.766, de L9 de dezembro de 1979, sobre o
imóvel objeto da matrícula ns LL.929, do Cartório de Registro de
lmóveis da Comarca de Pirassununga, Estado de São paulo;

a Lei ne 9.514, de 20 de novembro de 1997, conforme alterada;

a Lei ne L0.931, de 2 de agosto de 2004, conforme alterada;

a Lei ne 6.404, de 15 de dezembro de L976, conforme alterada;

são os Lotes Jardim Treviso, os Lotes Terrazul BA e os Lotes Terrazul
SM, quando mencionados em conjunto;

^o.r,{"

1

".1@üdim-@.!8"
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e três) lotes oriu



"Lotes Terrazul BA"

"!o!C.s TCÍA.zuI SM."

"Muta-hd@ê!ór!a"

"Obrigacões Garantidas

"Oferta"

são os 650 (seiscentos e cinquenta) lotes oriundos da primeira fase
do desenvolvimento do empreendimento Terrazul BA;

são os 678 (seiscentos e setenta e oito) lotes oriundos do
empreendimento Terrazul SM;

a obrigação das Cedentes de pagar à Emissora, na Conta
Centralizadora, uma multa referente ao Crédito lmobiliário que
venha a ser afetado, caso a legitimidade, existência, validade,
eficácia ou exigibilidade dos Créditos tmobiliários seja prejudicada,
no todo ou em parte, ou a ilegitimidade, inexistência, invalidade,
ineficácia ou inexigibilidade dos Créditos tmobiliários seja
reconhecida em decisão judicial com trânsito em julgado ou arbitral
irrecorrível com base na invalidação, nulificação, anulação,
declaração de ineficácia, resolução, rescisão, resilição, denúncia,
total ou parcial, de qualquer um dos Contratos lmobiliários, de
modo que não seja cabível a recompra parcial dos Créditos
lmobiliários. O valor da multa indenizatória será equivalente ao
Valor de Recompra Compulsória, acrescido de eventuais valores
decorrentes de multa, indenização, devolução dos Créditos
lmobiliários que afetem a Emissora e que sejam devidos aos
Devedores, observado o quanto disposto no Contrato de Cessão;

todas as obrigações assumidas ou que venham a ser assumidas
pelos Devedores, nos Contratos lmobiliários e suas posteriores
alterações, e de todas as obrigações decorrentes do Contrato de
Cessão, presentes e futuras, principais e acessórias, assumidas ou
que venham a ser assumidas pelas Cedentes e pelos Fiadores no
Contrato de Cessão e suas posteriores alterações, incluindo, mas
não se limitando, ao pagamento do saldo devedor dos Créditos
lmobiliários, de multas, dos juros de mora, da multa moratória, bem
como para a amortização e pagamentos dos juros conforme
estabelecidos no presente Termo de Securitização, de todos os
custos e despesas incorridos em relação à emissão e manutenção
das CCI e aos CRl, inclusive, mas não exclusivamente para fins de
cobrança dos Créditos lmobiliários Totais e excussão das Garantias
da Operação, incluindo penas convencionais, honorários
advocatícios dentro de padrão de mercado, custas e despesas
judiciais ou extrajudiciais e tributos, bem como todo e qualquer
custo incorrido pela Emissora, pelo Agente Fiduciário, e pelos
titulares dos cRl, inclusive no caso de utilização do patrimônio
Separado, para arcar com tais custos;

a distribuição pública com esforços restritos dos cRl de cada série
realizadas nos termos da lnstrução CVM 476, as quais (i) sãp
destinadas aos investidores descritos no item 4.2.L., deste Ter#;
(ii) serão intermediadas pero coordenador Líder; e (iii) não se{áo
registradas perante a CVM; \

x
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"Operacão"

"Qrdem de Paqamentos"

"Patrimônio Separado"

"P-fCço da Cessão.:

'Preco de lntesralizacão"

"Razões de Garantia"

a presente operação de securitização, que envolve a celebração de
todos os Documentos da Operação;

a ordem de prioridade de pagamentos atribuída aos valores
recebidos em razão do pagamento dos Créditos lmobiliários, de
acordo com a Cláusula Vlll deste Termo;

o patrimônio constituído após a instituição do Regime Fiduciário
pelas Cedentes, composto pelos (i) Créditos tmobiliários Totais; (ii)
Fundo de Reserva; (iii) Garantias; (iv) valores que venham a ser
depositados nas Contas Arrecadadoras; e (v) Fundo de Obras. O
Patrimônio Separado não se confunde com o patrimônio comum da
Emissora e se destina exclusivamente à liquidação dos CRl, bem
como ao pagamento dos respectivos custos de administração e
obrigações fiscais incluindo, mas não se limitando ao custo das
Despesas definidas no item L4.1., deste Termo de Securitização;

é o saldo devedor dos Créditos lmobiliários, representados pelas
CCl, que, na presente data, é de RS 23.398.796,L6 (vinte e três
milhões, trezentos e noventa e oito mil setecentos e noventa e seis
reais e dezesseis centavos), o qual, observadas as Condiçôes
Precedentes e a Condição Suspensiva, será pago pela Emissora às

Cedentes, a título de pagamento pela aquisição dos Créditos
lmobiliários na forma da cláusula segunda, do Contrato de Cessão;

o preço de integralização dos CRI no âmbito da Emissão,
correspondente: (i) ao Valor Nominal Unitário para os CRlseniores
e para os CRI Mezanino, integralizados na Data da primeira
lntegralização; ou (ii) ao Valor Nominal Unitário Atualizado para os
CRI Subordinados, integralizados na respectiva Data de
lntegralização dos CRI Subordinados; ou (iii) ao Valor Nominal
Unitário Atualizado acrescido da Remuneração desde a Data da
Primeira lntegralização dos CRI Seniores e dos CRI Mezanino, ou
desde a respectiva Data de lntegralização dos CRI Subordinados,
conforme o caso, de acordo com o presente Termo de
Securitização;

quando denominadas em conjunto, a Razão Mínima de Garantia do
Fluxo Mensal e a Razão Mínima de Garantia do Saldo Devedor,
conforme definidas nos itens 8.18. e 8,19., respectivamente, do
presente Termo Securitização;

a obrigação das Cedentes e dos Fiadores de recomprar os créditos
lmobiliários, quando verificadas as Hipóteses de Recompra
Compulsória;

/
a prerrogativa da Cedente de recomprar a totalidade dos Créúílos
lmobiliários, da Emissora, mediante requerimento formar ne[se
sentido, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos,

'Recompra Compulsória'

"Recompra Faculta

16



"Regime Fiduciário"

"Remuneracão"

sendo certo que a recompra facultativa dos Créditos lmobiliários
somente poderá ser realizada em uma Data de pagamento da
Remuneração. Nessa hipótese, a Cedente ficará obrigada a pagar à
Emissora, de forma definitiva, irrevogável e irretratável, de uma só
vez, o valor do respectivo saldo devedor dos CRI em circulação,
atualizado até a Data de Pagamento da Remuneração em que a

recompra facultativa dos Créditos lmobiliários vier a ocorrer. Até o
l§o (trigésimo sexto) mês após a Data de Emissão dos CRI os valores
de Recompra Facultativa serão acrescidos de uma multa
compensatória em favor dos investidores dos CRI de 2% (dois por
cento) incidente sobre o respectivo saldo devedor apurado dos CRI

na data em que vier a ocorrer a recompra facultativa dos Créditos
lmobiliários, sendo que após esse prazo não incidirá nenhuma
penalidade;

o regime fiduciário sobre os Créditos lmobiliários Totais, o Fundo de
Reserva, o Fundo de Obras, as Garantias e os valores que venham a

ser depositados nas Contas Arrecadadoras, instituído pela Emissora
na forma do artigo 9s da Lei 9.5L4 para constituição do patrimônlo

Separado. O Regime Fiduciário segrega os Créditos lmobiliários
Totais, o Fundo de Reserva, o Fundo de Obras, as Garantias e os
valores que venham a ser depositados na Conta Centralizadora e
nas Contas Arrecadadoras do patrimônio da Emissora até o integral
cumprimento de todas as obrigações relativas aos CRl, incluindo,
sem limitação, o pagamento integral do Valor Nominal Unitário
Atualizado e o valor correspondente à Remuneração dos CRl, bem
como eventuais encargos moratórios aplicáveis;

(i) os CRI Seniores renderão juros remuneratórios correspondentes
a L0,68% (dez inteiros e sessenta e oito centésimos por cento) ao
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, incidente
sobre o Valor Nominal ou sobre o Valor Nominal Unitário
Atualizado, respectivamente, a partir da Data da primeira

lntegralização (inclusive); (ii) os CRI Mezanino renderão juros
remuneratórios correspondentes a 74,68% (quatorze inteiros e

sessenta e oito centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e
cinquenta e dois) dias úteis, incidente sobre o Valor Nominal ou
sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado, respectivamente, a

partir da Data da Primeira lntegralização (inclusive); e (iii) os CRI

Subordinados renderão juros remuneratórios correspondentes a

12,68% (doze inteiros e sessenta e oito centésimos por cento) ao
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, incidente
sobre o Valor Nominal ou sobre o Valor Nominal Unitário
Atualizado, respectivamente, a partir da respectiva Data de
lntegralização dos CRI Subordinados (inclusive);

I
o resgate antecipado total dos CRI que será realizado nas hipótedes
da Cláusula Vll, abaixo; I

Resgate Antecipado"
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"Resolucão Parcial da Cessão"

"Saldo Remanescente do Preco da

Cessão":

"Séries"

"Ery&gr"

a resolução parcial da cessão de créditos em relação a cada um dos
Créditos lmobiliários Onerados, operada de pleno direito, caso não
seja verificado o cumprimento da Condição Suspensiva, referente
aos respectivos Créditos lmobiliários Onerados. A resolução parcial
da cessão será realizada mediante a utilização, pela Emissora, da
parcela correspondente ao Preço da Cessão indicada no subitem
"(iv)", do item 3.6.L., deste Termo de Securitização, para a

amortização extraordinária dos CRl, em montante proporcional ao
que os Créditos lmobiliários Onerados representam das Obrigações
Garantidas, e pagamento das despesas do Patrimônio Separado
("Valor da Resolucão Parcial"), sendo certo que, caso sejam
insuficientes para o pagamento do Valor da Resolução parcial, a

Primeira Cedente permanecerá responsável pelo pagamento
residual;

é o pagamento a prazo da parcela remanescente do preço da
Cessão, observada a proporção dos Créditos lmobiliários cedidos
por cada Cedente e sujeito ao adimplemento dos Creditos
lmobiliários, correspondente aos valores recebidos mensalmente
em decorrência dos Créditos lmobiliários líquidos da Ordem de
Pagamentos;

a 38ê, 39q, 40ê e 4l.e Séries da La Emissão de Certificados de
Recebíveis lmobiliários da Forte Securitizadora S.A.;

a Conveste Serviços Financeiros Ltda. - ME, inscrita no CNpJ/MF sob
o ns 19.684.22710007-21, com sede à Primeira Avenida, ed 01-8, Lt
24, Centro Empresarial Village (Cidade Empresarial), Bairro Vera
Cruz, CEP 74934-600, no município de Aparecida de Goiânia - GO;

a espécie de preferência garantida aos CRI Seniores e aos CRI

Mezanino em relação aos CRI Subordinados, no sentido de que os
CRI Seniores são pagos pela Emissora anteriormente às demais
Séries, e os CRI Mezanino serão pagos após os CRI Seniores e
anteriormente aos CRI Subordinados, em estrita observância à

Ordem de Pagamentos;

a taxa mensal de administração do Patrimônio Separado, no valor
de RS 5.000,00 (cinco mil reais), líquida de todos e quaisquer
tributos, atualizada anualmente pelo IPCA/IBGE desde a Data de
Emissão, calculada pro roto die se necessário, a que a Emissora faz
jus;

a TClL lnvestimentos Ltda., sociedade limitada com sede na Cidade
de Santa Rita do Passa Quatro, Estado de São paulo, na Rua Victpr
Annibal Rosim, 27-N, Vila Bandeirantes, CEp 13.670-000, inscritafto
CNPJ/MF sob o ne. L4.547.139/0001-64; 4

(

o presente Termo de Securitização de Créditos lmobiliários da 3gê,

'Subordinacão'

"Taxa de Administracão"

,,TCIL"

"Termo' ou "Termo de
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Securitizacão'

"Te[êz-u]-ü":

"Terrazul SM"

"Víalor de Recompra Compulsória"

"V'aletda Recompra Facu ltativa"

"Valor Nominal Unitário"

"Valor Total da Emissão"

39e, 40e e 4La Séries da La Emissão de Certificados de Recebíveis
lmobiliários da Forte Securitizadora S.A.;

o empreendimento imobiliário localizado na Cidade de
Pirassununga, Estado de São Paulo, denominado "Terrazul BA",
atualmente em desenvolvimento pela Segunda Cedente na

modalidade de loteamento, nos termos da lei n.s 6.766, de 19 de
dezembro de L979, sobre os imóveis objetos das matrículas na

30.445 e 36.868, do Cartório de Registro de lmóveis da Comarca de
Pirassununga, Estado de São Paulo;

o empreendimento imobiliário localizado na Cidade de Santa
Bárbara D'Oeste, Estado de São Paulo, denominado "TerrazulSM",
desenvolvido pela Terceira Cedente na modalidade de loteamento,
nos termos da lei n.s 6.766, de L9 de dezembro de 1979, sobre o
imóvel objeto da matrícula ne 69.541, do Cartório de Registro de
lmóveis da Comarca de Santa Bárbara D'Oeste, Estado de São Paulo;

o valor da Recompra Compulsória será o do saldo devedor dos
Créditos lmobiliários, trazido a valor presente na data de
pagamento, acrescidos do valor das parcelas em atraso, se

existirem, de multa compensatória de 2% (dois por cento) do valor
do respectivo crédito imobiliário, bem como todas as despesas em
aberto e obrigações do Patrimônio Separado, na forma prevista no
presente Termo de Securitização, limitado ao valor para quitação
integral das Obrigações Garantidas;

o valor da Recompra Facultativa será o do saldo devedor dos CRI em
circulação, atualizado monetariamente, acrescido de uma multa
compensatória em favor dos investidores dos CRI de2% (dois por
cento) sobre o respectivo saldo devedor até o 36e (trigésimo sexto)
mês da Data de Emissão dos CRl, sendo que, após referido prazo,

não incidirá nenhuma penalidade, nos termos do Contrato de
Cessão. Referida multa será devida aos Titulares dos CRl,

descontadas as despesas do Patrimônio Separado;

na Data de Emissão, o valor correspondente a RS L00.000,00 (cem
milreais);

na Data da Emissão, o valor correspondente a RS 13.000.000,00
(treze milhões de reais), assim dividido entre as séries: (i) CRI

Seniores: RS 5.500.000,00 (cinco milhões e quinhentos mil reais);
(ii)CRl Mezanino: RS 5.500.000,00 (cinco milhões e quinhentos mil
reais); e (iii) CRI Subordinados 1e Tranche: RS 1.000.000,00 (um
milhão de reais); e (iv) CRI Subordinados 20 Tranche:
RS 1.000.000,00 (um milhão de reais).

L.2. Todos os prazos aqui estipulados serão contados em dias úteis, exceto se expressamente ind
modo diverso.

ü
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1.3. A Emissão regulada por este Termo de Securitização é realizada com base na deliberação tomada em
sede de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Emissora, realizada em 1.8 de abril de 2013 e cuja ata
foi registrada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o ns 162.463 /L3-3, na qual se aprovou a

emissão de séries de CRI em montante de até RS 5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais).

cúusulA rr- REGrsrRos E DEcTARAçÕEs

2.1'. Este Termo e eventuais aditamentos serão registrados e custodiados junto à lnstituição Custodiante,
que assinará a declaração constante do seu Anexo Vl.

2.2. Os CRI de cada Série serão objeto de Oferta nos termos da lnstrução CVM 476.

2.3. Em atendimento ao item 15 do Anexo lll da lnstrução CVM 4L4, são apresentadas, nos Anexos lll, lV,
V e Vl ao presente Termo, as declarações emitidas pelo Coordenador Líder, pela Emissora, pelo Agente
Fiduciário e pela lnstituição Custodiante, respectivamente.

2.4. Os CRI serão depositados:

(i) para distribuição no mercado primário por meio do Módulo de Distribuição de Ativos,
ambiente de distribuição primária de títulos e valores mobiliários, administrado e operacionalizado
pela 83, sendo a liquidação financeira dos CRI realizada por meio da 83; e

(ii) para negociação no mercado secundário, por meio do CET|P2l - Títulos e Valores Mobiliários,
ambiente de negociação secundária de títulos e valores mobiliários, administrado e operacionalizado
pela 83, sendo a distribuição e as negociações liquidadas financeiramente e a custódia eletrônica dos
CRI realizada por meio da 83.

cúusurA lr - cÂRAcrERíslcAs Dos cRÉDtros tMoBtuÁRtos

Créditos lmobiliários

3.1. Os Creditos lmobiliários decorrentes dos Contratos lmobiliários, vinculados ao presente Termo de
Securitização e representados pelas CCl, a que estão vinculados, sendo certo que suas características
específicas se encontram previstas no Anexo I deste Termo, nos termos do item 2 do Anexo lll da lnstrução
CVM 41,4, em adição às características gerais descritas nesta Cláusula lll.

3.2. A Emissora declara que foram vinculados, pelo presente Termo, os Créditos lmobiliários,
representados pelas CCl, decorrentes dos Contratos lmobiliários, com valor nominal total de RS 23.3gg.796,16
(vinte e três milhões, trezentos e noventa e oito mil, setecentos e noventa e seis reais e dezesseis centavos),
na data de emissão dos CRl, cuja titularidade foi obtida pela Emissora por meio da celebração do Contrato de
Cessão.

3.3. Os Créditos lmobiliários, representados pelas CCl, são segregados do restante do patrimônio da
Emissora mediante instituição de Regime Fiduciário, na forma prevista pela Cláusula lX abaixo.

3.4. Até a quitação integral de todas e quaisquer obrigaçôes assumidas no âmbito do presente rcr(o d"
Securitização, a Emissora obriga-se a manter os Créditos lmobiliários, vinculados aos CRl, .grrp.do, ",Patrimônio Separado, constituído especialmente para esta finalidade, nos termos da Cláusula lX abaixo.
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Custódia

3.5. Uma via da Escritura de Emissão de CCI deverá ser mantida pela lnstituição Custodiante, que verificará
os poderes dos signatários da Escritura de Emissão de CCl.

Aquisicão dos Créditos lmobiliários

3.6. As Cedentes cederam à Emissora os Créditos lmobiliários e receberão o pagamento do preço da
Cessão, sujeito ao cumprimento cumulativo das Condições Precedentes, e da Condição Suspensiva, conforme
previsto no Contrato de Cessão, no valor de RS 23.398.796,L6 (vinte e três milhões, trezentos e noventa e oito
mil, setecentos e noventa e seis reais e dezesseis centavos), na data de integralização dos CRl.

3.6.1. As Cedentes autorizaram a Emissora a reter do Preço da Cessão, observada a proporção dos
Créditos lmobiliários cedidos por cada Cedente, os recursos necessários para pagamento de: (i) todas
e quaisquer despesas, honorários, encargos, custas e emolumentos decorrentes da estruturação, da
securitização e viabilização da emissão dos CRl, inclusive as despesas com honorários dos assessores
legais, da lnstituição Custodiante, do Coordenador Líder e da Emissora, conforme estimadas no Anexo
lll do Contrato de Cessão; (ii) o montante que será utilizado para a constituição do Fundo de Obras,
no valor de RS 905.053,39 (novecentos e cinco mil, cinquenta e três reais, e trinta e nove centavos), o
qual será liberado às Cedentes nos termos do item 6.6, do Contrato de Cessão; (iii) o montante que
será utilizado pela Securitizadora para constituiro Fundo de Reserva, em valorequivalente à próxima
parcela de pagamento de Remuneração e amortização dos CRl. Não obstante, todas as despesas,
honorários, encargos, custas e emolumentos decorrentes da estruturação e viabilização da operação
deverão ser previamente submetidos e aprovados pelas Cedentes, sob pena de não poderem ser
quitados com os recursos do Preço da Cessão; e (iv) a parcela do Preço da Cessão correspondente à
aquisição, pela Emissora, da totalidade dos créditos lmobiliários onerados.

3.7. Os pagamentos decorrentes dos Créditos lmobiliários Totais serão diretamente creditados, pelas
Cedentes, nas Contas Arrecadadoras, nos termos do Contrato de Cessão, seja em decorrência da cessão
definitiva dos Creditos lmobiliários, representados pelas CCl, bem como da Cessão Fiduciária e da Cessão
Fiduciária Facultativa.

3.8. Efetuado o pagamento da primeira parcela do Preço da Cessão, conforme disciplinado no Contrato de
Cessão, os Créditos lmobiliários, passarão, automaticamente, para a titularidade da Emissora, no âmbito do
Patrimônio Separado.

Cobranca dos Créditos lmobiliários Totais

3.9. A administração ordinária e a cobrança dos Créditos lmobiliários Totais caberão às Cedentes. As
Cedentes contratarão, às suas custas, o Servicer, que será responsável por prestar referidos serviços para o
monitoramento e acompanhamento dos creditos lmobiliários Totais.

3.10' Caso seja evidenciada qualquer inconsistência em relação à cobrança e administraÇão dos c,[arro,
lmobiliários Totais por parte das cedentes, poderá a Emissora, a seu exclusivo critério, exigir a transf{rência
de toda a administração e cobrança dos Créditos lmobiliários Totais para o Servicer.

ry
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Níveis de Concentracão dos Créditos do Patrimônio Separado

3.11' Na Data de Emissão, nenhum dos Créditos do Patrimônio Separado representa mais de 20% (vinte por
cento) do Valor dos Créditos lmobiliários, por Devedor ou Fiador.

CúUsUtA IV - cARAcTERísTtcAs Dos cRI E DA oFERTA

4.7. Os CRI da presente Emissão, cujo lastro se constitui pelos Créditos lmobiliários, possuem as seguintes
características

CRI Seniores CRI Mezanino CRI Subordinados 1e

Tronche
CRI Subordinados 2e

Tranche

1. Emissão: 1a; L. Emissão: 13; 1. Emissão: 1e; 1. Emissão: 1e;

2. Série: 38a; 2. Série: 39a; 2. Série:40a; 2. Série: 4L-a;

3. Quantidade: 55
(cinquenta e cinco);

3. Quantidade: 55
(cinquenta e cinco);

3. Quantidade: 10 (dez); 3. Quantidade: 10 (dez);

4. Valor Global da Série:

Rs 5.500.000,00 (cinco

milhões e quinhentos
milreais);

4. Valor Global da Série

Rs 5.500.000,00 (cinco

milhões e quinhentos
milreais);

4. Valor Global da Série:

Rs 1.000.000,00 (um

milhão de reais);

4. Valor Global da Série:

RS 1.000.000,00 (um

milhão de reais);

5. Valor Nominal
Unitário: RS 100.000,00
(cem milreais);

5. Valor Nominal
Unitário: RS 100.000,00
(cem milreais);

5. Valor Nominal
Unitário: RS 100.000,00
(cem milreais);

5. Valor Nominal
Unitário: RS 100.000,00
(cem milreais);

6. Data do Primeiro
Pagamento da

Remuneração: 20 de
setembro de 2077;

6. Data do Primeiro
Pagamento da

Remuneração: 20 de

setembro de 20L7;

6. Data do Primeiro
Pagamento da

Remuneração: a

próxima Data de
Pagamento da

Remuneração após a

Data de lntegralização
dos CRI Subordinados La

Tranche;

6. Data do Primeiro
Pagamento da

Remuneração: a

próxima Data de

Pagamento da

Remuneração após a
Data de lntegralização
dos CRI Subordinados 2a

Tranche;

7. Prazo de
Amortização: 108
(cento e oito) meses;

7. Prazo de
Amortização:108
(cento e oito) meses;

7. Prazo de

Amortização: até 108
(cento e oito) meses;

7. Prazo de
Amortização: até L08
(cento e oito meses);

8. índice de Atualização
Monetária: IPCA/IBGE;

8. Índice de Atualização
Monetária: IPCA/IBGE;

8. índice de Atualização
Monetária: IPCA/IBGE;

8. índice de Atualiza/o
Monetária: [ICU/B*;

!
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CRI Seniores CRI Mezanino CRI Subordinados 1!!

Tronche
CRI Subordinados 2-a

Tronche

9. Remuneração: Taxa

efetiva de juros de
tO,680/o (dez inteiros e

sessenta e oito
centésimos por cento)
ao ano, base 252
(duzentos e cinquenta e
dois) dias úteis,
incidente a partir da

Data da Primeira
lntegralização dos CRI;

9. Remuneração: Taxa

efetiva de juros de
74,68% (quatorze

inteiros e sessenta e

oito centésimos por
cento) ao ano, base 252
(duzentos e cinquenta e
dois) dias úteis,
incidente a partir da

Data da Primeira

lntegralização dos CRI;

9. Remuneração: Taxa

efetiva de juros de
t2,68% (doze inteiros e
sessenta e oito
centésimos por cento)
ao ano, base 252
(duzentos e cinquenta e
dois) dias úteis,

incidente a partir da

Data de lntegralização

dos CRI Subordinados 1s

Tranche;

9. Remuneração: Taxa

efetiva de juros de

1,2,68% (doze inteiros e
sessenta e oito
centésimos por cento)
ao ano, base 252
(duzentos e cinquenta e
dois) dias úteis,
incidente a partir da

Data de lntegralização

dos CRI Subordinados 2a

Tranche;

L0. Periodicidade de

Pagamento da

Amortização

Programada e da

Remuneração: Mensal,

de acordo com a Tabela

Vigente constante do
Anexo ll ao Termo de
Securitização;

1.0. Periodicidade de

Pagamento da

Amortização

Programada e da

Remuneração: Mensal,

de acordo com a Tabela

Vigente constante do
Anexo ll ao Termo de
Securitização;

10. Periodicidade de

Pagamento da

Amortização

Programada e da

Remuneração: Mensal,

de acordo com a Tabela

Vigente constante do
Anexo ll ao Termo de
Securitização;

L0. Periodicidade de

Pagamento da

Amortização

Programada e da

Remuneração: Mensal,

de acordo com a Tabela

Vigente constante do
Anexo ll ao Termo de

Securitização;

11. Regime Fiduciário:

Sim;

L1. Regime Fiduciário:

Sim;

1.L. Regime Fiduciário

Sim;

1L. Regime Fiduciário

Sim;

12. Sistema de Registro
e Liquidação Financeira

Conforme previsto no
item 2.4 do Termo de
Securitização;

12. Sistema de Registro
e Liquidação Financeira

Conforme previsto no
item 2.4 do Termo de

Securitização;

12. Sistema de Registro

e Liquidação Financeira:

Conforme previsto no
item 2.4 do Termo de

Securitização;

12. Sistema de Registro
e Liquidação Financeira

Conforme previsto no

item 2.4 do Termo de

Securitização;

13. Data de Emissão: 20

de julho de 2077;
L3. Data de Emissão: 20

de julho de 2017;
L3. Data de Emissão: 20

de julho de 2017;
13. Data de Emissão: 20

de julho de 2Ot7;

14. Local de Emissão:

Goiânia - GO;

14. Localde Emissão

Goiânia - GO;

14. Localde Emissão

Goiânia - GO;

14. Localde Emissão

Goiânia - GO;

15. Data de Vencimento
Final: 20 de agosto de
2026;

15. Data de Vencimento
Final: 20 de agosto de

2026;

L5. Data de Vencimento
Final: 20 de agosto de
2026;

15. Data de Vencimento
Final: 20 de agosto de

2026;

n
16. Garantia Flutuante:
Não há, ou seja, não

existe qualquer tipo de

1.6. Garantia Flutuante:
Não há, ou seja, não

existe qualquer tipo de

L6. Garantia Flutuante:
Não há, ou seja, não

existe qualquer tipo de

16. Garantia rtutua{(e:
Não há, ou seja, nã{
existe qualquer tipo de
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CRI Seniores CRI Mezanino CRI Subordinados 13

Tranche
CRI Subordinados 2!!

Tronche
regresso contra o
patrimônio da Emissora;

regresso contra o
patrimônio da Emissora;

regresso contra o
patrimônio da Emissora;

regresso contra o
patrimônio da Emissora;

17. Curva de

Amortização: de acordo
com a tabela de

amortização dos CRl,

constante do Anexo ll

do Termo de

Securitização.

17. Curva de

Amortização: de acordo
com a tabela de
amortização dos CRl,

constante do Anexo ll

do Termo de

Securitização.

17. Curva de

Amortização: de acordo
com a tabela de
amortização dos CRI

constante do Anexo ll

do Termo de

Securitização.

17. Curva de
Amortização: de acordo
com a tabela de

amortização dos CRI

constante do Anexo ll
do Termo de
Securitização.

Distribuicão

4.2. Os CRI de cada Série serão objeto de Ofertas sendo estas automaticamente dispensadas de registro
de distribuição na CVM, nos termos do artigo 6s da lnstrução CVM 476. A Emissão será registrada na ANBIMA,
nos termos do artigo 1e, §1e, do Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para as Ofertas públicas
de Distribuição e Aquisição de Valores Mobiliárlos ("Códieo ANBIMA"), e das normas estabelecidas na Diretriz
anexa à Deliberação ne 5, de 30 de julho de 2015, do Conselho de Regulação e Melhores práticas do Mercado
de Capitais da ANBIMA, exclusivamente para fins de informação ao banco de dados da ANBIMA.

4.2.1'. As Ofertas serão destinadas apenas a lnvestidores Profissionais, ou seja, investidores que
atendam às características descritas nos termos do artigo 9s-A da lnstrução CVM 539, observado que:
(i) todos os fundos de investimento serão considerados investidores profissionais; e (ii) as pessoas
naturais e jurídicas mencionadas no inciso lV do artigo 9s-A da lnstrução CVM 539 deverão possuir
investimentos financeiros em valor superior a RS 10.000.000,00 (dez milhões de reais) e, atestar por
escrito sua condição de investidor profissional mediante termo próprio, de acordo com o modelo do
Boletim de Subscrição.

4.2.2. Em atendimento ao que dispõe a lnstrução CVM 476, os CRI de cada Oferta serão ofertados a,
no máximo, 75 (setenta e cinco) potenciais lnvestidores Profissionais e subscritos ou adquiridos por,
no máximo, 50 (cinquenta) lnvestidores Profissionais, observada a disponibilidade de CRl.

4.3. Por ocasião da subscrição, os lnvestidores deverão fornecer, por escrito, declaração nos moldes da
minuta do Boletim de Subscrição, atestando que estão cientes de que:

(i) a Oferta não foi registrada na CVM;

(ii) devem possuir investimentos financeiros em valor superior a RS 10.000.000,00 (dez milhões de
reais), por meio de termo próprio, nos moldes do Boletim de Subscrição, aplicável às pessoas naturais
e jurídicas mencionadas no inciso lv do artigo 9s-A da lnstrução cVM 539; e

(iii) os CRI ofertados estão sujeitos às restrições de negociação previstas na lnstrução CVM 476.

4.4' O início da Oferta de cada Série deverá ser informado pelo Coordenador Líder à CVM, no Or^rr{",
(cinco) dias, contados da primeira procura a potenciais investidores, devendo referida comunicaçãd ser
encaminhada por intermédio da página da CVM na rede mundial de computadores ou mediante protocolo

t/
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físico, e deverá conter as informações indicadas no Anexo 7-A da lnstrução CVM 476. As Ofertas serão
encerradas conforme pactuado no Contrato de Distribuição.

4.5. O prazo de colocação de cada Série será de até 6 (seis) meses contados de seu início, a partir da data
do registro dos CRI na 83. Caso a Oferta não seja encerrada dentro desse prazo, o Coordenador Líder deverá
informar a CVM, apresentando os dados então disponíveis, complementando-os semestralmente até o
encerramento da Oferta.

4.5.1. Em conformidade com o artigo 8'da lnstrução CVM 476, o encerramento da Oferta de cada
Série deverá ser informado pelo Coordenador Líder à CVM, no prazo de 5 (cinco) dias corridos,
contados do seu encerramento, devendo referida comunicação ser encaminhada por intermédio da
página da CVM na rede mundial de computadores e conter as informações indicadas no Anexo 8 da
lnstrução CVM 476.

4.6. Os CRI da presente Emissão, ofertados nos termos da Oferta, somente poderão ser negociados nos
mercados regulamentados de valores mobiliários, entre lnvestidores Qualificados, depois de decorridos 90
(noventa) dias contados da data de cada subscrição ou aquisição dos CRI pelos lnvestidores Profissionais.

4.6.L. Observadas as restrições de negociação acima, os CRI da presente Emissão somente poderão
ser negociados entre lnvestidores Qualificados, a menos que a Emissora obtenha o registro de oferta
pública perante a CVM nos termos do caput do artigo 21 da Lei ns 6.385, de 1976, e da lnstrução CVM
400 e apresente prospecto da Oferta à CVM, nos termos da regulamentação aplicável.

4.7. É admitida a distribuição parcial dos CRl, na forma prevista nos artigos 30 e 31 da lnstrução CVM 400,
e o encerramento da distribuição dos CRI caso sejam subscritos e integralizados CRI no montante mínimo
indicado no Contrato de Distribuição ("Colocacão Mínima"). Decorridos 6 (seis) meses do início da oferta com
esforços restritos ("PrazS-de Co.!oçesêo") e, tendo ocorrido a Colocação Mínima, é facultado à Emissora
solicitar ao Coordenador Líder a continuação da distribuição, que deverá realizar, para tanto, a comunicação
devida nos termos do §2e do artigo 8e da lnstrução CVM 476.

4.8. Caso não tenha sido alcançada a Colocação Mínima até o final do Prazo de Colocação, os CRI serão
cancelados pela Emissora, que deverá devolver aos lnvestidores o Preço de lntegralização, cabendo também
à Emissora devolver às Cedentes os Créditos lmobiliários representados pelas CCl, por meio da 83.

4.8.1. Nesta hipótese, as Partes deverão celebrar aditamento a este Termo de Securitização, no prazo
de até 5 (cinco) Dias Úteis a contar da ocorrência do cancelamento dos CRI e respectiva devolução do
Preço de lntegralização aos lnvestidores.

Destinacão de Recursos

4.9. Observado o quanto disposto no item 3.6., acima, os recursos obtidos com a subscrição e
integralização dos CRI de cada Série serão utilizados exclusivamente pela Emissora para: (i) pagamentoT$
Cedentes do Preço da Cessão; (ii) constituição do Fundo de Reserva e do Fundo de Obras; e (iii) pagam#o
dos custos relacionados no inciso "i", do item 3.6.1., acima. I

t
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4.70. Os CRlserão depositados, pela Emissora, para fins de custódia eletrônica e de liquidação financeira de
eventos de pagamentos na 83, para distribuição no mercado primário e negociação no mercado secundário
na 83, nos termos do item 2.4, acima, de acordo com contrato de escrituração.

4.77. Os CRI serão emitidos sob a forma nominativa e escritural. Serão reconhecidos como comprovante de
titularidade: (i) o extrato de posição de depósito expedido pela 83, em nome do respectivo Titular dos CRI; ou
(ii) o extrato emitido pelo Escriturador, a partir de informações que lhe forem prestadas com base na posição
de custódia eletrônica constante da 83, considerando que a custódia eletrônica dos CRI esteja na 83.

Ba nco Liquidante

4.12. O Banco Liquidante será contratado pela Emissora para operacionalizar o pagamento e a liquidação
de quaisquer valores devidos pela Emissora aos Titulares dos CRl, executados por meio da 83, nos termos da
cláusula 2.4, acima.

cúusurA v - suBscRlçÃo r lruree RAUzAçÃo Dos cR!

5.1. Os CRI de cada Série serão subscritos no mercado primário e integralizados pelo preço de
lntegralização, calculado conforme Cláusula Vl abaixo, o qual será pago à vista em moeda corrente nacional,
por intermédio dos procedimentos estabelecidos pela 83: (i) nos termos do respectivo Boletim de Subscrição;
e (ii) para prover recursos a serem destinados pela Emissora conforme item 3.6, acima.

5.L.1. Cada CRI deverá ser integralizado na data a ser informada pela Emissora nos Boletins de
Subscrição, observadas as Condições Precedentes, sendo admitido ágio ou deságio no momento da
subscrição.

5.1.2. Os CRI Subordinados 1e Tranche e os CRI Subordinados 2a Tranche poderão ser subscritos e
integralizados após a verificação do cumprimento das Razões de Garantia, pela Emissora, conforme
definidas no item 8.18. e 8.19., abaixo, observado que o cálculo das Razões de Garantias (i) para a
subscrição e integralização dos CRI Subordinados 1ê Tranche será realizado com base nos montantes
referentes ao saldo devedor dos CRI Seniores cumulado ao saldo devedor dos CRI Mezanino e dos CRI
Subordinados La Tranche, e (ii) para a subscrição e integralização dos CRI Subordinados 2a Tranche
será realizado com base nos montantes referentes ao saldo devedor da totalidade dos CRI da presente
Emissão.

cúusuLA vl - cÁtcuLo Do vAtoR NoMrNAt uNrrÁRro ATUALIZADo, REMUNERAçÃo e AMoRTtzAçÃo
PROGRAMADA DOSCRI

Valor Nominal Unitário Atualizado

6.L. O Valor Nominal Unitário Atualizado dos CRI será calculado nos termos dos itens 6.1.1. e 6.1.2 abaixo.

6.1.1. O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário dos CRlda 38e,39a,40a e 41a
Séries, será atualizado monetariamente pela Atualização Monetária
Atualizado"), calculado pro rota temporis por Dias úteis, a partir da data i

integralização de cada série dos cRl. o produto da Atualização Monetá
incorporado ao Valor Nominal unitário até a primeira Data de Aniversário.

inal
em que ocorrer a pri

nte

ü
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6.1.2. O cálculo do Valor Nominal Unitário Atualizado dos CRI de cada Série será realizado da
seguinte forma:

VNa =VNe xC,

onde

VNa: Valor Nominal Unitário Atualizado, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;

VNe: Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário (valor nominal unitário remanescente
após amortizaçáo, incorporação de juros e atualização monetária a cada período, se houver),
conforme o caso, informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; e

C = fator acumulado das variações mensais do IPCA/IBGE, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem
arredondamento, apurado da seguinte forma:

§ l(l:

It**f:l

êi]r'

i;;-i"' considerado com 8 (oito) casas decimais, semtÂ,':, . í
O fator resultante da expressão é

arredondamento.

O fator resultante da expressão

arredondamento.

ü

ii

n
t=l

, onde:

n = número total de índices considerados na atualização do ativo, sendo "n" um número inteiro;
NIK = valor do número-índice do IPCA/IBGE divulgado no mês anterior ao mês de atualização, caso a

atualização seja em data anterior ou na própria data de aniversário do ativo. Após a data de
aniversário, valor do número-índice é o divulgado no mês de atualização;
NIK-1 = valor do número-índice do IPCA/IBGE divulgado no mês anterior ao mês "k";
dup = 1'116"ro de Dias Úteis entre a data da primeira integralização de cada série dos CRl, conforme o
caso, ou a última Data de Aniversário, inclusive, e a data de cálculo, exclusive, sendo "dup" um número
inteiro;
dut = número de Dias Úteis entre a Data de Aniversário anterior, inclusive, e a próxima Data de
Aniversário, exclusive, limitado ao número total de Dias Úteis de vigência do número-índice do
IPCA/IBGE, sendo "dut" um número inteiro.

O fator resultante da expressão ff é considerado com 9 (nove) casas decimais, sem arredondamento

Nl*
NIt-r é considerado com 8 (oito) casas decimais, sem

O número-índice do IPCA/IBGE deverá ser utilizado considerando idêntico número de casas decimais
divulgado pelo órgão responsável por seu cálculo.

Caso o número-índice do IPCA/IBGE ainda não esteja disponível até 05 (cinco) dias antes da referila
data de pagamento, utilizar-se-á a variação positiva do IPCA/IBGE referente ao período anteúoj/ A
variação positiva será utilizada provisoriamente para fins de cálculo. Caso haja efetivo pagamentd{om

t
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a utilização da variação positiva, o saldo devedor do CRI não será ajustado no momento da divulgação
do número índice.

RemuneraÇão

6.2. A Remuneração dos CRI compreenderá os juros remuneratórios conforme Cláusula 4.1-, acima,
calculados a partir de um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, a partir da data em que ocorrer
a primeira integralização de cada Série dos CRl, calculados de forma exponencial e cumulativa pro rota
temporis sobre o respectivo Valor Nominal Unitário Atualizado, ou respectivo saldo do Valor Nominal Unitário
Atualizado, conforme o caso, de acordo com a seguinte fórmula:

6.2.1'. Cálculo dos Juros Remuneratórios: Os juros serão calculados da seguinte forma

J = VNa x (Fator de Juros - 1), onde

J = valor unitário dos Juros Remuneratórios calculado com 8 (oito) casas decimais sem
arredondamento;

VNa = conforme definido acima;

Fator de Juros = Fator de juros fixos calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento,
apurado da seguinte forma:

iF{
I

t r= , onde:,'aiarJi.irn-s = __ t
l-üo

taxa = L0,68% (dez inteiros e sessenta e oito centésimos por cento) para os CRI Seniores , 14,68%
(quatorze inteiros e sessenta e oito centesimos por cento) para os CRI Mezanino, e L2,68%o (doze
inteiros e sessenta e oito centésimos por cento) para os CRI Subordinados 1ê e 2e Tranches;

DP = Número de Dias Úteis entre a data da primeira integralização de cada série dos CRl, conforme o
caso, a data de atualização, primeiro pagamento ou data do evento anterior, inclusive, e a data de
cálculo, exclusive.

6.3. A Remuneração será devida desde a data em que ocorrer a primeira integralização de cada Série dos
CRI e será paga em parcelas mensais a partir da primeira Data de Pagamento da Remuneração (inclusive),
sendo o pagamento da Remuneração referente a cada Série dos CRI devido em cada uma das datas de
pagamento relacionadas na tabela constante no Anexo ll deste Termo de Securitização, até a respectiva Data
de Vencimento de cada Serie.

6.4. O primeiro período de capitalização será compreendido entre a data de integralização, inclusive, e a
primeria Data de Pagamento da Remuneração, exclusive, de cada Série dos CRl. Os demais períodos de
capitalização serão compreendidos entre a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior,
inclusive e a próxima Data de Pagamento da Remuneração, exclusive. Os períodos se sucedem sem solução
de continuidade até o vencimento.

6.5. O pagamento da Remuneração da Emissão será realizado: (i) nas Datas de pagam

Remuneração, sendo o primeiro pagamento em 20 de agosto de 2077; (ii) na Data de Vencimento; (iii) na

ü
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de vencimento antecipado e/ou Amortização Extraordinária dos CRI; ou, ainda, (iv) na data do Resgate
Antecipado.

6'6. No caso de Resgate Antecipado, os juros serão devidos somente até a data do pagamento da
antecipação, não sendo devido qualquer valor, a qualquer título, em relação ao período que remanesceria,
caso a antecipação não ocorresse.

6.7 . Fica ajustado, ainda, que não serão devidos juros de mora, multas ou quaisquer acréscimos aos valores
a serem pa8os no período compreendido entre as respectivas datas de recebimento pela Securitizadora dos
valores referentes aos Créditos lmobiliários e as respectivas Datas de Pagamento da Remuneração.

Amortizacão

6.8. As Amortizações Programadas dos CRI ocorrerão conforme o cálculo previsto na fórmula abaixo e
serão realizadas nas Datas de Amortização Programada indicadas na Tabela Vigente do Anexo ll:

6'8.L. Cálculo da Amortizacão: O cálculo da amortização será realizado com base na seguinte fórmula:

AMi=![';3x14

onde

AMi = Valor unitário da i-esima parcela de amortização. Valor em reais, calculado com 8 (oito) casas
decimais, sem arredondamento;

VNa = conforme definido na cláusula 6.2.L, acima;

TA = Taxa de Amortização de cada Série, expressa em percentual, com 4 (quatro) casas decimais.

6.8.2: Valor Nominal Remanescente após cada amortizacão:

VNR = VNa -AMi

VNR = Valor Remanescente após a i-ésima amortização, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem
arredondamento;

VNa = conforme definido acima;

AMi = conforme definido acima;

Após o pagamento da i-ésima parcela de amortização VNR assume o lugar de VNa

6'8'3. Na hipótese de o Patrimônio Separado dispor de recursos, terem sido respeitados os
procedimentos operacionais de recebimento de recursos dispostos neste Termo de Securitização e
haver atraso no pagamento de qualquer quantia devida aos Titulares dos CRI exclusivamerrfte
imputado à Emissora, serão devidos pela Emissora, a partir do vencimento ate a data de ,"u efl(iuo
pagamento, multa moratória de 2% (dois por cento) e juros de mora de L% (um por cento) .o(ner,
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pro rata temporis por dias corridos, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial
ou extrajudicial, ambos incidentes sobre o valor devido e não pago.

6.8.4. Deverá haver um intervalo de, no mínimo, 02 (dois) Dias Úteis entre o recebimento dos
pagamentos referentes aos Créditos lmobíliários pela Emissora e respectivo pagamento de suas
obrigações referentes aos CRl, com exceção da Data de Vencimento. Em razão da necessidade do
intervalo ora previsto, não haverá qualquer remuneração dos valores recebidos pela Emissora durante
a prorrogação ora mencionada.

6.9. A Tabela Vigente dos CRI de cada Série inicialmente serão as tabelas descritas no Anexo ll e poderão
ser alteradas pela Emissora a qualquer momento, em função da Ordem de Pagamentos, da Data de
lntegralização dos CRI Subordinados, dos fluxos de recebimentos dos Créditos lmobiliários e amortizações nos
termos do presente Termo de Securitização. Na hipótese acima, o Termo deverá ser aditado para prever a
nova Tabela Vigente em até 05 (cinco) dias contados da alteração, sem necessidade de Assembleia para
promover o aditamento ao Termo.

6.10. Após a data em que ocorrer a primeira integralização de cada Série, cada CRI terá seu valor de
amortização ou, nas hipóteses definidas neste Termo de Securitização, resgate, calculado pela Emissora, com
base na Remuneração aplicável.

6.1,1. Na Data de Vencimento, a Emissora deverá proceder à liquidação totaldos CRI pelo saldo do Valor
Nominal Unitário Atualizado, acrescido da Remuneração devida e não paga, além de eventuais encargos, se
houver.

6.12. O não comparecimento do Titular dos CRI para receber o valor correspondente a qualquer das
obrigações pecuniárias devidas pela Emissora, nas datas previstas neste Termo de Securitização, não lhe dará
direito ao recebimento de qualquer acréscimo relativo ao atraso no recebimento, sendo-lhe, todavia,
assegurados os direitos adquiridos até a data do respectivo vencimento.

6.13. Os pagamentos dos CRI serão efetuados utilizando-se os procedimentos adotados pela 83. Caso por
qualquer razão, os CRI não estejam custodiados eletronicamente na 83, na data de seu pagamento, a Emissora
deixará, em sua sede, o respectivo pagamento à disposição do respectivo Titular dos CRl. Nesta hipótese, a
partir da referida data de pagamento, não haverá qualquer tipo de remuneração ou acréscimo sobre o valor
colocado à disposição do Titular dos CRI na sede da Emissora.

6.13.L' Na hipótese prevista na cláusula 6.13., acima, os recursos pertencentes ao Titulardos CRI
ficarão investidos em qualquer das Aplicações Financeiras Permitidas até que venham a ser a ele
transferidos.

cúUsUIÁ VII - AMoRTIzAçÃo ExTRAoRDINÁnIe e REsGATE ANTEcIPADo Do cRI

Amortizacão Extraordinária e Ressate Antecipado

7.L. A Emissora poderá, a qualquer tempo, exclusivamente mediante acordo com os Titulares dos CRl,
representados pelo Agente Fiduciário, na medida da disponibilidade de recursos na Conta CentralizadoÁ,
respeitada a Ordem de Pagamentos e observado o quanto previsto no Contrato de Cessão, promover o ,"5{rt"
antecipado total dos CRl. I
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7.2. A Emissora deverá promover a amortização extraordinária parcial dos CRI da Serie a ser amortizada,
proporcionalmente a seu Valor Nominal Unitário Atualizado, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do
saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado dos CRI ('nmortizacao fxtraor "), ou o resgate antecipado
total dos CRI ("Reseate Antecipado"), sempre que houver pagamento antecipado dos Créditos lmobiliários,
Recompra Facultativa, Recompra Compulsória, Resolução Parcial da Cessão ou pagamento de Multa
lndenizatória, e sempre de forma proporcional para cada uma das Séries, independentemente de qual Crédito
lmobiliário tenha sido antecipado ou recomprado.

7.2.'J,. A Amortização Extraordinária ou o Resgate Antecipado, nas hipóteses previstas no item 7.2
acima, será realizada preservando-se a proporção entre o saldo devedor da totalidade dos Créditos
lmobiliários e o saldo devedor dos CRl, assim como a proporção entre os saldos devedores de cada
uma das Séries dos CRl, liberando-se os recursos remanescentes às Cedentes, conforme Ordem de
Pagamentos prevista na Cláusula Vlll abaixo.

7.3. O Resgate Antecipado ou a Amortização Extraordinária serão feitos por meio do pagamento (a) do
Valor Nominal Unitário Atualizado dos CRI ou do saldo devedor à época, na hipótese de Resgate Antecipado,
ou (b) do efetivo valor a ser amortizado pela Emissora, no caso da Amortização Extraordinária, em ambos os
casos acrescidos da Remuneração devida desde a Data de Primeira lntegralização, da Data de lntegralização
dos CRI Subordinados ou da Data de Pagamento da Remuneração, conforme o caso, imediatamente anterior
até a data do Resgate Antecipado ou da Amortização Extraordinária.

7.4. Na hipótese de Amortização Extraordinária dos CRl, a Emissora elaborará e disponibilizará ao Agente
Fiduciário e à 83 uma nova Tabela Vigente, recalculando, se necessário, o número e os percentuais de
amortização das parcelas futuras, na mesma conformidade das alterações que tiverem sido promovidas no
cronograma de amortização dos Créditos lmobiliários utilizados como lastro da Emissão, sem necessidade de
aditamento ao Termo de Securitização ou realização de Assembleia de lnvestidores.

7.5. Em qualquer dos casos acima, a Amortização Extraordinária e/ou o Resgate Antecipado dos CRI será
realizada sob a ciência do Agente Fiduciário e alcançará, indistintamente, todos os CRI de todas as Séries já
integralizadas, observada a Ordem de Pagamentos, proporcionalmente ao seu Valor Nominal Unitário
Atualizado na data do evento, no caso de Amortização Extraordinária e/ou Resgate Antecipado, devendo a

Emissora comunicar o Agente Fiduciário, os lnvestidores e a 83 sobre a realização do evento no prazo de 02
(dois) Dias Úteis de antecedência da data de pagamento da próxima parcela mensal de amortização dos CRl,

bem como a apresentação do novo fluxo, se for o caso.

7.5.1. Os CRI resgatados antecipadamente serão obrigatoriamente cancelados pela Emissora

1.6. Sem prejuízo da configuração de uma Hipótese de Recompra Compulsória, a Emissora poderá, a seu
exclusivo criterio, de acordo com a gravidade do inadimplemento pelas Cedentes ou pelos Fiadores, e como
forma de penalidade alternativa à Recompra Compulsória, reter eventuais pagamentos devidos a título de
Saldo Remanescente do Preço da Cessão até o cumprimento da obrigação inadimplida. A Emissora
permanecerá com a faculdade de evoluir uma situação de retenção para uma situação de Recompra
Compulsória a qualquer momento, desde que configurada uma das Hipóteses de Recompra Compulsória. Até
que a regularização da situação que motivou a retenção das devoluções aconteça, os pagamentos retidos não
serão considerados para fins do cálculo das Razões de Garantia, conforme descritas nos itens 8.18. e 8.19.,
abaixo, ou para o adimplemento de outras obrigações eventuais das Cedentes ou dos Fiadores, a não ser qf e

ocorra uma situação de Recompra Compulsória, caso em que a Emissora poderá utilizar tais valorelno
cumprimento das Obrigações Garantidas. I
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CúUSUIÁ VIII - GARANTIAS E oRDEM DE PAGAMENToS

8.1. Os Créditos lmobiliários que gozarão das Garantias descritas no item 8.2. abaixo não contarão com
garantia flutuante da Emissora, razão pela qual qualquer bem ou direito integrante de seu patrimônio, que
não componha o Patrimônio Separado, não será utilizado para satisfazer as obrigações assumidas no âmbito
do presente Termo de Securitização.

8.2. Os Créditos lmobiliários contarão com as seguintes garantias, detalhadas nas cláusulas subsequentes:
(i) Fiança e Coobrigação; (ii) Cessão Fiduciária dos Créditos Cedidos Fiduciariamente; (iii) Alienação Fiduciária
de Ações; (iv) Cessão Fiduciária Facultativa dos Créditos da Cessão Fiduciária Facultativa; e (v) Fundo de Obras.
Será, ainda, constituído um Fundo de Reserva para fazer frente aos pagamentos dos CRl, nos termos abaixo
descritos.

8.3. Os CRI das Séries efetivamente integralizadas contarão com as mesmas Garantias constituídas de
forma equivalente, com subordinação entre os CRI Seniores, os CRI Mezanino e os CRI Subordinados.

8.4. As Garantias possuem as seguintes características:

Fianca e Coobrisacão

8.5. Os Fiadores, nos termos do Contrato de Cessão, assumiram, como coobrigados, fiadores e principais
pagadores, em caráter solidário com os Devedores, sem qualquer benefício de ordem, e renúncia expressa
aos direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364,
366,82L,822,824,827,834,835, 836, 837, 838 e 839 do Código Civil e artigo 794 do Código de Processo Civil,
ao pagamento integral e ao fiel cumprimento de todas as Obrigações Garantidas.

8.6. Os Fiadores poderão vir, a qualquer tempo, ser chamados para honrar com as Obrigações Garantidas,
caso estas sejam descumpridas no todo ou em parte.

8.7. Tendo em vista o compartilhamento da Fiança, como garantia de cumprimento das Obrigações
Garantidas relativas aos CRI Seniores, aos CRI Mezanino e aos CRI Subordinados, sempre que for necessário
excutir tal garantia, a Emissora deverá aplicar os recursos decorrentes dessa excussão no pagamento
proporcional das Obrigações Garantidas relativas aos CRI Seniores, aos CRI Mezanino e aos CRI Subordinados.

8.8. Nos termos do artigo 296 do Código Civil, as Cedentes responderão, solidariamente aos Devedores,
pela solvência dos Devedores, em relação aos Créditos lmobiliários, assumindo a qualidade de coobrigadas e
responsabilizando-se pelo pagamento integraldos Créditos lmobiliários, incluindo nas Hipóteses de Recompra
Compulsória dos Créditos lmobiliários, de ocorrência da Resolução Parcial da Cessão ou de pagamento da
Multa lndenizatória.

8.8.L. Sem prejuízo do disposto nos itens anteriores, as Cedentes são solidariamente responsáveis
entre si pelas obrigações por elas assumidas no Contrato de Cessão e demais Documentos da
Operação.

8.8.2. Em função do disposto no item 8.8.1., acima, ainda que o Preço da Cessão tenha sido pago para
as Cedentes conforme proporções definidas no Contrato de Cessão, todos os Créditos lmobil
independentemente de seu cedente, serão utilizados para a satisfação da totalidade das obriga,
que se destinam nos termos deste Termo de Securitização e do Contrato de Cessão.

'$';
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Cessão Fiduciária

8.9. Adicionalmente, por meio do Contrato de Cessão e, em garantia do fiel e cabal pagamento de todo e
qualquer montante devido com relação às Obrigaçôes Garantidas, as Cedentes cederam fiduciariamente à
Emissora os Créditos Cedidos Fiduciariamente, nos termos da Lei 9.514. O Contrato de Cessão será submetido
ao respectivo registro e a Cessão Fiduciária perdurará até o integral cumprimento das Obrigações Garantidas.

Alienacão Fiduciária de Acões

8.10. Mediante a Alienação Fiduciária de Ações, as Acionistas, na qualidade de acionistas da primeira
Cedente e da Segunda Cedente, alienarão fiduciariamente à Emissora, nos termos dos Contratos de Alienação
Fiduciária de Ações, do artigo 66-8 da Lei ne 4.728, de 1.4 de julho de 1965, conforme alterada, bem como dos
artigos LB a20 da Lei 9.5L4, conforme alterada, e das disposições pertinentes do Código Civil, suas respectivas
participações societárias, correspondendo à 9L,13% (noventa e um inteiros e treze centésimos por cento) das
ações de emissão da Primeira Cedente, e à 5L,00% (cinquenta e um por cento) das ações de emissão da
Segunda Cedente, com anuência dos demais titulares das ações do capital social da Primeira Cedente, e dos
demais titulares das ações do capital social da segunda cedente, conforme o caso.

8.10.1. A Segunda Cedente, a seu exclusivo critério, poderá solicitar a liberação parcial das ações de
sua emissão alienadas fiduciariamente em garantia das Obrigações Garantidas, mediante envio de
notificação à Emissora neste sentido, sendo certo que referida liberação deverá ser aprovada pelos
Titulares dos cRl reunidos em Assembleia Geral convocada para este fim ("U-bg.rê-cão pa.rcjêj"). Caso
os Titulares dos CRI deliberem no sentido de aprovar a Liberação Parcial, as ações de emissão da
Segunda Cedente, alienadas fiduciariamente, serão liberadas em quantidade suficiente para que a

Alienação Fiduciária de Ações seja mantida sobre, no mínimo, 30,OO% (trinta por cento) das ações de
emissão da Segunda Cedente, detidas pelas Acionistas.

Disposições Comuns às Garantias

8.11. Fica certo e ajustado o caráter não excludente, mas cumulativo entre si, das Garantias, podendo a

Emissora, a seu exclusivo critério, executar todas ou cada uma delas indiscriminadamente, total ou
parcialmente, tantas vezes quantas forem necessárias, sem ordem de prioridade, até o integral adimplemento
das obrigações Garantidas, de acordo com a conveniência da Emissora, em benefício dos Titulares dos CRl,
ficando ainda estabelecido que, desde que observados os procedimentos previstos no Contrato de Cessão, a
excussão das Garantias independerá de qualquer providência preliminar por parte da Emissora, tais como
aviso, protesto, notificação, interpelação ou prestação de contas, de qualquer natureza. A excussão de uma
das Garantias não ensejará, em hipótese nenhuma, perda da opção de se excutir as demais.

8.12. As Garantias referidas acima foram outorgadas em caráter irrevogável e irretratável pelos Fiadores,
pelas Cedentes e pelas Acionistas, conforme aplicável, vigendo até a integral liquidação das Obrigações
Garantidas.

Fundo de Reserva

8.13. Será constituído um Fundo de Reserva, em montante que deverá corresponder, a todo tempo, no
mínimo, à próxima parcela de juros e amortização relativas aos CRI efetivamente integralizados ("Valor
Mínimo do Fundo de Reserva"), com recursos advindos da integralização da Emissão, na Conta Centralizaftra
para fazer frente aos pagamentos das Obrigações Garantidas, sendo que tal montante será descontaáó ao

t
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Preço da Cessão, observada a proporção dos Créditos lmobiliários cedidos por cada Cedente, e direcionados
diretamente para a Conta Centralizadora.

8.14. Sempre que ocorrer o inadimplemento das Obrigações Garantidas, a Emissora poderá utilizar os
recursos do Fundo de Reserva para complementar o referido pagamento, sempre respeitando, no mínimo, o
valor da parcela imediatamente vincenda de amortização e juros dos CRl, sendo certo que, neste caso, o Fundo
de Reserva será recomposto com os valores recebidos em razão do pagamento dos Créditos lmobiliários, em
conformidade com a Ordem de Pagamentos prevista no item 8.L6., abaixo.

8.t4.7. Caso os recursos decorrentes dos Créditos lmobiliários não sejam suficientes, a recomposição
do Fundo de Reserva dar-se-á mediante envio de prévia notificação pela Emissora, informando o
montante que as Cedentes deverão recompor do Fundo de Reserva, o qual deverá ser transferido
pelas Cedentes para a Conta Centralizadora no prazo máximo de 05 (cinco) Dias úteis contados a partir
do recebimento da referida notificação, sendo facultado à Emissora, decorrido este prazo, efetuar esta
recomposição com o produto dos Créditos Cedidos Fiduciariamente ou dos Créditos da Cessão
Fiduciária Facultativa, ou ainda, declarar o vencimento antecipado das Obrigações Garantidas.

8.15. Os recursos do Fundo de Reserva também estarão abrangidos pela instituição do Regime Fiduciário e

deverão ser aplicados em Aplicações Financeiras Permitidas.

Ordem de Pagamentos

8.16. Os valores recebidos em razão do pagamento dos Créditos lmobiliários deverão ser aplicados de
acordo com a seguinte ordem de prioridade de pagamentos, de forma que cada item somente será pago caso
haja recursos disponíveis após o cumprimento do item anterior:

(i) Despesas do Patrimônio Separado;
(ii) Remuneração dos CRI Seniores;
(iii) AmortizaçãoProgramadadosCRlseniores;
(iv) Amortização Extraordinária ou Resgate Antecipado dos CRI Seniores, observado o item 7.2.1
acima;
(v) Remuneração dos CRI Mezanino;
(vi) Amortização Programada dos CRI Mezanino;
(vii) Amortização Extraordinária ou Resgate Antecipado dos CRI Mezanino, observado o item 7.2.1
acima;
(viii) Remuneração dos CRI Subordinados;
(ix) Amortização Programada dos CRI Subordinados;
(x) Amortização Extraordinária ou Resgate Antecipado dos CRI Subordinados, observado o item
7.2.1. acima; e

(xi) Recomposição do Fundo de Reserva;
(xii) Recomposição da Razão Mínima de Garantia do Saldo Devedor, conforme definida no item
8.19., abaixo; e

(xiii) Liberação à Conta da TCt1.

8.L7. A liberação à Conta da TClL, prevista no inciso "x", do item 8.L6., acima, caso haja excedente de
recursos, deverá ocorrer no prazo de 03 (três) Dias Úteis, a contar da Data de Apuração, conforme definida 2o
item 8.2L., abaixo, após o qual, a Emissora ficará sujeita às penalidades perante as Cedentes , confoíne
previstas na Cláusula L2.2. do Contrato de Cessão, quais sejam: ' I

I
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a) juros de mora de L% (um por cento), ao mês, sobre o valor em atraso, calculados pro rato
temporis desde a data em que o pagamento tornou-se exigível até o seu integral recebimento pelo
respectivo credor; e

b) multa convencional, não compensatória, de 2% (dois por cento) sobre o valor em atraso

Razões de Garantia

8.18. Ate o adimplemento integral das Obrigações Garantidas, as Cedentes ficarão obrigadas a assegurar
que a totalidade dos Créditos lmobiliários Totais seja destinada para as Contas Arrecadadoras, em cada mês
de referência, de modo a assegurar que nas Contas Arrecadadoras e na Conta Centralizadora, ao longo do mês
imediatamente anterior ao da Data de Apuração tenham sido recebidos Créditos lmobiliários Totais em
montante equivalente a, pelo menos, 125% (cento e vinte e cinco por cento) do valor das obrigações
pecuniárias dos CRI subscritos e integralizados ("Razão Mínima de Garantia do Fluxo Mensal") a vencer no
respectivo mês da Data de Apuração, observado o disposto na cláusula 8.23., abaixo.

8.L8.1. Os valores dos pré-pagamentos dos Créditos lmobiliários Totais não serão considerados para
fins do cálculo da Razão Mínima de Garantia do Fluxo Mensal.

8.19. Sem prejuízo da Razão Mínima de Garantia do Fluxo Mensal, até o adimplemento integral das
Obrigações Garantidas, as Cedentes deverão assegurar que o valor presente, descontado à taxa de juros dos
CRl, da totalidade dos Créditos lmobiliários Totais seja equivalente a, pelo menos, 125% (cento e vinte e cinco
por cento) do saldo devedor dos CRI subscritos e integralizados após o pagamento da parcela a vencer no mês
da apuração e subtraído o valor retido no Fundo de Reserva ("Razão Mínima de Garantia do Saldo Devedor"
e, em conjunto à Razão Mínima de Garantia do Fluxo Mensal, "Razões de Garantia"), observado o disposto na
cláusula 8.23., abaixo.

8.20. Para o cálculo da Razão Mínima de Garantia do Saldo Devedor serão considerados, pela Emissora, a
partir da presente data, apenas os Créditos lmobiliários Totais que atenderem aos seguintes critérios ("Critérios
de Eleeibilidade"):

(i) LTV (l-oan to Value) menor que L00% (cem por cento), ou seja, a relação entre o saldo devedor
do financiamento obtido pelos Devedores e o valor do respectivo Lote;

(i.a) As Cedentes informarão à Cessionária a taxa de juros praticada na data da contratação da
venda e embutida nas parcelas para fins de cálculo do valor presente do saldo devedor do
financiamento, bem como o valor do lote constante da tabela de venda à vista na mesma
data.

(ii) nenhuma parcela em atraso por mais de 120 (cento e vinte) dias;

(iii) ser oriundo dos respectivos Empreendimentos lmobiliários e ter o respectivo Contrato
lmobiliário celebrado nos termos da Lei np 6.766, de 19 de dezembro de 1979;

(iv) os 10 (dez) maiores Devedores individuais, em meio à totalidade dos Creditos lmobiliários
cedidos à Emissora, não poderão ser responsáveis por mais de 20% (vinte por cento) do volume total
dos Créditos lmobiliários cedidos à Emissora;

(v) os Créditos lmobiliários cedidos não poderão ter concentração superio r a to% fa", oor((rol
em pessoas físicas ou jurídicas pertencentes ao grupo econômico das Cedentes; e
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(vi) uma única pessoa física não poderá ser Devedora de volume superior a 5% (cinco por cento)
do saldo devedor dos Créditos lmobiliários cedidos à Emissora.

8.21. Para o fim específico de verificação mensal das Razões de Garantia, pela Emissora, o valor dos Creditos
lmobiliários Totais depositados pelos Devedores nas Contas Arrecadadoras ao longo do mês imediatamente
anterior, bem como, o valor constante na Conta Centralizadora e o valor do saldo devedor dos Créditos
lmobiliários serão apurados e enviados pelo Servicer à Emissora mensalmente, até a Data de Apuração.

8.21.1. lndependentemente do quanto previsto no item 8.21., acima, para fins de controle e
monitoramento dos Créditos lmobiliários Totais, o Servicer apurará e enviará à Emissora,
semanalmente, o valor dos Créditos lmobiliários Totais depositados pelos Devedores nas Contas
Arrecadadoras e na Conta Centralizadora ao longo do mês vigente e o valor do saldo devedor dos
Créditos lmobiliários.

8.22. Caso a Emissora verifique, nas respectivas Datas de Apuração, que os recursos recebidos nas Contas
Arrecadadoras no mês imediatamente anterior ao de apuração tenham sido superiores à soma de juros,
amortização, despesas e demais obrigações do Patrimônio Separado, deverá a Emissora proceder, em até 03
(três) oias Úteis, ao pagamento do Saldo Remanescente do Preço da Cessão, desde que as Cedentes estejam
adimplentes com todas as suas obrigações relativas à Emissão de CRI e observada a Ordem de pagamentos
prevista no item 8.16., acima.

8.23. Caso as Razões de Garantia atinjam percentual inferior a1-t}% (cento e dez porcento) em qualguer
uma das Datas de Apuração, as Cedentes, em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data em que forem
informadas pela Emissora neste sentido, deverão efetuar a recompra de créditos suficientes ao
reenquadramento, de modo que as das Razões de Garantia permaneçam com percentual não inferior a :-lOo/o
(cento e dez por cento). Caso este prazo não seja cumprido uma Assembleia dos Titulares dos CRI poderá vir
a ser convocada para deliberar sobre o vencimento antecipado das obrigações dos CRl, observadas as
condições previstas no presente Termo de Securitização.

8-23.1'. Na hipótese de vencimento antecipado das obrigações dos CRl, as Cedentes deverão
recomprar a totalidade dos Créditos lmobiliários, no prazo de até 05 Dias úteis da data em que for
declarado o vencimento antecipado, de modo a satisfazer o pagamento dos titulares dos CRl.

8.24. No caso de as Cedentes não conseguirem cumprir o quanto estabelecido no item 8.23., acima, ate que
as Razões de Garantia sejam reestabelecidas, a Emissora poderá:

(i) Reter, no Fundo de Reserva, os valores devidos a título de Saldo Remanescente do preço da
Cessão e excedente dos Creditos Cedidos Fiduciariamente, até que as Razões de Garantia sejam
novamente reestabelecidas;

(ii) aumentar o Fundo de Reserva além do Valor Mínimo do Fundo de Reserva, definido no item
8.L3., acima; e

(iii) utilizar qualquer valor retido no Fundo de Reserva em decorrência desta cláusula para
Recompra Compulsória dos Créditos lmobiliários.

,r{r"

Cessão Fiduciária Facultativa
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8.25. Em garantia do fiel e cabal pagamento de todo e qualquer montante devido com relação às
Obrigações Garantidas, e em substituição a Contratos lmobiliários distratados ou aditados, a primeira
Cedente e a Terceira Cedente, a seus exclusivos critérios, poderão ceder fiduciariamente, à Emissora,
9L,L3% (noventa e um inteiros e treze centésimos por cento) dos Créditos lmobiliários decorrentes da
celebração de novos Contratos lmobiliários Jardim Treviso, e 43% (quarenta e três por cento) dos Créditos
lmobiliários decorrentes da celebração de novos Contratos lmobiliários Terrazul SM.

8.25.1. Aplica-se à Cessão Fiduciária Facultativa, no que couber, as disposições estabelecidas para
a Cessão Fiduciária.

Fundo de Obras

8.26. Com vistas à conclusão das obras do Terrazul BA, o montante corresponde ao valor de R$ 905.053,39
(novecentos e cinco mil, cinquenta e três reais, e trinta e nove centavos) será descontado do preço da Cessão,
por conta e ordem da Segunda Cedente, e retido na Conta Centralizadora.

8.26.L. O valor para a conclusão das obras de infraestrutura do Terrazul BA, estimado nesta data, com
base no cronograma físico-financeiro de obras constante do Anexo Vl ao Contrato de Cessão
('Cronoerama Físico "), é de RS 905.053,39 (novecentos e cinco mil, cinquenta e três reais,
e trinta e nove centavos). As liberações de valores do Fundo de Obras ocorrerão conforme execução
das obras, em periodicidade mensal, ou em tempo menor caso assim solicitado pelas Cedentes,
sempre mediante apresentação de relatório de evolução de obras ("Relatório de Medicão"), fornecido
por empresa especializada, a ser contratada pela Emissora e custeada pela Segunda Cedente ou pela
TCl1. Quando da integralização dos CRI pelos investidores, caso o valor da obra seja menor que o preço

da Cessão, considerando a Ordem de Pagamentos da cláusula 8.16., acima, será feita a liberação da
diferença para as Cedentes. A liberação dos recursos depositados no Fundo de Obras pela Emissora à

Segunda Cedente deverá ser realizada na Conta da TCl1, por conta e ordem da Segunda Cedente, em
até 2 (dois) Dois Úteis após recebimento, pela Emissora, da solicitação encaminhada pela Segunda
Cedente, desde que o respectivo Relatório de Medição informe condições favoráveis para liberação
dos recursos necessários ao andamento das obras. O valor de cada liberação posterior será calculado
pela diferença entre o valor executado no Relatório de Medição mais recente e o valor executado no
Relatório de Medição imediatamente anterior, desde que o valor orçado no Relatório de Medição mais
recente para conclusão do empreendimento permaneça inferior ao valor retido no Fundo de Obras.

8.26.2. Caso o custo das obras do Terrazul BA venha a ser superior ao estimado na constituição do
Fundo de Obras, a diferença a maior deverá ser arcada pela Segunda Cedente, podendo a Emissora, a

seu exclusivo critério, (i) exigir que a Segunda Cedente, em até 5 (cinco) dias contados a partir do
recebimento da notificação enviada pela Emissora nesse sentido, deposite o valor da diferença na
Conta Centralizadora, ou (ii) reter os valores devidos às Cedentes a título de pagamento do Saldo
Remanescente do Preço da Cessão, até o valor da diferença, de modo que, após o pagamento do valor
da diferença, o Fundo de Obras voltará a ser desembolsado conforme Cronograma Físico-financeiro,
de acordo com a evolução prevista no Relatório de Medição. Nenhum recurso do Fundo de Obras
destinado às obras será liberado enquanto houver diferença a maior do custo das obras a ser arcado
pelas Cedentes.

8.26.3. Em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da apresentação do "Termo de Verificaçã o ae OnrS ao
Terrazul BA ("re.") ou documento equivalente pela Prefeitura do Município de pirassunun{a/Sp,
juntamente com a entrega de Relatório de Medição atestando a finalização das obras e demonstlando
nenhum custo remanescente para sua conclusão, será liberado à Segunda Cedente, na Conta da TCl1,
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por conta e ordem da Segunda Cedente, o saldo do Fundo de Obras, bem como todos os seus
rendimentos.

8.26.4. Não obstante o quanto disposto no item 8.26.L., acima, na ocorrência das Hipóteses de
Recompra Total dos Créditos lmobiliários, de Resolução Parcial da Cessão ou de Multa lndenizatória,
os recursos depositados no Fundo de Obras poderão ser utilizados para a amortização da dívida das
Cedentes.

8.26.5. Os recursos mantidos no Fundo de Obras serão investidos pela Emissora nas Aplicações
Financeiras Permitidas.

cúUsUIÁ tx - REG!ME FIDUcIÁRIo EADMINIsTRAçÃo oo PATRIMÔNto SEPARADo

9.1. Nos termos previstos pela Lei 9.51.4, será instituído regime fiduciário sobre os Créditos lmobiliários
Totais e sobre as garantias a eles vinculadas, bem como sobre o Fundo de Reserva, o Fundo de Obras e
quaisquer valores depositados nas Contas Arrecadadoras e na Conta Centralizadora.

9.2. Os Créditos do Patrimônio Separado, sujeitos ao Regime Fiduciário ora instituído, são destacados do
patrimônio da Emissora e passam a constituir patrimônio distinto, que não se confunde com o da Emissora,
destinando-se especificamente ao pagamento dos CRI e das demais obrigações relativas ao Patrimônio
Separado, e manter-se-ão apartados do patrimônio da Emissora ate que se complete o resgate de todos os
CRI a que estejam afetados, nos termos do artigo L1, da Lei 9.514.

9.2.1. O Patrimônio Separado será composto pelos Créditos do Patrimônio Separado.

9.2.2. Exceto nos casos previstos em legislação específica, em nenhuma hipótese os Titulares dos CRI

terão o direito de haverem seus créditos contra o patrimônio da Emissora, sendo sua realização
limitada à liquidação dos Créditos do Patrimônio Separado.

9.2.3. A insuficiência dos bens do Patrimônio Separado não dará causa à declaração de sua quebra,
cabendo, nessa hipótese, ao Agente Fiduciário convocar Assembleia Geral para deliberar sobre as
normas de administração ou liquidação do Patrimônio Separado.

9.3. Os Créditos do Patrimônio Separado: (i) responderão apenas pelas obrigações inerentes aos CRI e pelo
pagamento das despesas de administração do Patrimônio Separado e respectivos custos e obrigações fiscais,
conforme previsto neste Termo de Securitização; (ii) estão isentos de qualquer ação ou execução de outros
credores da Emissora que não sejam os Titulares de CRI; e (iii) não são passíveis de constituição de outras
garantias ou excussão, por mais privilegiadas que sejam, exceto conforme previsto neste Termo de
Securitização.

9.4. Todos os recursos oriundos dos Créditos do Patrimônio Separado que estejam depositados em contas
correntes de titularidade da Emissora deverão ser aplicados em Aplicações Financeiras Permitidas.

9'5. O presente Termo de Securitização, seus respectivos anexos e eventuais aditamentos sçrão
registrados para custódia na lnstituição Custodiante em até 5 (cinco) Dias úteis contados da data d/ sua
celebração, devendo a Emissora, portanto, entregar à lnstituição Custodiante 1 (uma) via original do Térmo
de Securitização. 
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Administracão do Patrimônio Separado

9.6. observado o disposto nesta Cláusula lX, a Emissora, em conformidade com a Lei 9.514: (i) administrará
o Patrimônio Separado instituído para os fins desta Emissão; (ii) promoverá as diligências necessárias à
manutenção de sua regularidade; (iii) manterá o registro contábil independente do restante de seu
patrimônio; e (iv) elaborará e publicará as respectivas demonstrações financeiras.

9.6.1. A Emissora somente responderá pelos prejuízos que causar por culpa, dolo,
descumprimento de disposição legal ou regulamentar, negligência, imprudência, imperícia ou
administração temerária ou, ainda, por desvio de finalidade do Patrimônio Separado.

9.6.2. A Emissora fará jus ao recebimento da Taxa de Administração, calculada pro roto die se
necessário.

9.6.3. A Taxa de Administração será custeada pelos recursos do Patrimônio Separado,
especialmente pelo Fundo de Reserva, e será paga mensalmente, no mesmo dia de pagamento dos
CRl. Caso os recursos do Patrimônio Separado não sejam suficientes para o pagamento da Taxa de
Administração, os titulares dos CRI arcarão com a Taxa de Administração.

9.6.4. A Taxa de Administração continuará sendo devida, mesmo após o vencimento dos CRl,
caso a Emissora ainda esteja atuando em nome dos titulares dos CRl, remuneração esta que será
devida proporcionalmente aos meses de atuação da Emissora. Caso os recursos do patrimônio
Separado não sejam suficientes para o pagamento da Taxa de Administração, os Titulares dos CRI
arcarão com a Taxa de Administração, ressalvado seu direito de em um segundo momento se
reembolsarem com o(s) Devedor(es) dos Créditos lmobiliários após a realização do patrimônio
Separado.

9.6.5' A Taxa de Administração será acrescida dos valores dos tributos que incidem sobre a
prestação desses serviços (pagamento com gross up), tais como: (i) lmposto Sobre Serviços de
qualquer natureza - lSS, (ii) Programa de lntegração Social- PIS; e (iii) Contribuição para Financiamento
da Seguridade Social - COFINS, excetuando-se o imposto de renda de responsabilidade da fonte
pagadora, bem como outros tributos que venham a incidir sobre a Taxa de Administração, sendo certo
que serão acrescidos aos pagamentos valores adicionais, de modo que a Emissora receba os mesmos
valores que seriam recebidos caso nenhum dos impostos elencados neste item fosse incidente.

9.6.6. O Patrimônio Separado, especialmente o Fundo de Reserva, ressarcirá a Emissora de
todas as despesas incorridas com relação ao exercício de suas funções, tais como, notificações,
extração de certidões, contratação de especialistas, tais como auditoria e/ou fiscalização, ou
assessoria legal aos titulares dos CRl, publicações em geral, transportes, alimentação, viagens e
estadias, voltadas à proteção dos direitos e interesses dos titulares de CRI ou para realizar os Créditos
lmobiliários. O ressarcimento a que se refere esta cláusula será efetuado em até 5 (cinco) Dias úteis
após a efetivação da despesa em questão.

9.6.7. Adicionalmente, em caso de inadimplemento dos CRI ou reestruturação de suas



9.6.7.L. Entende-se por "reestruturação" a alteração de condições relacionadas (i) às
garantias, (ii) às condições essenciais dos cRl, tais como datas de pagamento,
remuneração e índice de atualização, data de vencimento final, fluxos operacionais de
pagamento ou recebimento de valores, carência ou covenonts operacionais ou
financeiros, e (iii) ao vencimento ou resgate antecipado dos CRl,

9.6.7.2. O pagamento da remuneração prevista neste item ocorrerá sem prejuízo da
remuneração devida a terceiros eventualmente contratados para a prestação de serviços
acessórios àqueles prestados pela Securitizadora.

cúusurÁ x - DEcTARAçÕES E oBRtGAçÕEs DA EMtssoRA

10.1. Sem prejuízo das demais declarações expressamente previstas na regulamentação aplicável, neste
Termo de Securitização, nos demais Documentos da Operação e nos documentos comprobatórios, a Emissora,
neste ato declara e garante que:

(i) é uma sociedade devidamente organizada, constituída e existente sob a forma de sociedade por
ações com registro de companhia aberta perante a CVM de acordo com as leis brasileiras;

(ii) está devidamente autorizada e obteve todas as autorizações necessárias à celebração deste
Termo de Securitização, à Emissão e ao cumprimento de suas obrigações aqui previstas, tendo sido
satisfeitos todos os requisitos legais e estatutários necessários para tanto;

(iii) os representantes legais que assinam este Termo de Securitização têm poderes estatutários
e/ou delegados para assumir, em seu nome, as obrigações ora estabelecidas e, sendo mandatários,
tiveram os poderes legitimamente outorgados, estando os respectivos mandatos em pleno vigor;

(iv) não há qualquer ligação entre a Emissora e o Agente Fiduciário que impeça o Agente Fiduciário
ou a Emissora de exercer plenamente suas funções;

(v) este Termo de Securitização constitui uma obrigação legal, válida e vinculativa da Emissora,
exequível de acordo com os seus termos e condições;

(vi) até onde a Emissora tenha conhecimento, não há qualquer ação judicial, procedimento
administrativo ou arbitral, inquérito ou outro tipo de investigação governamental que possa afetar a

capacidade da Emissora de cumprir com as obrigações assumidas neste Termo de Securitização e nos
demais Documentos da Operação.

L0.2. Sem prejuízo das demais obrigações assumidas neste Termo de Securitização, a Emissora obriga-se,
adicionalmente, a:

(i) administrar o Patrimônio Separado, mantendo para o mesmo registro contábil próprio e
independente de suas demonstrações financeiras;

(ii) informar todos os fatos relevantes acerca da Emissão e da própria Emissora aretamety'e ao
Agente Fiduciário, por meio de comunicação por escrito, bem como aos participantes do mficado,
conforme aplicável, observadas as regras da CVM; (
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(iii) fornecer ao Agente Fiduciário os seguintes documentos e informações, sempre que solicitado

(a) dentro de 10 (dez) Dias Úteis, cópias de todos os seus demonstrativos financeiros e/ou
contábeis, auditados ou não, inclusive dos demonstrativos do Patrimônio Separado, assim
como de todas as informações periódicas e eventuais exigidas pelos normativos da CVM, nos
prazos ali previstos, relatórios, comunicados ou demais documentos que devam ser entregues
à cvM, na data em que tiverem sido encaminhados, por qualquer meio, àquela autarquia;

(b) dentro de 10 (dez) Dias Úteis, cópias de todos os documentos e informações, inclusive
financeiras e contábeis, fornecidos pelas Cedentes dos Créditos lmobiliários e desde que por
ela entregues, nos termos da legislação vigente;

(c) dentro de 10 (dez) Dias Úteis, qualquer informação ou cópia de quaisquer documentos
que lhe sejam razoavelmente solicitados, permitindo que o Agente Fiduciário, por meio de
seus representantes legalmente constituídos e previamente indicados, tenham acesso aos
seus livros e registros contábeis, bem como aos respectivos registros e relatórios de gestão e
posição financeira referentes ao Patrimônio Separado;

(d) dentro de 10 (dez) Dias Úteis da data em que forem publicados, cópias dos avisos de
fatos relevantes e atas de assembleias gerais, reuniões do conselho de administração e da
diretoria da Emissora que, de alguma forma, envolvam o interesse dos titulares dos CRI; e

(e) cópia de qualquer notificação judicial, extrajudicial ou administrativa recebida pela
Emissora em até 10 (dez) Dias Úteis contados da data de seu recebimento ou prazo inferior se
assim exigido pelas circunstâncias.

(iv) submeter, na forma da lei, suas contas e demonstrações contábeis, inclusive aquelas
relacionadas ao Patrimônio Separado, a exame por empresa de auditoria;

(v) informar ao Agente Fiduciário, em até 5 (cinco) Dias Úteis de seu conhecimento, qualquer
descumprimento pelos Devedores dos Creditos lmobiliários, seus eventuais garantidores e/ou por
eventuais prestadores de serviços contratados em razão da Emissão, de obrigação constante deste
Termo de Securitização e dos demais Documentos da Operação;

(vi) efetuar, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da apresentação de cobrança pelo Agente
Fiduciário, com recursos do Patrimônio Separado, especialmente do Fundo de Reserva, o pagamento
de todas as despesas razoavelmente incorridas e comprovadas pelo Agente Fiduciário que sejam
necessárias para proteger os direitos, garantias e prerrogativas dos Titulares dos CRI ou para a
realização de seus créditos. As despesas a que se refere esta alínea compreenderão, inclusive, as

despesas relacionadas com:

(a) publicação de relatórios, avisos e notificações previstos neste Termo de Securitização,
e outras exigidas, ou que vierem a ser exigidas por lei;

(b) extração de certidões;

(c) despesas com viagens, incluindo custos com transporte, hospedagem e alime
quando necessárias ao desempenho das funções; e
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(d) eventuais auditorias ou levantamentos periciais que venham a ser imprescindíveis em
caso de omissões e/ou obscuridades nas informações devidas pela Emissora, pelos
prestadores de serviço contratados em razão da Emissão, e/ou da legislação aplicável.

(vii) manter sempre atualizado seu registro de companhia aberta na CVM;

(viii) manter contratada, durante a vigência deste Termo de Securitização, instituição financeira
habilitada para a prestação do serviço de banco liquidante;

(ix) não realizar negócios e/ou operações (a) alheios ao objeto social definido em seu estatuto
social; (b) que não estejam expressamente previstos e autorizados em seu estatuto social; ou (c) que
não tenham sido previamente autorizados com a estrita observância dos procedimentos estabelecidos
em seu estatuto social, sem prejuízo do cumprimento das demais disposições estatutárias, legais e
regulamenta res aplicáveis;

(x) não praticar qualquer ato em desacordo com seu estatuto social, com este Termo de
Securitização e/ou com os demais Documentos da Operação, em especial os que possam, direta ou
indiretamente, comprometer o pontual e integral cumprimento das obrigações assumidas neste
Termo de Securitização;

(xi) comunicar, em até 3 (três) Dias Úteis, ao Agente Fiduciário, por meio de notificação, a

ocorrência de quaisquer eventos e/ou situações que possam, no juízo razoável do homem ativo e
probo, colocar em risco o exercício, pela Emissora, de seus direitos, garantias e prerrogativas,
vinculados aos bens e direitos integrantes do Patrimônio Separado e que possam, direta ou
indiretamente, afetar negativamente os interesses da comunhão dos Titulares dos CRI conforme
disposto no presente Termo de Securitização;

(xii) não pagar dividendos com os recursos vinculados ao Patrimônio Separado;

(xiii) manter em estrita ordem a sua contabilidade, através da contratação de prestador de serviço
especializado, a fim de atender as exigências contábeis impostas pela CVM às companhias abertas,
bem como efetuar os respectivos registros de acordo com os Princípios Fundamentais da
Contabilidade do Brasil, permitindo ao Agente Fiduciário o acesso irrestrito aos livros e demais
registros contábeis da Emissora;

(xiv) manter:

(a) válidos e regulares todos os alvarás, licenças, autorizações ou aprovações necessárias
ao regular funcionamento da Emissora, efetuando todo e qualquer pagamento necessário
para tanto;

(b) seus livros contábeis e societários regularmente abertos e registrados na Junta
Comercial de sua respectiva sede social, na forma exigida pela Lei das Sociedades por Ações,
pela legislação tributária e pelas demais normas regulamentares, em local adequado e em
perfeita ordem;

(c) em dia o pagamento de todos os tributos devidos às Fazendas Federal,
Municipal; e
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(d) atualizados os registros de titularidade referentes aos CRI que eventualmente não
estejam vinculados aos sistemas administrados pela 83;

(xv) manter ou fazer com gue seja mantido em adequado funcionamento, diretamente ou por meio
de seus agentes, serviço de atendimento aos Titulares dos CRI;

(xvi) fornecer aos Titulares dos CRl, no prazo de 15 (quinze) Dias Úteis contados do recebimento da
solicitação respectiva, informações relativas aos creditos lmobiliários Totais;

(xvii) caso entenda necessário e a seu exclusivo critério, substituir durante a vigência dos CRI um ou
mais prestadores de serviço envolvidos na presente Emissão, independentemente da anuência dos
investidores por meio de Assembleia Geral ou outro ato equivalente, desde que não prejudique no
pagamento da remuneração dos CRl, por outro prestador devidamente habilitado para tanto, a

qualquer momento;

(xviii) informar e enviar todos os dados financeiros e atos societários necessários à realização do
relatório anual, conforme lnstrução CVM 583, que venham a ser solicitados pelo Agente Fiduciário e
que não possa ser por ele obtidos de forma independente, os quais deverão ser devidamente
encaminhados pela Emissora em até 30 (trinta) dias antes do encerramento do prazo para
disponibilização na CVM;

(xix) calcular diariamente o valor unitário dos CRI;

(xx) informar ao Agente Fiduciário a ocorrência de qualquer Evento de Liquidação do patrimônio
Separado, conforme previstos na Cláusula Xlll do presente Termo de Securitização, no prazo de até 2
(dois) Dias Úteis a contar de sua ciência;

(xxi) contratar instituição financeira habilitada para a prestação dos serviços de escriturador e
liquidante dos CRI; e

10.3

(xxii) fazer constar, nos contratos celebrados com os auditores independentes, que o patrimônio
Separado não responderá pelo pagamento de quaisquer verbas devidas nos termos de tais contratos.

Sem prejuízo das demais obrigações legais da Emissora, é obrigatória:

(i) a elaboração de balanço refletindo a situação do patrimônio Separado;

(ii) relatório de descrição das despesas incorridas no respectivo período;

(iii) relatório de custos referentes à defesa dos direitos, garantias e prerrogativas dos Titulares de
CRl, inclusive a título de reembolso ao Agente Fiduciário; e

(iv) elaboração de relatório contábil a valor de mercado dos ativos integrantes do patrimônio
Separado, segregados por tipo e natureza de ativo, observados os termos e as condições deste Termo
de Securitização.

1O.4. A Emissora se responsabiliza pela exatidão das informações e declarações ora prestadas ao $enle
Fiduciário e aos participantes do mercado de capitais, incluindo, sem limitação, os Titulares d{s CRl,
ressaltando que analisou diligentemente os documentos relacionados com os CRl, tendo contratado a$sessor

43

v



legal para a elaboração de opinião legal para verificação de sua legalidade, legitimidade, existência,
exigibilidade, validade, veracidade, ausência de vícios, consistência, correção e suficiência das informações
disponibilizadas aos investidores e ao Agente Fiduciário, declarando que os mesmos encontram-se
perfeitamente constituídos e na estrita e fiel forma e substância descritos pela Emissora neste Termo de
Securitização e nos demais Documentos da Operação.

cúusurÁ xr - DEcTARAçÕEs E oBRIGAçÕEs Do AGENTE FIDUcÉRto

11.1. A Emissora nomeia e constitui, como Agente Fiduciário, a vóRtx DISTRIBUIDoRA DE TíTUtos E

VALORES MOBltlÁRIOS LTDA., acima qualificada que, neste ato, aceita a nomeação para, nos termos da Lei
9.514, da lnstrução CVM 414 e do presente Termo de Securitização, representar, perante a Emissora e
quaisquer terceiros, os interesses da comunhão dos Titulares de CRl.

1.1..2. O Agente Fiduciário declara que:

(i) aceita a função para a qual foi nomeado, assumindo integralmente os deveres e atribuições
previstas na legislação específica e neste Termo de Securitização;

(ii) aceita integralmente este Termo de Securitização, todas as suas cláusulas e condições;

(iii) está devidamente autorizado a celebrar este Termo de Securitização e a cumprir com suas
obrigações aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e estatutários necessários
para tanto;

(iv) a celebração deste Termo de Securitização e o cumprimento de suas obrigações aqui previstas
não infringem qualquer obrigação anteriormente assumida pelo Agente Fiduciário;

(v) verificou a legalidade e a ausência de vícios da operação objeto do presente Termo de
Securitização exclusivamente com base nas informações prestadas pela Emissora;

(vi) exceto conforme indicado em contrário neste Termo de Securitização, os Créditos do
Patrimônio Separado e suas garantias consubstanciam o Patrimônio Separado, vinculados única e
exclusiva mente aos CRI;

(vii) não tem qualquer impedimento legal, conforme parágrafo terceiro do artigo 66, da Lei das
Sociedades por Ações, por analogia;

(viii) não se encontra em nenhuma das situações de conflito de interesse previstas no artigo 6e da
lnstrução da CVM 583;

(ix) não possuiqualquer relação com a Emissora ou com o(s) devedor(es) dos Créditos lmobiliários
que o impeça de exercer suas funções de forma diligente; e

(x) assegura e assegurará, nos termos do parágrafo Lp do artigo 6e da lnstrução CVM 583,
tratamento equitativo a todos os titulares de certificados de recebíveis imobiliários de evefiuais
emissões realizadas pela Emissora, sociedade coligada, controlada, controladora ou integra#e do
mesmo grupo da Emissora, em que venha atuar na qualidade de agente fiduciário. '[
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11.2.1. Além do relacionamento decorrente: (i) da presente Oferta; e (ii) do eventual relacionamento
comercial no curso normal dos negócios, o Agente Fiduciário não mantém relacionamento com a
Emissora ou outras sociedades de seu grupo econômico que o impeça de atuar na função de agente
fiduciário da presente Emissão.

L1.3. O Agente Fiduciário exercerá suas funções a partir da data de assinatura deste Termo de Securitização
ou de aditamento relativo à sua nomeação, devendo permanecer no cargo até (i) a Data de Vencimento; ou
(ii) sua efetiva substituição pela Assembleia Geral.

17.4. São obrigações do Agente Fiduciário:

(i) exercer suas atividades com boa fé, transparência e lealdade para com os titulares dos CRI;

(ii) proteger os direitos e interesses dos titulares dos CRl, empregando no exercício da função o
cuidado e a diligência que todo homem ativo e probo costuma empregar na administração de seus
próprios bens;

(iii) renunciar à função, na hipótese da superveniência de conflito de interesses ou de qualquer
outra modalidade de inaptidão e realizar a imediata convocação da assembleia para deliberar sobre a

sua substituição;

(iv) conservar em boa guarda toda a documentação relativa ao exercício de suas funções;

(v) verificar, no momento de aceitar a função, a veracidade das informações relativas às Garantias
e a consistência das demais informações contidas no presente Termo de Securitização, diligenciando
no sentido de que sejam sanadas as omissões, falhas ou defeitos de que tenha conhecimento;

(vi) diligenciar junto à Emissora para que este Termo de Securitização e seus eventuais
aditamentos sejam registrados na lnstituição Custodiante, adotando, no caso de omissão da Emissora,
as medidas eventualmente previstas em lei;

(vii) acompanhar a prestação das informações periódicas pela Emissora, alertando os titulares dos
CRl, no relatório anual, sobre inconsistências ou omissões de que tenha conhecimento;

(viii) acompanhar a atuação da Emissora na administração do Patrimônio Separado por meio das
informações divulgadas pela Emissora sobre o assunto;

(ix) opinar sobre a suficiência das informações prestadas nas propostas de modificações das
condições dos CRI;

(x) verificar a regularidade da constituição das garantias, bem como o valor dos bens dados em
garantia, conforme o caso, observando a manutenção de sua suficiência e exequibilidade nos termos
das disposições estabelecidas neste Termo de Securitização;

(xi) examinar a proposta de substituição de bens dados em garantia, manifestando a su
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(xiii) solicitar, quando julgar necessário para o fiel desempenho de suas funções, certidões
atualizadas dos distribuidores cíveis, das Varas de Fazenda Pública, cartórios de protesto, Varas do
Trabalho, Procuradoria da Fazenda Pública, onde se localiza a sede do estabelecimento principal das
Cedentes;

(xiv) solicitar, quando considerar necessário, auditoria externa na Emissora ou no patrimônio
Separado;

(xv) convocar, quando necessário, a assembleia de titulares do CRl, através de anúncio publicado,
pelo menos por três vezes, nos órgãos de imprensa onde a Emissora deve efetuar suas publicações;

(xvi) comparecer à assembleia de titulares do CRI a fim de prestar as informações que lhe forem
solicitadas;

(xvii) manter atualizada a relação dos titulares dos CRI e seus endereços;

(xviii) fiscalizar o cumprimento das cláusulas constantes deste Termo de
especialmente daquelas impositivas de obrigações de fazer e de não fazer;

Securitização,

(xix) comunicar aos titulares dos CRI qualquer inadimplemento, pela Emissora, de obrigações
financeiras assumidas neste Termo de Securitização, incluindo obrigações relativas às Garantias e as
cláusulas contratuais destinadas a proteger o interesse dos titulares do CRI e que estabelecem
condições que não devem ser descumpridas pela Emissora, indicando as consequências para os
titulares dos CRI e as providências que pretende tomar a respeito do assunto, no prazo de 7 (sete) Dias
Úteis a contar da sua ciência;

(xx) adotar as medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias à defesa dos interesses dos titulares
dos CRl, bem como à realização dos Créditos lmobiliários Totais vinculados ao patrimônio Separado,
incluindo a execução das Garantias, caso a Emissora não faça;

(xxi) exercer, na hipótese de insolvência em relação às obrigações da Emissora contraídas em razão
desta Emissão, a administração do Patrimônio Separado, observado o disposto neste Termo de
Securitização;

(xxii) promover, na forma prevista neste Termo de Securitização, a liquidação do patrimônio
Separado;

(xxiii) elaborar anualmente relatório anual e divulgar em sua página na rede mundial de
computadores, em ate 04 (quatro) meses após o encerramento do exercício social da Emissora, o qual
deverá conter, no mínimo: (a) cumprimento pela Emissora das suas obrigações de prestação de
informações periódicas, indicando as inconsistências ou omissões de que tenha conhecimento; (b)
alterações estatutárias ocorridas no exercício social com efeitos relevantes para os titulares do CRI;
(c) comentários sobre indicadores econômicos, financeiros e de estrutura de capital da Emissora
relacionadas às cláusulas contratuais destinadas a proteger o interesse dos titulares do CRI e que
estabelecem condições que não devem ser descumpridas pela Emissora; (d) quantidade ft CRI
emitidos, quantidade de CRI em Circulação e saldo cancelado no período; (e) resgate, amortlzação,
repactuação e pagamento da Remuneração dos CRI realizados no período; (f) destinaçao deí{cursos
captados por meio desta Emissão, conforme informações prestadas pela Emissora; (g) rela|ão dos
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bens e valores entregues à sua administração, quando houver; (h) cumprimento de outras obrigações
assumidas pela Emissora no Termo de Securitização; (i) existência de outras emissões de CRl, públicas
ou privadas, feitas pela Emissora, por sociedade coligada, controlada, controladora ou integrante do
mesmo grupo da Emissora em que tenha atuado como agente fiduciário no período, bem como os
seguintes dados sobre tais emissões: (1) denominação da companhia ofertante; (2) valor da emissão;
(3) quantidade de valores mobiliários emitidos; (4) espécie e garantias envolvidas; (5) prazo de
vencimento e taxa de juros; e (6) inadimplemento financeiro no período; e (l) declaração sobre a não
existência de situação de conflito de interesses que impeça a continuar exercendo a função de Agente
fiduciário; e

(xxiv) fornecer, uma vez satisfeitos os créditos dos Titulares dos CRI e extinto o Regime Fiduciário, à

Emissora, o termo de quitação de suas obrigações de administração do Patrimônio Separado, no prazo
de 03 (três) Dias Úteis.

tL.4.L. A Emissora obriga-se a, no que lhe for aplicável, tomar todas as providências necessárias de
forma que o Agente Fiduciário possa cumprir suas obrigações acima, quando aplicável.

11.4.2. No caso de inadimplemento de quaisquer condições da Emissão, o Agente Fiduciário deverá
usar de toda e qualquer medida prevista em lei ou neste Termo de Securitização para proteger direitos
ou defender interesses dos titulares dos CRl, nos termos do artigo 12 da lnstrução CVM 583.

11.5. O Agente Fiduciário receberá da Emissora, com recursos do Patrimônio Separado, especialmente do
Fundo de Reserva, como remuneração pelo desempenho dos deveres e atribuições que lhe competem, nos
termos da lei aplicável e deste Termo de Securitização, parcelas anuais no valor de RS 10.OOO,OO (dez mil reais),
sendo a primeira parcela devida ns 5o (quinto) Dia Útil a contar da Data da Primeira lntegralização e as demais,
nas mesmas datas dos anos subsequentes.

11'5.1. No caso de inadimplemento no pagamento dos CRI ou de reestruturação das condições
dos CRI após a emissão ou da participação em reuniões ou conferências telefônicas, serão devidas ao
Agente Fiduciário, adicionalmente, o valor de RS 400,00 (quatrocentos reais) por hora-homem de
trabalho dedicado à (i) execução das garantias, (ii) comparecimento em reuniões formais com a
Emissora e/ou com os Titulares dos CRI; e (iii) implementação das consequentes decisões tomadas em
tais eventos, pagas 5 (cinco) dias úteis após comprovação da entrega, pelo Agente Fiduciário, de
"relatório de horas" à Emissora. Entende-se por reestruturação das condições dos CRI os eventos
relacionados a alteração (i) das garantias, (ii) prazos de pagamento e remuneração e (iii) condições
relacionadas ao vencimento antecipado dos CRl, desde que não estejam previstos no presente Termo
de Securitização. Os eventos relacionados a amortização dos CRI não são considerados reestruturação
dos CRl.

17.5.2. A remuneração definida na cláusula acima continuará sendo devida, mesmo após o
vencimento dos CRl, caso o Agente Fiduciário ainda esteja atuando em nome dos Titulares dos CRl,
remuneração esta que será devida proporcionalmente aos meses de atuação do Agente Fiduciário.
Caso os recursos do Patrimônio Separado não sejam suficientes para o pagamento da remuneração
do Agente Fiduciário, os Titulares dos CRI arcarão com sua remuneração, ressalvado seu direito de
num segundo momento se reembolsarem com o(s) Devedor(es) dos Créditos lmobiliários após a
realização do Patrimônio separado.

11.5.3. A remuneração não inclui as despesas com publicações, viagens e estadias, n"lr^rr",
ao exercício da função do Agente Fiduciário, as quais serão cobertas pelo patrimônio Se{arado,
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observando-se que a Emissora será comunicada sobre tais despesas, sempre que possível,
previamente, por escrito.

LL.5.4. Caso a Emissora atrase o pagamento de quaisquer das remunerações previstas acima,
estará sujeita a multa moratória de2% (dois porcento) sobre o valordo débito, bem como a juros
moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ficando o valor do débito em atraso sujeito a atualização
monetária pelo IPCA/IBGE, incidente desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento,
calculado pro rota dre, adotando-se, ainda, o índice que vier a substituir esse índice em caso de não
divulgação, o qual incidirá desde a data de mora até a data de efetivo pagamento, calculado pro rato
die, se necessário.

11.5.5. As parcelas de remuneração serão atualizadas, anualmente, a partir da Data de Emissão
dos CRI pela variação acumulada do IPCA/IBGE, ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua
utilização, pelo índice que vier a substituÊlo, a partir da data do primeiro pagamento, até as datas de
pagamento seguintes, calculadas pro-rato die, se necessário.

1L.5.6. As parcelas serão acrescidas de (i) lmposto Sobre Serviços de qualquer natureza - ISS; (ii)
Programa de lntegração Social - PIS; (iii) Contribuição para Financiamento da Seguridade Social -
COFINS; (iv) Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL; e (v) lmposto de Renda Retido na Fonte
- IRRF, nas alíquotas vigentes nas datas de cada pagamento.

tL.s.7. Todas as despesas com procedimentos legais, inclusive as administrativas, em que o
Agente Fiduciário venha a incorrer para resguardar os interesses dos Titulares dos CRI deverão ser
previamente aprovadas e adiantadas pelos Titulares dos CRI e, posteriormente conforme previsto em
Lei, ressarcidas pela Emissora com recursos dos Créditos do Patrimônio Separado. Tais despesas a
serem adiantadas pelos Titulares dos CRI incluem também os gastos com honorários advocatícios de
terceiros, depósitos, custas e taxas judiciárias nas ações propostas pelo Agente Fiduciário, na condição
de representante da comunhão dos Titulares dos CRl. As eventuais despesas, depósitos e custas
judiciais decorrentes da sucumbência em ações judiciais serão igualmente suportadas pelos Titulares
dos CRl, bem como a remuneração do Agente Fiduciário na hipótese de a Emissora permanecer em
inadimplência com relação ao pagamento desta por um período superior a 30 (trinta) dias, podendo
o Agente Fiduciário solicitar garantia dos Titulares dos CRI para cobertura do risco de sucumbência.

L1.5'8. No caso de inadimplemento da Emissora, resultante comprovadamente de sua culpa e
dolo, e desde que não decorrente da falta de recursos do Patrimônio Separado disponíveis, todas as
despesas em que o Agente Fiduciário venha a incorrer para resguardar os interesses dos Titulares dos
CRI deverão ser previamente aprovadas e adiantadas pelos Titulares de CRI e posteriormente,
ressarcidas pela Emissora. Tais despesas incluem os gastos com honorários advocatícios, inclusive de
terceiros, depósitos, indenizações, custas e taxas judiciárias de ações propostas pelo Agente
Fiduciário, desde que relacionadas à solução da inadimplência, enquanto representante dos Titulares
de CRl. As eventuais despesas, depósitos e custas judiciais decorrentes da sucumbência em ações
judiciais serão igualmente suportadas pelos Titulares de CRl, bem como a remuneração e as despesas
reembolsáveis do Agente Fiduciário, na hipótese de a Emissora permanecer em inadimplência com
relação ao pagamento destas por um período superior a 10 (dez) dias corridos.

1.1..6. o Agente Fiduciário poderá ser substituído e continuará exercendo suas funções até que um.tnovo
Agente Fiduciário assuma, nas hipóteses de ausência ou impedimento temporário, renúncia, interv*dção,
liquidação, falência, ou qualquer outro caso de vacância, devendo ser realizada, no prazo de 30 (tri#a) dias

í

48

ij



contados da ocorrência de qualquer desses eventos, uma Assembleia Geral, para que seja eleito o novo Agente
Fiduciário

11.6.1. A Assembleia a que se refere o item anterior poderá ser convocada pelo Agente Fiduciário
a ser substituído, pela Emissora, por Titulares dos CRI que representem 10% (dez por cento), no
mínimo, dos CRI em Circulação, ou pela CVM. Se a convocação não ocorrer até 8 (oito) dias antes do
termo final do prazo referido no item acima, caberá à Emissora efetuá-la.

11'.6.2. A substituição do Agente Fiduciário deve ser comunicada à CVM nos termos previstos na
lnstrução CVM 583.

Lt.7. o Agente Fiduciário poderá, ainda, ser destituído, mediante a imediata contratação de seu substituto
a qualquer tempo, pelo voto favorável de Titulares dos CRI que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por
cento) mais L (um) dos CRI em Circulação, reunidos em Assembleia Geral convocada na forma prevista pela
Cláusula Xll, abaixo.

11.8. O Agente Fiduciário eleito em substituição assumirá integralmente os deveres, atribuições e
responsabilidades constantes da legislação aplicável e deste Termo de Securitização.

11.9. A substituição do Agente Fiduciário em caráter permanente deve ser objeto de aditamento ao
presente Termo de Securitização.

11.L0. Nos casos em que o Agente Fiduciário vier a assumir a administração do patrimônio Separado,
incluindo, mas não se limitando a, casos de Eventos de Liquidação do Patrimônio Separado, o Agente Fiduciário
deverá usar de toda e qualquer ação para proteger direitos ou defender interesses dos Titulares dos CRl,
devendo para tanto:

(i) declarar, observadas as condições do Termo de Securitização, antecipadamente vencidos os
CRI e cobrar seu principal e acessórios;

(ii) executar Sarantias, aplicando o produto no pagamento, integral ou proporcional, dos Titulares
dos CRI;

(iii) tomar qualquer providência necessária para que os Titulares dos CRI realizem seus créditos; e

(iv) representar os Titulares dos CRI em processos de liquidação, declaração de insolvência, pedido
de autofalência, recuperação judicial ou extrajudicial e pedido de falência formulado por terceiros em
relação à Emissora.

11.10.1. o Agente Fiduciário somente se eximirá da responsabilidade pela não adoção das
medidas contempladas nos incisos acima se, convocada a Assembleia Geral, esta assim o autorizar por
deliberação da unanimidade dos Titulares dos CRI em Circulação. Na hipótese do inciso ,,iv,,, acima,
será suficiente a deliberação da maioria dos Titulares dos cRl em circulação.

11.11. O Agente Fiduciário responde perante os Titulares dos CRI e a Emissora pelos prejuízos que lhes causar
por culpa, dolo, descumprimento de disposição legal regulamentar ou deste Termo de Securitização,

administração temerária devidamente apurados por sentença jullcial
desvio de finalidade do Patrimônio Separado, desde qr" ,d ,r,

!

negligência, imprudência, imperícia ou
transitada em julgado, ou ainda, por
gestão/adm inistração.
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CúUSUIÁ xII - ASSEMBLEIA GERAL DE TITUIARES Dos cRt

1'2.7. As assembleias gerais que tiverem por objeto deliberar sobre matérias de interesse comum dos
Titulares dos CRl, ou gue afetem, direta ou indiretamente, os direitos dos Titulares dos CRI Seniores e dos CRI
Mezanino, somente serão convocadas e as materias discutidas nessas assembleias somente serão deliberadas
pelos Titulares dos CRI Seniores e dos CRI Mezanino, de acordo com os quóruns e demais disposições previstas
nesta cláusula decima segunda, sendo que as deliberações tomadas pelos Titulares dos CRI Seniores e dos CRI
Mezanino nas referidas assembleias obrigarão a todos os Titulares dos CRl, em caráter irrevogável e
irretratável, para todos os fins e efeitos de direito.

L2.t.L. São exemplos de matérias de interesse comum dos Titulares dos CRI ou que afetam, direta ou
indiretamente, os direitos dos Titulares dos CRI Seniores e dos CRI Mezanino: (i) remuneração e
amortização dos CRI Seniores, dos CRI Mezanino e dos CRI Subordinados; (ii) despesas da Emissora,
não previstas neste Termo; (iii) direito de voto dos Titulares dos CRI e alterações de quóruns da
Assembleia Geral dos Titulares dos CRI; (iv) novas normas de administração do Patrimônio Separado
ou opção pela liquidação deste; (v) substituição do Agente Fiduciário, salvo nas hipóteses
expressamente previstas no presente instrumento; (vi) escolha da entidade que substituirá a

Emissora, nas hipóteses expressamente previstas no presente instrumento; (vii) diminuição da
Subordinação prevista neste Termo, em prejuízo dos Titulares dos CRI Seniores e dos CRI Mezanino;
(viii) demais obrigações e deveres dos Titulares dos CRI Subordinados, entre outros.

1'2.L.2. É vedado às Assembleias Gerais referidas no item 12.!, acima, no entanto, deliberar pelo
aumento das Subordinações prevista neste Termo, em prejuízo dos Titulares dos CRI Subordinados.
Nesta hipótese, as Assembleias Gerais que tiverem por objeto deliberar sobre tal matéria somente
serão convocadas e essa matéria somente será deliberada pelos Titulares dos CRI Subordinados,
conforme os quóruns e demais disposições previstas nesta cláusula décima segunda.

L2.L.3. Resgatados todos os CRI Seniores e os CRI Mezanino, as Assembleias Gerais dos Titulares dos
CRI passarão a ser convocadas e as matérias nelas discutidas passarão a ser deliberadas somente pelos
Titulares dos CRI Subordinados, de acordo com os mesmos quóruns e demais disposições previstas
neste Termo.

L2.I.4. As Assembleias Gerais que tiverem por objeto deliberar sobre matérias de interesse exclusivo
de cada Série, assim entendidas aquelas que não afetam ou prejudicam os direitos da outra Série,
somente serão convocadas e tais materias somente serão deliberadas pelos Titulares dos CRI da
respectiva série, conforme os quóruns e demais disposições desta cláusula decima segunda. Em caso
de dúvida sobre a competência exclusiva da Assembleia Geral dos Titulares dos CRI de cada série,
prevalece o disposto no item 12.1., acima.

12.2. Respeitado o disposto no item 12.1 e seus subitens, acima, os Titulares dos CRI poderão, a qualquer
tempo, reunir-se em Assembleia Geral, a fim de deliberarem sobre matéria de interesse da comunhão dos
Titulares dos CRl.

L2.3. A Assembleia Geral poderá ser convocada pelo Agente Fiduciário, pela Emissora, pela CVM ou por
Titulares dos CRI que representem, no mínimo, tO% (dez por cento) dos CRI em Circulação, excluídos, para os
fins deste quórum, os CRI que não possuírem o direito de voto conforme item 12.L. e seu subitens, ac[fia,
mediante publicação de edital em jornal de grande circulação utilizado pela Emissora para a divuleaç# de
suas informações societárias, por 3 (três) vezes, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias. 'l
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12.3.1'. A convocação também poderá ser feita, em caráter complementar, mediante correspondência
escrita enviada, por meio eletrônico ou postagem, a cada Titular dos CRl, podendo, para esse fim, ser
utilizado qualquer meio de comunicação cuja comprovação de recebimento seja possível, e desde que
o fim pretendido seja atingido, tais como envio de correspondência com "Aviso de Recebimento,,, fac-
símile e correio eletrônico (e-mail), sendo certo, no entanto, que a convocação mencionada no item
12.3. não poderá ser dispensada.

72.4. lndependentemente da convocação prevista nesta cláusula, será considerada regular a Assembleia
Geral à qualcomparecerem todos os Titulares dos cRl que tenham direito de voto nos termos do item L2.1., e
seus subitens, acima, nos termos do §4e do artigo L24 da Lei das sociedades por Ações.

12.5. A Assembleia Geral realizar-se-á no local onde a Emissora tiver a sede e, quando houver necessidade
de efetuar-se em outro lugar, as correspondências de convocação indicarão, com clareza, o lugar da reunião.
É permitido aos Titulares dos CRI participar da Assembleia Geral por meio de conferência eletrônic a e/ou
videoconferência, entretanto deverão manifestar o voto em Assembleia Geral por comunicação escrita ou
eletrônica.

12.6. Aplicar-se-á à Assembleia Geral, no que couber, o disposto na Lei 9.514 e na Lei das Sociedades por
Ações, a respeito das assembleias de acionistas, salvo no que se refere aos representantes dos Titulares dos
CRl, que poderão ser quaisquer procuradores, Titulares dos CRI ou não, devidamente constituídos há menos
de 1 (um) ano, por meio de instrumento de mandato válido e eficaz. Cada CRI em Circulação corresponderá a
um voto nas Assembleias Gerais.

1,2.7. A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de Titulares dos CRI que
representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais l. (um) dos CRI em Circulação e, em segunda
convocação, com qualquer número, excluídos, para os fins dos quóruns estabelecidos neste item, os CRI que
não possuírem o direito de voto conforme item L2.1. e seu subitens, acima.

1,2.8. O Agente Fiduciário deverá comparecer à Assembleia Geral e prestar aos Titulares dos CRI as
informações que lhe forem solicitadas. De igual maneira, a Emissora poderá convocar quaisquer terceiros para
participar das Assembleias Gerais, sempre que a presença de qualquer dessas pessoas for relevante para a
deliberação da ordem do dia.

1,2.9. A presidência da Assembleia Geral caberá, de acordo com quem a convocou:

(i) ao Diretor Presidente ou Diretor de Relações com lnvestidores da Emissora;

(ii) ao representante do Agente Fiduciário;

(iii) ao Titular dos CRt eleito pelos demais; ou

(iv) àquele que for designado pela CVM.

72.9.1-, As deliberações em Assembleias Gerais serão tomadas pelos votos favoráveis de Titulares
dos CRI em Circulação gue representem a maioria dos presentes na Assembleia que tenham direito
de voto nos termos do item 1'2.1'. e seus subitens, acima, exceto nas deliberações em Assemblílas
Gerais que impliquem (i) na não declaração de vencimento antecipado dos CRl, inclusive no .rrld"
renúncia ou perdão temporário, (ii) na alteração da remuneração, atualização monetári{ ou
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amortização dos CRl, ou de suas datas de pagamento, (iii) na alteração da Data de Vencimento dos
CRl, (iv) em desoneração, substituição ou modificação dos termos e condições das garantias da
Emissão, (v) alterações nas características de alteraçôes nas características das Razões de Garantia e
das Hipóteses de Recompra Compulsória, ou (vi) em alteraçôes deste item L2.9.L., que dependerão
de aprovação de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) dos votos favoráveis de Titulares dos
CRI em Clrculação que tenham direito de voto nos termos do item 72.1. e seus subitens, acima.

L2.L0. Este Termo de Securitização e os demais Documentos da Operação poderão ser alterados,
independentemente de deliberação de Assembleia Geral ou de consulta aos Titulares dos CRl, sempre que tal
alteração decorra exclusivamente da necessidade de atendimento de exigências da CVM ou das câmaras de
liquidação onde os CRI estejam registrados para negociação, ou em consequência de normas legais
regulamentares, ou da correção de erros materiais, e/ou ajustes ou correções de procedimentos operacionais
refletidos em qualquer dos Documentos da Operação que não afetem os direitos dos Titulares dos CRl,
devendo ser, nesses casos, providenciada, no prazo de 30 (trinta) dias corridos.

12.11. As deliberações tomadas em Assembleias Gerais, observados o respectivo quórum de instalação e de
deliberação estabelecido neste Termo de Securitização, serão consideradas válidas e eficazes e obrigarão os
Titulares dos CRl, quer tenham comparecido ou não à Assembleia Geral, e, ainda que, nela tenham se abstido
de votar, ou votado contra, devendo ser divulgado o resultado da deliberação aos Titulares dos CRl, na forma
da regulamentação da CVM, no prazo máximo de 5 (cinco) dias contado da realização da Assembleia de
Titulares de CRl.

72.t2. A Emissora e o Agente Fiduciário não prestarão qualquer tipo de opinião ou farão qualquer juízo sobre
a orientação definida pelos Titulares dos CRl, comprometendo-se tão somente a manifestar-se conforme
instrução recebida dos Titulares dos CRl, a menos que a orientação recebida resulte em manifesta ilegalidade.
Neste sentido, a Emissora e o Agente Fiduciário não possuem qualquer responsabilidade sobre o resultado e
efeitos jurídicos decorrentes da orientação dos Titulares dos CRl, independentemente destes causarem
prejuízos aos Titulares dos CRl.

L2.13. Sem prejuízo do disposto nesta Cláusula Xll, deverá ser convocada Assembleia Geral dos Titulares dos
CRI toda vez que a Emissora, na qualidade de titular dos Créditos lmobiliários, tiver de exercer ativamente
seus direitos estabelecidos no Contrato de Cessão, para que os Titulares dos CRI deliberem sobre como a

Emissora deverá exercer seu direito no âmbito dos Créditos lmobiliários.

12.13.1'. A Assembleia Geral de Titulares dos CRI mencionada no item L2.L3, acima, deverá ser
realizada com, no mínimo, 1, (um) Dia Útil de antecedência da data em que se encerra o prazo para a

Securitizadora, na qualidade de titular dos Créditos lmobiliários, manifestar-se frente às Cedentes ou
aos Fiadores, nos termos do Contrato de Cessão.

L2.1.3.2. Somente após receber do Agente Fiduciário a orientação definida pelos Titulares dos
CRl, a Emissora deverá exercer seu direito e manifestar-se no âmbito do Contrato de Cessão conforme
lhe for orientado. Caso os Titulares dos CRI não compareçam à Assembleia Geral, ou não cheguem a

uma definição sobre a orientação, ou ainda o Agente Fiduciário não informe a Emissora sobre a
orientação de voto definida, a Emissora deverá permanecer silente frente às Cedentes ou aos Fiadores
no âmbito do Contrato de Cessão, sendo certo que, seu silêncio, neste caso, não será interpretado
como negligência em relação aos direitos dos lnvestidores, não podendo ser imputada à Emissora ehu
ao Agente Fiduciário qualquer responsabilização decorrente de ausência de manifestação. 
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cúusurA xm - ueurDAçÃo Do pATRTMôNto sEpARADo

13.1. A ocorrência de qualquer um dos seguintes Eventos de Liquidação do Patrimônio Separado poderá
ensejar a assunção imediata da administração do Patrimônio Separado pelo Agente Fiduciário, sendo certo
que, nesta hipótese, o Agente Fiduciário deverá convocar em até 2 (dois) Dias Úteis uma Assembleia Geral
para deliberar sobre a forma de administração e/ou eventual liquidação, total ou parcial, do patrimônio
Separado:

(i) pedido ou requerimento de recuperação judicial ou extrajudicial pela Emissora,
independentemente de aprovação do plano de recuperação por seus credores ou deferimento do
processamento da recuperação ou de sua concessão pelo juiz competente;

(ii) pedido de falência formulado por terceiros em face da Emissora e não devidamente elidido
ou cancelado pela Emissora, conforme o caso, no prazo legal;

(iii) decretação de falência ou apresentação de pedido de autofalência pela Emissora;

(iv) qualificação, pela Assembleia Geral, de uma Hipótese de Recompra Compulsória como Evento
de Liquidação do Patrimônio Separado;

(v) não observância pela Emissora dos deveres e das obrigações previstos nos instrumentos
celebrados com os prestadores de serviço da Emissão, tais como Agente Fiduciário, Banco Liquidante,
lnstituição Custodiante e Escriturador, desde que, comunicada para sanar ou justificar o
descumprimento, não o faça nos prazos previstos no respectivo instrumento aplicável;

(vi) inadimplemento ou mora, pela Emissora, de qualquer das obrigações não pecuniárias
previstas neste Termo de Securitização, sendo que, nesta hipótese, a liquidação do Patrimônio
Separado poderá ocorrer desde que tal inadimplemento perdure por mais de 30 (trinta) dias, contados
da notificação formal e comprovadamente realizada pelo Agente Fiduciário à Emissora; e

(vii) inadimplemento ou mora, pela Emissora, de qualquer das obrigações pecuniárias previstas
neste Termo de Securitização que dure por mais de 5 (cinco) Dias Úteis, caso haja recursos suficientes
no Patrimônio Separado e desde que exclusivamente a ela imputado. O prazo ora estipulado será
contado de notificação formal e comprovadamente realizada pelo Agente Fiduciário à Emissora.

13.2. A Assembleia Geral mencionada no item L3.1., acima, instalar-se-á, em primeira convocação, com a
presença de Titulares dos CRI que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos CRI em Circulação e, em
segunda convocação, com qualquer número.

L3.2.7. Caso a Assembleia Geral a que se refere o item 13.2 acima não seja instalada, o Agente
Fiduciário deverá liquidar o Patrimônio Separado.

13.3. A Assembleia Geral convocada para deliberar sobre qualquer Evento de Liquidação do patrimônio
Separado decidirá, pela maioria absoluta dos votos dos Titulares dos CRI em Circulação, sobre a forma de
administração e/ou eventual liquidação, total ou parcial, do patrimônio separado.

L3.4. A Assembleia Geral prevista no item L3.L., acima, deverá ser realizada no prazo de 5 (cinco) Oias rjâls,
contados da data de publicação do edital relativo à primeira convocação, sendo que a segunda .orro../o d.
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Assembleia Geral poderá ser realizada em conjunto com a primeira convocação. Ambas as publicações
previstas nesta cláusula serão realizadas na forma prevista pela Cláusula Xll, acima.

13.5. Em referida Assembleia Geral, os Titulares dos CRI deverão deliberar: (i) pela liquidação, total ou
parcial, do Patrimônio Separado, hipótese na qual deverá ser nomeado o liquidante e as formas de liquidação;
ou (ii) pela não liquidação do Patrimônio Separado, hipótese na qual deverá ser deliberada a administração
do Patrimônio Separado pelo Agente Fiduciário ou nomeação de outra instituição administradora, fixando, em
ambos os casos, as condições e termos para sua administração, bem como sua respectiva remuneração. O
liquidante será a Emissora caso esta não tenha sido destituída da administração do patrimônio Separado.

13.6. A liquidação do Patrimônio Separado será realizada mediante transferência, em dação em pagamento,
dos Créditos do Patrimônio Separado ao Agente Fiduciário (ou à instituição administradora cuja contratação
seja aprovada pelos Titulares dos CRl, na Assembleia Geral prevista no item L3.4., acima), na qualidade de
representante dos Titulares dos CRl, para fins de extinção de toda e qualquer obrigação da Emissora
decorrente dos CRl.

L3.6.1. Na hipótese do inciso (v) do item 13.1,., acima, e destituída a Emissora, caberá ao Agente
Fiduciário ou à referida instituição administradora (i) administrar os Créditos do patrimônio Separado,
(ii) esgotar todos os recursos judiciais e extrajudiciais para a realização dos Créditos lmobiliários, bem
como de suas respectivas garantias, caso aplicável, (iii) ratear os recursos obtidos entre os Titulares
dos CRI na proporção de CRI detidos, observado o disposto neste Termo de Securitização, e (iv)
transferir os créditos oriundos dos Créditos lmobiliários e garantias eventualmente não realizados aos
Titulares dos CRl, na proporção de CRI detidos.

I3.7. A realização dos direitos dos Titulares dos CRlestará limitada aos Créditos do patrimônio Separado,
nos termos do parágrafo 3o do artigo 11 da Lei 9.5L4, não havendo qualquer outra garantia prestada por
terceiros ou pela própria Emissora.

CúUSUIA xIV - DEsPEsAs Do PATRIMÔNIo sEPARADo

L4.1. Serão de responsabilidade da Securitizadora, com os recursos do Fundo de Reserva ou, caso o Fundo
de Reserva não possua recursos, com recursos do Patrimônio Separado, em adição aos pagamentos de
Amortização Programada, Remuneração e demais previstos neste Termo (,,Despesas,,):

(i) as despesas com a gestão, realização e administração do Patrimônio Separado e na hipótese de
liquidação do Patrimônio Separado, incluindo, sem limitação, o pagamento da Taxa de Administração;

(ii) as despesas com prestadores de serviços contratados para a Emissão, tais como instituição
custodiante e registrador dos documentos que representem Créditos lmobiliários Totais, empresa de
monitoramento de garantias, escriturador, banco liquidante, câmaras de liquidação onde os CRI
estejam depositados para negociação;

(iii) as despesas com gestão dos Créditos lmobiliários Totais, como aquelas incorridas com
boletagem, cobrança, seguros, gerenciamento de contratos, inclusão destes no sistema de
gerenciamento, auditoria jurídica e financeira de contratos e, implantação de carteira;

(iv) os honorários, despesas e custos de terceiros especialistas, advogados, auditores ou fisc4ís
relacionados com procedimentos legais incorridos para resguardar os interesses dos Titulares aoy(nt
e realização dos Créditos do Patrimônio Separado; 
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(v) as eventuais despesas, depósitos e custas judiciais decorrentes da sucumbência em ações
judiciais ajuizadas com a finalidade de resguardar os interesses dos Titulares dos CRI e a realização dos
Créditos do Patrimônio Separado;

(vi) honorários e demais verbas e despesas ao Agente Fiduciário, bem como demais prestadores de
serviços eventualmente contratados mediante aprovação prévia em Assembleia Geral, em razão do
exercício de suas funções nos termos deste Termo de Securitização;

(vii) remuneração e todas as verbas devidas às instituições financeiras onde se encontrem abertas
as contas correntes integrantes do patrimônio Separado;

(viii) despesas com registros e movimentação perante a CVM, 83, Juntas Comerciais e Cartórios de
Registro de Títulos e Documentos, conforme o caso, da documentação societária da Emissora
relacionada aos CRl, a este Termo de Securitização e aos demais Documentos da Operação, bem como
de eventuais aditamentos aos mesmos;

(ix) despesas com a publicação de atos societários da Emissora e necessárias à realização de
Assembleias Gerais, na forma da regulamentação aplicável;

(x) honorários de advogados, custas e despesas correlatas (incluindo verbas de sucumbência)
incorridas pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário na defesa de eventuais processos
administrativos, arbitrais e/ou judiciais propostos contra o patrimônio separado;

(xi) honorários e despesas incorridas na contratação de serviços para procedimentos
extraordinários especificamente previstos nos Documentos da Operaçâo e que sejam atribuídos à
Emissora;

(xii) quaisquer tributos ou encargos, presentes e futuros, que sejam imputados por lei à Emissora
e/ou ao Patrimônio Separado e que possam afetar adversamente o cumprimento, pela Emissora, de
suas obrigações assumidas neste Termo de Securitização;

(xiii) toda e qualquer despesa incorrida pela Securitizadora ou por quem a substituir, no exercício e
necessária ao exercício da adminlstração do patrimônio separado; e

(xiv) quaisquer outros horários, custos e despesas previstos neste Termo de Securitização.

1'4.2. Constituirão despesas de responsabilidade dos Titulares dos CRl, que não incidem no patrimônio
Separado, os tributos previstos na Cláusula XVl, abaixo.

1'4.3. Em caso de Recompra Compulsória, de insuficiência de recursos no Fundo de Reserva e/ou não
recebimento de recursos dos Créditos lmobiliários, as Despesas serão suportadas pelo patrimônio Separado
e, caso não seja suficiente, pelos Titulares dos CRl. Em última instância, as Despesas que eventualmente não
tenham sido saldadas na forma deste item serão acrescidas à dívida dos Créditos lmobiliários e gozarão das
mesmas garantias dos cRl, preferindo a estes na ordem de pagamentos.

t4.4. Será constituído um Fundo de Reserva na Conta Centralizadora para fazer frente as o
Garantidas e ao pagamento das Despesas.
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14.5. Os recursos do Fundo de Reserva deverão ser aplicados, pela Emissora, em Aplicações Financeiras
Permitidas, passíveis de liquidação imediata conforme demandado para o pagamento de Despesas.

cúusur-c xv - coMUNtcAçÕEs E puBLrcrDADE

15.1. As comunicações a serem enviadas por qualquer das Partes, nos termos deste Termo de Securitização,
deverão ser encaminhadas para os seguintes endereços:

Para a Emissora Para o Aeente Fiduciário

Forte Securitizadora S.A.

At.: Sr. Marcelo Yazaki

Avenida Olinda, 960, Sala 808, Ed. Lozandes

Corporate Design - Torre Comercial 1-,

Business Tower, Bairro Park Lozandes, CEP

74.884-720 Goiânia-GO

Telefone : (LLl 2528-77 39

E-ma il : gestao@fortesec.com. br;
ma rcelo@fortesec.com. br

Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários
Ltda.

At.: Sr. Flavio Scarpelli e Sra. Eugênia Queiroga
Avenida Brigadeiro Faria Lima, n" 2277,2e andar,
Jardim Paulistano

São Paulo-SP

Te lefone : (71l, 3O3O-7 177

E-mail : agentefid ucia rio@vortxbr.com

15.1.1. As comunicações serão consideradas entregues quando recebidas sob protocolo ou com
"Aviso de Recebimento" expedido pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, por fax,
telegrama ou por e-mail nos endereços acima. Os originais dos documentos enviados por fax ou por
e-mail deverão ser encaminhados para os endereços acima em até 2 (dois) Dias úteis após o envio da
mensagem, quando assim solicitado. Cada Parte deverá comunicar às outras a mudança de seu
endereço, ficando responsável a Parte que não receba quaisquer comunicações em virtude desta
omissão.

L5.7.2.

outra Parte

A mudança, por umâ Parte, de seus dados deverá ser por ela comunicada por escrito à

1'5.2. Todos os atos e decisões decorrentes desta Emissão que, de qualquer forma, vierem a envolver
interesses dos Titulares dos CRI deverão ser veiculados, na forma de aviso, no jornal de grande circulação
geralmente utilizado pela Emissora para publicação de seus atos societários, devendo a Emissora avisar o
Agente Fiduciário da realização de qualquer publicação em até 5 (cinco) dias antes da sua ocorrência.

15.3. A Emissora poderá deixar de realizar as publicações acima previstas se notificar todos os Titulares dos
CRI e o Agente Fiduciário, obtendo deles declaração de ciência dos atos e decisões, desde que comprovados
ao Agente Fiduciário. O disposto neste item não inclui "atos e fatos relevantes", que deverão ser divulgados
na forma prevista na lnstrução da CVM ns 358, de 3 de janeiro de 2002, conforme alterada.

15.4. As demais informações periódicas da Emissora serão disponibilizadas ao mercado e à CVM, nos prazos
legais e/ou regulamentares.

cúusurÁ xvr - TRATAMENTo TRTBUTÁRro ApLrcÁvErAos rNVEsnDoREs

16.1. Serão de responsabilidade dos Titulares dos CRI todos os tributos diretos e indiretos mencionados
abaixo, ressaltando-se que os investidores não devem considerar unicamente as informações contidas 
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para fins de avaliar o investimento em CRl, devendo consultar seus próprios consultores quanto à tributação
específica que sofrerão enquanto Titulares dos CRI:

lmposto de Renda

Como regra geral, os rendimentos em CRI auferidos por pessoas jurídicas não-financeiras estão sujeitos à
incidência do IRRF, a ser calculado com base na aplicação de alíquotas regressivas, de acordo com o prazo da
aplicação geradora dos rendimentos tributáveis: (a) até 180 dias: alíquota de 22,5% (vinte e dois inteiros e
cinco décimos por cento); (b) de L81 a 360 dias: alíquota de20% (vinte por cento); (c) de 361 a 720 dias:
alíquota de 17,5o/" (dezessete inteiros e cinco décimos por cento) e (d) acima de72O días: alíquota de !5o/o
(quinze por cento).

O IRRF retido, na forma descrita acima, das pessoas jurídicas não-financeiras tributadas com base no lucro
real, presumido ou arbitrado, é considerado antecipação do imposto de renda devido, gerando o direito à

restituição ou compensação com o IRPJ apurado em cada período de apuração (artigo 76,1da Lei ns g.9g1, de
20 de janeiro de 1995). O rendimento tambem deverá ser computado na base de cálculo do lRpJ e da CSLL. As
alíquotas do IRPJ correspondem a 15% (quinze por cento) e adicional de LOYo (dez por cento), sendo o adicional
calculado sobre a parcela do lucro real que exceder o equivalente a RS 240.000,00 por ano. Já a alíquota da
CSLL, pa ra pessoas ju rídicas em geral, corresponde a 9% (nove por cento).

Com relação aos investimentos em CRI realizados por instituições financeiras, fundos de investimento,
seguradoras, entidades de previdência privada fechadas, entidades de previdência complementar abertas,
sociedades de capitalização, corretoras e distribuidoras de títulos e valores mobiliários e sociedades de
arrendamento mercantil, há dispensa de retenção do IRRF de acordo com as leis e normativos aplicáveis em
cada caso.

Não obstante a isenção de retenção na fonte, os rendimentos decorrentes de investimento em CRI poressas
entidades, via de regra e à exceção dos fundos de investimento, serão tributados pelo IRPJ, à alíquota de 1,5%

e adicional de 10Yo; pela CSLL, à alíquota de 2Oo/o entre Le de setembro de 2015 e 31 de dezembro de 2018, e
à alíquota de L5% a partir de 1e de janeiro de 2019, com base na Lei ne 13.L69, publicada em 7 de outubro de
2015 (lei de conversão da Medida Provisória ne 675, publicada em 22 de maio de 2015). As carteiras de fundos
de investimentos estão isentas de lmposto de Renda (artigo 28, parágrafo 10, da Lei n.s 9.532197).

Para as pessoas físicas, desde L' de janeiro de 2005, os rendimentos gerados por aplicação em CRI estão
isentos de imposto de renda (na fonte e na declaração de ajuste anual), porforça do artigo 3', inciso ll, da Lei
ns L1,.033/04.

De acordo com a posição da Receita Federal do Brasil ("RFB"), expressa no artigo 55, parágrafo único da
lnstrução Normativa RFB ns 1.585, de 31 de agosto de 2015, a isenção de imposto de renda (na fonte e na
declaração) sobre a remuneração dos CRI auferida por pessoas físicas abrange, ainda, o ganho de capital por
elas auferido na alienação ou cessão dos CRl.

Pessoas jurídicas isentas terão seus ganhos e rendimentos tributados exclusivamente na fonte, ou seja, o
imposto não é compensável (art.76,ll, da Lei n.e 8.981, de 20 de janeiro de 1995). As entidades imunes estão
dispensadas da retenção do imposto na fonte desde que declarem sua condição à fonte pagadora (art. 71 da
Lein.s 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com a redação dada pela Lei n.s 9.065, de 20 de junho de 1995). No
entanto, estas entidades podem sujeitar-se à tributação pelo IRRF a qualquer tempo, incluflve
retroativamente, uma vez que a Lei ne 9.532, de 10 de dezembro de L997, em seu artigo L2, parágraf,{Le,
estabelece que a imunidade não abrange os rendimentos auferidos em aplicações financeiras, de rendJ fixa
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ou de renda variável. Este dispositivo legal está suspenso por força de ação direta de inconstitucionalidade
movida pela Confederação Nacional da Saúde.

O IRRF pago por investidores pessoas jurídicas tributadas pelo lucro presumido, arbitrado ou real é
considerado antecipação, gerando o direito à compensação com o IRPJ apurado em cada período de apuração.

Desde l,e de janeiro de 2005, sobre os rendimentos e ganhos auferidos nas aplicações de recursos das
provisões, reservas técnicas e fundos de planos de benefícios de entidade de previdência complementar,
sociedade seguradora e Fundo de Aposentadoria Programada lndividual - FAPI, bem como de seguro de vida
com cláusula de cobertura por sobrevivência, haverá dispensa de retenção do imposto de renda incidente na
fonte ou pago em separado.

Também, na hipótese de aplicação financeira em certificados de recebíveis imobiliários realizada por
instituições financeiras, fundos de investimento, seguradoras, entidades de previdência complementar
abertas (com recursos não derivados das provisões, reservas técnicas e fundos), sociedades de capitalização,
corretoras e distribuidoras de títulos e valores mobiliários e sociedades de arrendamento mercantil, há
dispensa de retenção na fonte e do pagamento do imposto.

Em relação aos investidores residentes, domiciliados ou com sede no exterior, aplica-se, como regra geral, o
mesmo tratamento cabível em relação aos rendimentos e ganhos percebidos pelos residentes no País. Por sua
vez, há um regime especial de tributação aplicável aos rendimentos e ganhos auferidos pelos investidores não
residentes cujos recursos adentrarem o país de acordo com as normas do Conselho Monetário Nacional
(Resolução do Conselho Monetário Nacional ne 4373/20L4). Nesta hipótese, os rendimentos auferidos por
investidores estrangeiros estão sujeitos à incidência do imposto de renda, à alíquota de L5%, ao passo que os
ganhos realizados em ambiente bursátil, são isentos de tributação. Em relação aos investimentos oriundos de
países que não tributem a renda ou que a tributem por alíquota inferior a 2O%o, em qualquer situação há
incidência do imposto de renda à alíquota de 25%.

lmoosto sobre Ooe Financeiras ("lOF")

Ainda, com relação aos investidores não-residentes, o Regulamento do IOF determina que o ingresso de
recursos estrangeiros para aplicação nos mercados financeiro e de capitais, na forma regulamentada pelo
Conselho Monetário Nacional (Resolução do Conselho Monetário Nacional na 4373/20J.4) a alíquota do
IOF/Câmbio será igual a O% (zero por cento) ta nto no ingresso como no retorno, conforme Decreto n.s 6.306,
de 14 de dezembro de 2007, e alterações posteriores. Alertamos, contudo, por se tratar de imposto que exerce
importante papel extrafiscal, a alíquota do loF/Câmbio pode ser majorada ate o percentual de 25% (vinte e
cinco por cento), a qualquer tempo por ato do Poder Executivo, relativamente a operações de cámbio
ocorridas após esta eventual alteração.

Adicionalmente, de uma maneira geral, cumpre lembrar que, nos termos do art. 32,§2e, Vl do Decreto ne
6.306, de 14 de dezembro de 2007, se aplica a alíquota "zero" do IOF/Títulos, cujo fato gerador será a

aquisição, cessão, resgate, repactuação ou pagamento para liquidação de títulos e valores mobiliários. Em
qualquer caso, a alíquota do IOF/Títulos pode ser majorada a qualquer tempo por ato do poder Executivo, até
o percentual de 1-,50% (um inteiro e cinquenta centésimos por cento) ao dia, relativamente a operações
ocorridas após este eventual aumento.
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A contribuição ao PIS e à COFINS incidem sobre o valor do faturamento mensal das pessoas jurídicas ou a elas
equiparadas, considerando-se a totalidade das receitas por estas auferidas, independentemente do tipo de
atividade exercida e da classificação contábil adotada para tais receitas.

No tocante à contribuição ao PIS e à COFINS, é importante mencionar que a remuneração conferida a título
de pagamento dos juros dos certificados de recebíveis imobiliários aos investidores pessoas jurídicas constitui
receita financeira. Para as empresas sujeitas ao regime cumulativo (aplicável via de regra para empresas do
lucro real), a alteração recente promovida pelo Decreto ns 8.426/2Ot5 revogou o regime de alíquota zero
anteriormente vigente e elevou as alíquotas para 0,65%o (Pls) e 4% (coFlNs) sobre receitas financeiras
auferidas a partir de 1s de julho de 2015.

No caso dos investidores pessoas jurídicas tributadas pelo lucro presumido, porém, tais receitas financeiras
não estão sujeitas à contribuição ao PIS e à COFINS, em razão da revogação do parágrafo 1e do artigo 3e da
Lei ns 9.7L8/98 pela Lei ns LL.941/09, decorrente da anterior declaração de inconstitucionalidade do referido
dispositivo pelo plenário do Supremo Tribunal Federal - STF.

É importante ressalvar que no caso das pessoas jurídicas que tenham como atividade principal a exploração
de operações financeiras, como, por exemplo, as instituições financeiras e entidades assemelhadas, a
remuneração conferida a título de pagamento dos juros dos certificados de recebíveis imobiliários é
considerada, pela Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, como receita
operacional dessas pessoas jurídicas, estando, portanto, sujeita à tributação pela contribuição ao plS e pela
COFINS, na forma da legislação aplicável à pessoa jurídica que a auferir.

Sobre os rendimentos auferidos por investidores pessoas físicas não há qualquer incidência dos referidos
tributos.

O pagamento da contribuição ao PIS e da COFINS deve ser efetuado até o vigesimo quinto dia do mês
subsequente ao de auferimento da referida receita pelo lnvestidor em geral, ou até o vigésimo dia do mês
subsequente no caso das instituições financeiras e entidades assemelhadas.

cúusurÁ xvil - FAToRES DE Rtsco

77.1. O investimento em CRI envolve uma serie de riscos que deverão ser observados pelo potencial
investidor. Esses riscos envolvem fatores de liquidez, credito, mercado, rentabilidade, regulamentação
específica, entre outros, que se relacionam à Emissora, ao(s) Devedor(es) dos Créditos lmobiliários e aos
próprios CRI objeto desta Emissão. o potencial investidor deve ler cuidadosamente todas as informações que
estão descritas neste Termo de Securitização, bem como consultar seu consultor de investimentos e outros
profissionais que julgar necessário antes de tomar uma decisão de investimento. Exemplificamos nesta
Cláusula, de forma não exaustiva, alguns dos riscos envolvidos na aquisição dos CRl.

a) Direitos dos Credores da Emissora: A presente Emissão tem como lastro Créditos lmobiliários,
os quais constituem Patrimônio Separado do patrimônio comum da Emissora. As Leis np 9.51.4 e ns
10.931. possibilitam que os Créditos lmobiliários sejam segregados dos demais ativos e passivos da
Emissora. No entanto, como se trata de uma legislação recente, ainda não há jurisprudência firmada
com relação ao tratamento dispensado aos demais credores da Emissora no que se refere a créditos
trabalhistas, fiscais e previdenciários, em face do que dispõe o artigo 76 da Medida provisória ns 2.15g-
35, de 24 de agosto de 2001. A Medida Provisória ns 2.158-35, ainda em vigor, em seu artigo f)6,
estabelece que "as normas que estabeleçam a afetação ou a separação, a qualquer titu4íae
patrimônio de pessoa física ou jurídica não produzem efeitos com relação aos débitos de natur{eza
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fiscal, previdenciária ou trabalhista, em especial quanto às garantias e aos privilégios que lhes são
atribuídos". Ademais, em seu parágrafo único, ela prevê que "desta forma permanecem respondendo
pelos debitos ali referidos a totalidade dos bens e das rendas do sujeito passivo, seu espólio ou sua
massa falida, inclusive os que tenham sido objeto de separação ou afetação".

Por força da norma acima citada, os Créditos lmobiliários Totais e os recursos dele decorrentes,
inclusive as Garantias, não obstante serem objeto do Patrimônio Separado, poderão ser alcançados
por credores fiscais, trabalhistas e previdenciários da Emissora e, em alguns casos, por credores
trabalhistas e previdenciários de pessoas físicas e jurídicas pertencentes ao mesmo grupo econômico
da Emissora, tendo em vista as normas de responsabilidade solidária e subsidiária de empresas
pertencentes ao mesmo grupo econômico existentes em tais casos. Caso isso ocorra, concorrerão os
detentores destes créditos com os detentores dos CRl, de forma privilegiada, sobre o produto de
realização dos Créditos lmobiliários Totais, em caso de falência. Nesta hipótese, e possível que
Créditos lmobiliários Totais não venham a ser suficientes para o pagamento integral dos CRI após o
pagamento daqueles credores.

b) Risco da não realização da carteira de ativos: A Emissora é uma companhia emissora de títulos
representativos de créditos imobiliários, tendo como objeto social a aquisição e securitização de
créditos imobiliários através da emissão de certificados de recebíveis imobiliários, cujos patrimônios
são administrados separadamente. O Patrimônio Separado tem como principal fonte de recursos os
Créditos lmobiliários Totais. Desta forma, qualquer atraso ou falta de recebimento de tais valores pela
Emissora poderá afetar negativamente a capacidade da Emissora de honrar as obrigações decorrentes
dos CRl. Na hipótese de a Emissora ser declarada insolvente, o Agente Fiduciário deverá assumir a

custódia e administração dos Créditos lmobiliários Totais e dos demais direitos e acessórios que
integram o Patrimônio Separado. Em Assembleia Geral, os Titulares dos CRI poderão deliberar sobre
as novas normas de administração do Patrimônio Separado ou optar pela liquidação deste, que poderá
ser insuficiente para o cumprimento das obrigações da Emissora perante os Titulares dos CRl.

c) Paeamento Condicionado e Descontinuidade: as fontes de recursos da Emissora para fins de
pagamento aos investidores decorrem direta ou indiretamente: (i) dos pagamentos dos Créditos
lmobiliários; e (ii) da liquidação das Garantias. Os recebimentos oriundos das alíneas acima podem
ocorrer posteriormente às datas previstas para pagamento de juros e amortizações dos CRl, podendo
causar descontinuidade do fluxo de caixa esperado dos CRl. Após o recebimento dos sobreditos
recursos e, se for o caso, depois de esgotados todos os meios legais cabíveis para a cobrança judicial
ou extrajudicialdos Créditos lmobiliários e Garantias, caso estes não sejam suficientes, a Emissora não
disporá de quaisquer outras verbas para efetuar o pagamento de eventuais saldos aos lnvestidores;

d) Riscos Financeiros: há três espécies de riscos financeiros geralmente identificados em
operações de securitização no mercado brasileiro: (i) riscos decorrentes de possíveis descompassos
entre as taxas de remuneração de ativos e passivos; (ii) risco de insuficiência de garantia por acúmulo
de atrasos ou perdas; e (iii) risco de falta de liquidez;

e) Risco Tributário: este pode ser definido como o risco de perdas devido à criação ou majoração
de tributos, nova interpretação ou, ainda, interpretação diferente que venha a se consolidar sobre a
incidência de quaisquer tributos, obrigando a Emissora ou os Titulares dos CRI a novos recolhimentos,
ainda que relativos a operações já efetuadas;

f) Risco de Amortização Extraordinária ou Resgate Antecipado: os CRI estarão sujeitos, * rill^
definida neste Termo, a eventos de amortização extraordinária total ou resgate antecipa+. A
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efetivação destes eventos poderá resultar em dificuldades de re-investimento por parte dos
investidores à mesma taxa estabelecida como remuneração dos cRl;

g) Risco de lntesralizacão dos CRI com Áeio: Os CRI poderão ser integralizados pelo investidor
com ágio, calculado em função da rentabilidade esperada pelo investidor ao longo do prazo de
amortização dos CRI originalmente programado. Em caso de antecipação do pagamento dos Créditos
lmobiliários, os recursos decorrentes dessa antecipação serão imputados pela Emissora na
amortização extraordinária ou resgate antecipado dos CRl, nos termos previstos neste Termo,
hipótese em que o valor a ser recebido pelo investidor poderá não ser suficiente para reembolsar
integralmente o investimento realizado, frustrando a expectativa de rentabilidade que motivou o
pagamento do ágio. Neste caso, nem o Patrimônio Separado, nem mesmo a Emissora, disporão de
outras fontes de recursos para satisfação dos interesses dos investidores;

h) Risco de Estrutura: a presente Emissão tem o caráter de "operação estruturada"; desta forma
e pelas características inerentes a este conceito, a arquitetura do modelo financeiro, econômico e
jurídico considera um conjunto de rigores e obrigaçôes de parte a parte, estipulados através de
contratos públicos ou privados tendo por diretriz a legislação em vigor. No entanto, em razão da pouca
maturidade e da falta de tradição e jurisprudência no mercado de capitais brasileiro, no que tange a
operações de CRl, em situações de stress, poderá haver perdas por parte dos investidores em razão
do dispêndio de tempo e recursos para eficácia do arcabouço contratual;

i) Risco em Funcão da Disoensa de Resistro: a Oferta, distribuída nos termos da lnstrução CVM
476, eslá automaticamente dispensada de registro perante a CVM, de forma que as informações
prestadas pela Emissora e pelo Coordenador Líder não foram objeto de análise pela referida autarquia
federal;

i) A caDacidade da Emissora de honrar suas obrieacões decorrentes dos CRI depende do
paqamento dos Devedores e dos Fiadores: Os CRI são lastreados nos Créditos lmobiliários, os quais
foram vinculados aos CRI por meio do estabelecimento de regime fiduciário, constituindo patrimônio
Separado do patrimônio da Emissora. Os Créditos lmobiliários representam créditos detidos pela
Emissora contra os Devedores. Assim, o recebimento integral e tempestivo pelo Titular dos CRI do
montante devido conforme este Termo de Securitização depende do cumprimento total, pelos
Devedores e/ou pelos Fiadores, de suas obrigações assumidas no Contrato de Cessão e nos Contratos
lmobiliários, em tempo hábil para o pagamento pela Emissora dos valores decorrentes dos CRl. Sendo
assim, a ocorrência de eventos que afetem a situação econômico-financeira dos Devedores e/ou dos
Fiadores poderá afetar negativamente a capacidade destes em honrar suas obrigações nos termos do
Contrato de Cessão e dos Contratos lmobiliários, e, por conseguinte, o pagamento dos CRI pela
Emissora.

k) Risco de não formalizacão das garantias: Nos termos da Lei ns 6.0i.5, de 31 de dezembro de
7973, o Contrato de Cessão e o Contrato de Alienação Fiduciária de Ações deverão ser registrados nos
Cartórios de Registro de Títulos e Documentos competentes para a prova das obrigações deles
decorrentes e/ou para fins de eficácia perante terceiros, conforme o caso. Ainda, o Contrato de
Alienação Fiduciária de Ações depende de registro da alteração do estatuto social das Cedentes na
junta comercial competente. Desta forma, caso haja a subscrição dos CRI sem que tenham ocorrido
tais registros e arquivamentos, os Titulares dos CRI assumirão o risco de que eventual
Garantias e demais obrigações decorrentes do Contrato de Cessão e do Contrato
Fiduciária de Ações, poderão ser prejudicadas por eventualfalta de registro.
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r) Riscos relacionados à red o do valor das Garantias: As Garantias dos CRI podem sofrer
reduções e depreciações de modo que seu valor se torne inferior ao saldo devedor dos CRl, como, por
exemplo, na ocorrência de inadimplência dos Créditos Cedidos Fiduciariamente em valor maior do
que inicialmente previsto ou a diminuição do valor patrimonial ou de mercado das ações alienadas
fiduciariamente. Eventuais reduções e depreciações nas Garantias poderão comprometer a

capacidade de pagamento dos Créditos lmobiliários Totais, e, consequentemente, dos CRl.

m) Riscos decorrentes dos documentos não analisados ou aoresentados na Due Dilrqence: para

fins dessa Oferta, foi contratado um escritório especializado para análise dos principais aspectos
relacionados às Cedentes, aos Fiadores, aos Empreendimentos lmobiliários e seus antecessores na
propriedade, estritamente no âmbito legal ("Relatório de Auditoria"). Entretanto, nem todos os
documentos necessários para a completa análise realizada no âmbito da Due Diligence foram
apresentados e, consequentemente, analisados, de modo que, com relação aos documentos que
foram analisados dessa forma, a auditoria realizada não pode ser entendida como exaustiva de modo
que, eventualmente, poderão existir pontos não compreendidos ou analisados que impactem
negativamente a Oferta, devendo os potenciais Titulares dos CRI realizar a sua própria investigação
quanto aos pontos não abrangidos na referida auditoria antes de tomar uma decisão de investimento.

n) Riscos de Desapropriacão e Sinistro dos lmóveis: Existe o risco de os Empreendimentos
lmobiliários serem desapropriados pelo poder público, no todo ou parte, bem como de sofrerem
sinistro total ou parcial durante o prazo desta operação, podendo prejudicar, assim, o pagamento dos
Creditos lmobiliários Totais, sendo que, neste último caso, é possível que apólices de seguro
eventualmente contratadas não incluam cobertura pelos danos causados ou, ainda, que a indenização
prevista não seja suficiente. Todas essas hipóteses podem impactar negativamente o recebimento dos
Créditos lmobiliários e, consequentemente, a remuneração dos CRl.

o) Risco relacionado à possibilidade de incidência de acões e medidas iudiciais sobre os imóveis
nos quais foram desenvolvidos os Emoreendimentos lmobiliários: Há a possibilidade de incidência de
ações e medidas judiciais sobre os imóveis nos quais foram desenvolvidos os Empreendimentos
lmobiliários, o que pode obstar a entrega dos Lotes dos Empreendimentos lmobiliários, afetando os
Créditos lmobiliários Totais e, por consequência, prejudicando a capacidade de pagamento dos
Créditos lmobiliários e dos CRl.

p) Risco do quórum de deliberacão em assembleia seral: as deliberações a serem tomadas em
Assembleias Gerais são aprovadas respeitando os quóruns específicos estabelecidos no presente
Termo. O titular de pequena quantidade dos CRI pode ser obrigado a acatar decisões da maioria, ainda
que manifeste voto desfavorável.

q) Restricão à Nesociacão e Baixa Liquidez no Mercado Secundário: nos termos do artigo L3 da
lnstrução CVM 476, os CRI somente poderão ser negociados no mercado secundário após o decurso
do prazo de 90 (noventa) dias contados da data de sua subscrição pelos seus respectivos titulares.
Adicionalmente, o atual mercado secundário de certificados de recebíveis imobiliários no Brasil
apresenta baixa liquidez e não há nenhuma garantia de que existirá, no futuro, um mercado para
negociação dos CRI que permita sua alienação pelos subscritores desses valores mobiliários caso estes
decidam pelo desinvestimento. Dessa forma, o Titular dos CRI poderá encontrar dificuldades p4a
negociá-los no mercado secundário, devendo estar preparado para manter os CRI em sua carteira/té
a Data de Vencimento final. I
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r) Riscos associados à compra, loteamento, execuÇão das obras de estrutura e venda dos
Lotes: As Cedentes se dedicam à compra de terrenos, loteamento, execução das obras de
infraestrutura e venda dos Lotes como os Empreendimentos lmobiliários, e pretendem continuar
desenvolvendo tais atividades. Existem riscos que afetam de modo geral o mercado imobiliário, tais
como interrupções de suprlmentos, volatilidade do preço dos materials e equipamentos de
construção, escassez de mão-de-obra de alto nível, mudanças na oferta e procura de
empreendimentos em certas regiões, greves e mudanças nas leis ambientais e de zoneamento. As
atividades das Cedentes podem ser especificamente afetadas pelos seguintes riscos:

a A conjuntura econômica do Brasil pode prejudicar o crescimento do setor imobiliário como
um todo, particularmente no segmento em que as cedentes atuam, em razão da
desaceleração da economia e consequente redução de rendas, aumento das taxas de juros e

de inflação, flutuação da moeda e instabilidade política, além de outros fatores;

As Cedentes podem ser impedidas no futuro, em decorrência de nova regulamentação ou de
condições de mercado, de corrigirem monetariamente os seus recebíveis, de acordo com as

taxas de inflação vigentes, conforme atualmente permitido, o que poderia tornar um projeto,
inclusive os Empreendimentos lmobiliários, financeira ou economicamente inviável;

a O grau de interesse dos compradores por um novo projeto lançado ou o preço de venda por
Lote necessário para vender todos os Lotes pode ficar significativamente abaixo do esperado,
fazendo com que o projeto se torne menos lucrativo e/ou o valor total de todos os Lotes a

serem vendidos torne-se significativamente diferente do esperado;

a Na hipótese de falência ou dificuldades financeiras significativas de uma grande companhia
do setor imobiliário, o setor como um todo pode ser prejudicado, o que poderia causar uma
redução, por parte dos clientes, da confiança em outras companhias que atuam no setor,
incluindo as Cedentes;

As Cedentes podem ser afetadas pelas condições do mercado imobiliário local ou regional,
tais como o excesso de oferta de empreendimentos similares aos Empreendimentos
lmobiliários nas regiões onde atuam ou podem atuar no futuro;

As Cedentes correm o risco de os compradores terem uma percepção negativa quanto à

segurança, conveniência e atratividade dos seus Empreendimentos lmobiliários e das áreas
onde estão localizados;

As margens de lucros das Cedentes podem ser afetadas em função de aumento nos seus
custos operacionais, incluindo investimentos, prêmios de seguro, tributos incidentes sobre
imóveis ou atividades imobiliárias, mudança no regime tributário aplicável à construção civil e
tarifas públicas;

As Cedentes podem ser afetadas pela interrupção de fornecimento de materiais de construção
e equipamentos;

A venda dos Lotes dos Empreendimentos lmobiliários pode não ser concluída de
cronograma planejado, acarretando a rescisão dos Contratos lmobiliários; e

a
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a A ocorrência de quaisquer dos riscos acima pode causar um efeito adverso relevante sobre as
atividades, condição financeira e resultados operacionais das cedentes.

s) Risco Decorrente de Acões Judiciais: Este pode ser definido como o risco decorrente de
eventuais condenações judiciais das Cedentes e dos Fiadores, nas esferas cível, fiscal e trabalhista,
dentre outras.

t) Risco de Questionamentos Judiciais dos Contratos lmobiliários: Não obstante a legalidade e
regularidade dos instrumentos contratuais que deram origem aos Créditos lmobiliários Totais, não
pode ser afastada a hipótese de que decisões judiciais futuras entendam pela ilegalidade de uma ou
mais cláusulas dos Contratos lmobiliários, inclusive, mas não se limitando às taxas de juros, encargos,
aplicação de multas, bem como em relação à eventuais divergências entre a área dos Lotes prevista
nos Contratos lmobiliários e aquela de fato.

u) Risco de descasamento entre a correcão monetária dos Créditos lmobiliários e a correção
monetária dos CRI: Os Créditos lmobiliários estão sujeitos à correção monetária em periodicidade
diferente daquela à qualestão sujeitos os CRl. Os Contratos lmobiliários preveem correção monetária
anual, enquanto o presente Termo de Securitização prevê a correção monetária dos CRI em
periodicidade mensal.

Tais descasamentos poderão provocar uma diferença entre o fluxo de caixa esperado dos CRI e dos
Créditos lmobiliários e, em última instância, gerar um risco para o desempenho financeiro dos CRl.

v) Riscos relacionados ao Servrcer: Como a administração e a cobrança dos Créditos lmobiliários
serão prestadas pelas Cedentes sob o monitoramento do Servicer, há a possibilidade de tais serviços
não serem prestados de forma eficiente e contínua, o que poderá prejudicar o fluxo de pagamento
dos Créditos lmobiliários.

w) Risco de liquidez dos Fiadores e das Cedentes: O Contrato de Cessão prevê a Fiança e a

Coobrigação. Na Hipótese de Recompra Compulsória e/ou de inadimplência dos Créditos lmobiliários,
caso a Emissora não tenha recebido recursos oriundos do pagamento dos Creditos lmobiliários Totais
em quantidade suficiente ao pagamento dos CRl, os lnvestidores ficarão sujeitos ao risco de liquidez
dos Fiadores e das Cedentes. Caso nem os Fiadores nem as Cedentes sejam capazes de honrar com os
pagamentos dos valores devidos aos lnvestidores nas Datas de Aniversário, a Emissora ficará
impossibilitada honrar o fluxo de pagamento dos CRl.

x) Risco relacionado à posicão minoritária dos Titulares dos CRI: Não há imposição de limites para
aquisição dos CRI no âmbito da Oferta. Dessa fornra, é possível que um mesmo lnvestidor seja titular
de mais da metade dos CRl, hipótese em que não será possível à Emissora, ao Agente Fiduciário ou ao
Coordenador Líder garantir que as decisôes de tal lnvestidor não irão de encontro aos interesses dos
Titulares dos CRI em posição minoritária.

y) Risco referente à Condicão Suspensiva sobre os Créditos lmobiliários Onerados: A cessão dos
Créditos lmobiliários Onerados, prevista no Contrato de Cessão, está condicionada ao cumprimento
da Condição Suspensiva. Caso não seja superada a Condição Suspensiva, a cessão dos Créclfos
lmobiliários onerados será resolvida de pleno direito, com a consequente devolução dos v#res
investidos pelos Titulares dos CRl. 
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zl Demais Riscos: Os CRI estão sujeitos às variações e condições dos mercados de atuação das
Cedentes, que são afetados principalmente pelas condições políticas e econômicas nacionais e
internacionais. Os CRI também poderão estar sujeitos a outros riscos advindos de motivos alheios ou
exógenos, tais como moratória, guerras, revoluções, mudanças nas regras aplicáveis aos CRl, alteração
na política econômica, decisões judiciais, etc.

cúusurA xvilt - ctÁsstFtcAçÃo DE Rtsco

l'8.1. Os CRI objeto desta Emissão serão objeto de análise de classificação de risco pela Agência de Rating,
devendo o primeiro relatório ser disponibilizado em até 30 (trinta) dias da Data de Emissão.

L8.2. o relatório completo será disponibilizado pela Emissora ao Agente Fiduciário na mesma data de sua
divulgação e estará disponível no site da Agência de Rating.

18.3. A classificação de risco da Emissão deverá ser atualizada anualmente, às expensas das Cedentes. A
Emissora disponibilizará ao Agente Fiduciário, no prazo de até 5 (cinco) Dias úteis, contados da data de seu
recebimento, qualquer relatório emitido por agência de classificação de risco a respeito desta Emissão.

cúusur-A xtx - DrspostçÕEs GERAIs

19.L. Os direitos de cada Parte previstos neste Termo de Securitização e seus anexos (i) são cumulativos
com outros direitos previstos em lei, a menos que expressamente os excluam; e (ii) só admitem renúncia por
escrito e específica. O não exercício, total ou parcial, de qualquer direito decorrente do presente Termo não
implicará novação da obrigação ou renúncia ao respectivo direito por seu titular nem qualquer alteração aos
termos deste Termo.

79.2. A tolerância e as concessões recíprocas (i) terão caráter eventual e transitório; e (ii) não configurarão,
em qualquer hipótese, renúncia, transigência, remição, perda, modificação, redução, novação ou ampliação
de qualquer poder, faculdade, pretensão ou imunidade de qualquer das partes.

19.3. Este Termo de Securitização é celebrado em caráter irrevogável e irretratável, obrigando as partes e
seus sucessores ou cessionários.

79.4. Todas as alterações do presente Termo de Securitização somente serão válidas se realizadas por
escrito e aprovadas cumulativamente: (i) por Assembleia Geral, observados os quóruns previstos neste Termo
de Securitização; e (ii) pela Emissora, exceto as decorrentes de leis, da regulação, erros materiais e exigências
da CVM.

19.5 É vedada a cessão, por qualquer das Partes, dos direitos e obrigações aqui previstos, sem expressa e
prévia concordância da outra Parte.

19.6. Caso qualquer das disposições venha a ser julgada inválida ou ineficaz, prevalecerão todas as demais
disposições não afetadas por tal julgamento, comprometendo-se as Partes, em boa-fé, a substituírem a
disposição afetada por outra que, na medida do possível, produza o mesmo efeito.

L9.7. Os Documentos da Operação constituem o integral entendimento entre as Partes.

19.8. O Agente Fiduciário nâo será obrigado a efetuar nenhuma verificação de veracidad" n., O"tiU"rrl",
sociais e em atos da administração da Emissora ou ainda em qualquer documento ou registro que considÀre
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autêntico e que lhe tenha sido encaminhado pela Emissora ou por terceiros a seu pedido, para se basear nas
suas decisões. Não será ainda, sob qualquer hipótese, responsável pela elaboração destes documentos, que
permanecerão sob obrigação legal e regulamentar da Emissora elaborá-los, nos termos da legislação aplicável.

19.9. As palavras e as expressões sem definição neste instrumento deverão ser compreendidas e
interpretadas em consonância com os usos, costumes e práticas do mercado de capitais brasileiro.

19.10. Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação, ate o
primeiro Dia Útil subsequente, caso o vencimento coincida com um dia que não seja considerado um Dia útil,
sem que haja qualquer acrescimo aos valores a serem pagos.

cúusur-R xx - rEt E soruçÃo DE coNFltros

20.t. As Partes se comprometem a empregar seus melhores esforços para resolver por meio de negociação
amigável qualquer controvérsia relacionada a este Termo de Securitização, bem como aos demais
Documentos da Operação.

2O.2. A constituição, a validade e interpretação deste Termo de Securitização, incluindo da presente
cláusula de resolução de conflitos, serão regidos de acordo com as leis substantivas da República Federativa
do Brasil vigentes na data de assinatura deste instrumento. Fica expressamente proibida e renunciada pelas
Partes a aplicação de equidade e/ou de quaisquer princípios e regras não previstas pelas leis substantivas
acima mencionadas.

20.3. Qualquer conflito relativo a este Termo de Securitização ou resultante da relação dele advinda será
resolvido por meio de arbitragem, de acordo com as regras do Centro de Arbltragem da Câmara Americana
de Comércio São Paulo - AmCham ("Gmar{"), cujo regulamento ("Requlamento") as partes adotam e
declaram conhecer.

20.3.L. As especificações dispostas neste Termo, com relação ao rito arbitral, têm prevalência sobre
as regras do Regulamento da Câmara acima indicada.

20.4. A parte que, em primeiro lugar, der início ao procedimento arbitral deve manifestar sua intenção à

Câmara, indicando a matéria que será objeto da arbitragem, o seu valor e o(s) nomes(s) e qualificação(ões)
completo(s) da(s) parte(s) contrária(s) e anexando cópia deste Termo. A mencionada correspondência será
dirigida ao presidente da Câmara, através de entrega pessoal ou por serviço de entrega postal rápida.

20.5. A controvérsia será dirimida por 3 (três) árbitros, indicados de acordo com o citado Regulamento,
competindo ao presidente da Câmara indicar árbitros e substitutos no prazo de 5 (cinco) dias, caso as partes
não cheguem a um consenso, a contar do recebimento da solicitação de instauração da arbitragem, atraves
da entrega pessoal ou por serviço de entrega postal rápida.

20.6. Os árbitros ou substitutos indicados firmarão o termo de independência, de acordo com o disposto no
artigo 14, § 1e, da Lei ne 9.307, de 23 de setembro de L996, considerando a arbitragem instituída.

20.7. A arbitragem processar-se-á na Cidade de São Paulo, Estado de São paulo e os árbitros decidirão de
acordo com as regras de direito.

20.8. A sentença arbitralserá proferida no prazo de até 60 (sessenta) dias, a contar da assinatura do
de independência pelo árbitro e substituto.
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20.9. A parte que solicitar a instauração da arbitragem arcará com as despesas que devam ser antecipadas
e previstas na tabela de custas da Câmara. A sentença arbitral fixará os encargos e as despesas processuais
que serão arcadas pela parte vencida.

20.10. A sentença arbitral será espontânea e imediatamente cumprida em todos os seus termos pelas partes.

20.L0.1'. As partes envidarão seus melhores esforços para solucionar amigavelmente qualquer
divergência oriunda deste Termo, podendo, se conveniente a todas as partes, utilizar procedimento
de mediação.

20.1'1. Não obstante o disposto nesta cláusula, cada uma das partes se reserva o direito de recorrer ao poder
Judiciário com o objetivo de (i) assegurar a instituição da arbitragem, (ii)obter medidas cautelares de proteção
de direitos previamente à instituição da arbitragem, sendo que qualquer procedimento neste sentido não será
considerado como ato de renúncia a arbitragem como o único meio de solução de conflitos escolhido pelas
partes, (iii) executar obrigações pecuniárias líquidas e certas devidas nos termos deste instrumento, e (iv)
executar qualquer decisão da Câmara, inclusive, mas não exclusivamente, do laudo arbitral. Na hipótese de as
partes recorrerem ao Poder Judiciário, o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São paulo, será o único
competente para conhecer de qualquer procedimento judicial, renunciando expressamente as partes a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

20.12. De modo a otimizar e a conferir segurança jurídica à resolução dos conflitos prevista nesta cláusula,
relativos a procedimentos de arbitragem oriundos e/ou relacionados a outros contratos firmados pelas partes
relativos à Operação e desde que solicitado por qualquer das partes no procedimento de arbitragem, a Câmara
deverá consolidar o procedimento arbitral instituído nos termos desta cláusula com qualquer outro em que
participe qualquer uma das partes e/ou que envolvam ou afetem de qualquer forma o presente Termo,
incluindo mas não se limitando a procedimentos arbitrais oriundos dos demais documentos da Operação,
desde que a Câmara entenda que: (i) existam questões de fato ou de direito comuns aos procedimentos que
tornem a consolidação dos processos mais eficiente do que mantê-los sujeitos a julgamentos isolados; e (ii)
nenhuma das partes no procedimento instaurado seja prejudicada pela consolidação, tais como, dentre
outras, um atraso injustificado ou conflito de interesses.

20.1.3. As disposições constantes nesta cláusula de resolução de conflitos são consideradas independentes e
autônomas em relação ao Termo de Securitização, de modo que todas as obrigações constantes nesta cláusula
devem permanecer vigentes, ser respeitadas e cumpridas pelas Partes, mesmo após o término ou a extinção
do Termo de Securitização por qualquer motivo ou sob qualquer fundamento, ou ainda que o Termo de
securitização, no todo ou em Parte, venha a ser considerado nulo ou anulado.

E, por estarem assim justas e contratadas, as Partes assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual
forma e teor, na presença de 2 (duas) testemunhas.

Goiânia, 20 de julho de 20t7.

(assinatu ras nas páginas seguintes)
(o restante da página foi deixado intencionalmente em branco
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(Pógino de ossinaturos do Termo de Securitizoçdo de Créditos tmobitiários do j8e, jgs, 4Os e 41s Series do 1e
Emissão da Forte Securitizodoro 5.A., celebrodo entre a Forte Securitizodoro S.A. e a Vórtx Distribuidoro de
Títulos e Valores Mobiliórios Ltdo., em 20 de julho de 2017.)

FORTE SECURITIZADORA
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Nome

Cargo:

N ome

Ca

Testemunhas:

Nome:

37

309

Flávio Scarpelli Souza
CPF:293.224.508-27

Nome

Cargor

DE TíTUIOS E VALORES

Ma Yazaki

35.235
CPF: 12

ITDA.

RG 1546
009.635.843-24

Sandra Aparecida Gomes
-rG 28.1 91.920-3 5SP/Sp

'-c>i )('!.6)J.788-06

Carolina Olo Paulino
RG 54.068.756-X

cPF 390.180.798-55

de Jesus Souza Orehoga
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ANEXO I

DESCRIçÃO DOS CRÉDTTOS rMOBtrrÁRtOS pRtMEIRA CEDENTE
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Ne Rêf.
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ANEXO I

DESCRTçÃO mS GÉD[6 TMOBtUÁRtOS - rÂRDtM TREV|SO
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39
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46

47

4A

49

50

51

52

53

54
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Noh. do cli.nt.
AGNAIDO TTME

BENTDITO UURINDO PEREIRA

CARLOsATEERTO RUOSO

CARLOSANTONIO DE TREITAS

EDMAN RICARDO DA sILVA

ERICX LOUREIRO OA 5ItVA ROORIGU6

TABRICIO CTSAR ANTONITÍO

FUVIO ANTONIO COSTA

FORTUNATO LUIZ CORDEIRO

FMNCISCO MARCILOAPRIGIO OA SITVA

FRIDERICO TAN6€RINO

GERALDO FERREIRA DA SILVA

HETTNA GUALEIRTO DA sItVA DT CAMARGO

INACIO RÁIMUNM DE MORA6
IZEQUIEI MACITL DA SILVA

IZEOUIES MTND€5 OE OTIVEIRA

JEFTTrcON LUIZ MMOS
JOAO EAIISTA FMNCESCHINI

JOAO tTLE DA sILVA

]O5T RAIMUNDO GONCALVES DE SOUZA

LIGIA VALERIA ANDRIOTO DE ATMEIDA

LOURIVAL PERTIRA COsTA

LUIZ ROBERTO BTRÍONCINI

LUZIANE APARECIDA OE ANDRAOT

MAGAU MNIZTTI SULHOEs

MARAISA APARECIDA GUINTIR

MARCTTO APARTCIDO NAVARRO

MÂRCIO APARECIDO GASPAR

MARCOSANTONIO ENGLER

MARCOS ANTONIO ENGLTR

MARIA ISABETALVTS f EITOSA

MARIO S€R6IO FERREIM

MARTA DE 5OUSA DAVID

MICHELE MARIÂ OT 5OUZA SILVA

MO15E5 DA COSTA VITIRA

NI60N sOAREs VALE

NILÍON NOGUEIRA MACIET

OSMIR ARRUDA

ROBON GARCIA

ÂOGERIO ADALBTRTO COSTA TANGERINO

ROGERIO PERTIRA DA SILVA

RONATDO ADRIANO SITVERIO

RONATDO VITIRA GONGTVES

SAMUTT ETI RIBfIRO GOMTS

SIMSÍIÁNA EENED A GUILHTRMT

TALITA HELTNA FUARO

THAIS NEVTS RIZEND€ DA SILVA DE ATMEIDA

UANOERTTY PAUTO DA SITVA

VATDTIR OUINTAL DE CARVATHO

VÂNDERLEI SOAR€S DE LIMA

VIUNY NEVT5 PTREIM

VITOR DA SITVA DIff DÊ OLIVÉIRA

WITTINGTON MREOSA TMANO
2ETINDO DOs SANTOs PTREIRA

CNPJ/CPF

31117a19a41

52922115a6a

33039225853

054E2s9610
5ffi56734634

3347181807
38580332869

0166789846
02870143630

04308987385

41574130838

77947177M9

2739274804
28t44743442

1984335420
227G591803

421398ú02
95767812820

6ú51138668
23194192826

13962333851

8456113591
0q45302802
3034929820
1917968824
3G888€35
17167939803

12043470850

05731055882

05731055882

1048675805
2861$2286
07567625881

3175438832
7523AA45634

01618q5858
41507031831

10682439886

4015757843
2189515986
31770756892

34089254884

274398@51
37220L4ú51
2714951415
271ffi9m05
338r5553E57

43745671460

2939637869
1ry19m03
1155107621
2342t772835

03034315515

26189980s

QUAORA I TOTE 12

QUADRA D LOTE U
OUADRA Z LOTT 13

ouaDRAw roÍ€ 24

QUADRÂ R TOÍE 14

QUADRA X LOTE 01

QUADRA S LOTE 12

OUADRA J TOTE 28

QUADRA X TOTE 14

QUADM Y TÔTE 33

QUADRA G LOTI 02

QUADRA P TOTE 07

QUADRA X LOTE 03

OUADRA G TOE 24

OUADRA X LOTE 12

QUADRA D LOfE 19

OUAORA D IOTE 02

QUADRÂ D LOTE 09

QUADM N LOTI 22

QUADRA O TOTE 11

QUADRA S LOTE&
QUADRA Z TOIE 20

QUADM t I-OTE 1C

QUADRA N LOTE 15

QUADM F LOTE 19

QUADRA X LOÍE @
qUADRA K TOÍE 08

QUADM R LOTE 11

QUADRA B LOÍE 21

QUADRÂ B LOTÊ 6
QUAORA U LOTT 12

QUADRA O LOTT 18

QUADM H TOTT 23

QUÂDRA I LOTE ]1
QUÂDRA P IOTE 6
QUADRAJ LOTE 16

QUADRA S TOTE 19

OUADRA É LOTE 12

QUADRA P LOIT 6
QUADRA Y LOTE 07

QUADRA I LOTE ü
OUADM t LOÍT g
QUÂDRA P IOTE 26

QUADRA O LOÍÊ @
QUADRA W LOTE 30

QUAORA 8 LOTT 07

QUADRAV IOTE 10

QUAORA Z TOTE 21

Unidedê

OUADRA C TOTE 01

QUADRA H LOTE 10

QUÀDRA 5 LOTT 18

OUAORA V LOTE 27

OUADRA Y TOTE 16

Saldo Dêvêdo.
R5 116.671,E3

R5 93.598,46
Rs 60.597,66

R5 73.865,90

Rs 48 49,84
Rs 61.03s,%
RS 10s.502,19

Rs 62.127,88

RS 34.W,22
R5 41.m6,67
Rs 68.s98,11

Rs 124.70r,m
Rs 111.129,29

Rs 102.682,G

Rs 59.856,01

RS 60.&2,67
R5 103.651,6
RS 60.597,56

R5 58.870,55

Rs s7.224,63

Rs 134-115,97

RS 86.362,95

Rs 126_603,52

RS q.7q,15
Rs 68.290,69

Rs 61.533,75

RS il.459,89
R5 99.536,65

R5 86.000,10
RS 1U.896,39

RS 1@.68s,77

RS 59.855,10

RS 73.s42,80

R5 60.223,99

Rs 134.222,68

Rs 1G.339,10

Rs 117.012,m

RS 83.521,36

R5 85 791,19

RS 16.067,12
RS 59 46,76
Rs 105.123,54

RS 59.855,10
Rs 64.872,10

Rs 49.281,74
R5 72.028,76

Rs 75.382,34

R5 L2t.774,92

RS 46.926,96

RS 89.731,77

RS 58.033,U
BS 110.367,42

RS 39.795,33

R5 71.859,99

Vêncim.nto do Cont6to
ollol2026
o!oa/2023
01/0212026

oilul2026
or/@12022
oll03/2026
oll@/2026
olL2/2O?5
olMl2o2o
01/tll2021
0711O12021

07/06/2026
o1llu2027
o1/02/2021

o!12/202s
ollos/2025
ollot/2024
01102/2026

01/to/2o2s
oltu2o23
olo1 12026

oLh2l2024
oLhol2o2l
o1h7/2026
o1llOl2O2S

o1/M/2026
o1/12/2O2s

oll02l2o2s
ollol 12026

oll01 12025

o1/o1 12026

01/12/2025

01/6/2026
o1/o2/2025
01/04/2028

oalol2027
oll06/2025
01/07/2026
01/Gl2022
o1/1O12026

outt/2o2s
o1/03/2027

01/12/2O2s

01/12/2O2s

01/G12023
oil01l2026
01/ou2024
o!03/2021
01/02/2023
ollo7 12026
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DESCRTçÃO DOS CRÉDITOS IMOBIUÁRIOS SEGUNDA CEDENTE
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DESCRTçÃO rcS CRÉOtT6 tMOBtUÁRt6 - TERRAZUT BÂ

c.éditos lmobil*i.íos cedidos a,rdvás & contruto de cesào &corrcnacs do Lot om.nto, ob*Notu o pcíí1tu conpre.dHo entrc q6to & 2o1t. otubfr de 2021.
Ne R€i.

1

2

3

4

5

6

1

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

z1

22

23

24

25

26

27

28

29

30

31

32

i3
34

35

36

37

38

39

40

41

42

4i
44

45

46

4l
48

49

50

51

52

53

54

55

56

57

58

59

60

61

62

63

64

65

56

67

68

69
10

7t
12

71

74

l6
11

78

l9
80

81

a2

83

84

85

85
g7

88

89

90

91

92

93

94

Nomêdo Cliênte
ADALSÊRTO JOSE UONI PRUDENTT

AGENOR DT LIMA M€NDONCA

AGNATDO RODRIGUES TAVAR6
ALECIO GMCIANO ]UNIOF

AIECSSANDER ISRAET MAS5ATERRO

AtEX MORAIS VIEIM
ALEXANDRE QUADROS NOGUIIRA

ATINT MOMES 6RtGUI

AI.I,YSSON CE60 MACHANOSCHI

ATMIR ROGERIO GERIMIN

AMANCIO DE OIIVEIM CARTOS

AMANDA DÂSILVÀ LINDMAN

ANA LUCIA ROORIGUES

ANA PAUU DA SILVEIRA

ANA PAUÁ 6RIGOTTfO
ANA PAUU LEITE

ANDREA ROSEI-EI DA SILVA PRADRO

ANDRA 5ILVA DOS REIS

ANGETO APÂRECIDO FMNCISCO DA SILVA

ANTONIO OONIZEÍE f TORINDO

ANIONIO NUN6 DT ATMEIDDA

ÂPARECtm mNlZtntroPES
BENEDITA APARECIDA DÁ COsTA

gENEDITOANTONIO LINO

BTNEDITO CANDIDO

BRUNO GOMES COSTA

ARUNO ROSÁ

CÂRDO INSTAUDORA ELETRICA LTDA

CARDO INSTAUDORÂ TLTTRICA TTDA

CARDO INsIAUMU ILETRICÂ TTDA

CARLOS ROCHA GUSMAO

cÁrtsoN PtDRo tGNACTO

CIIID5ON EAIISTA DI CARVALHO

CTEITON APARECIDO DE sOUZA

CLEU5A APÂREICOÂ OT PAUU
CLOVIS DT SOUZA CARLOS

CONRADO FRANCHOZA

CRISTINA ATVES

DAMIAO GRÁNCHI DA SITVA

DANIEU LETICÁ DOs SANTOS

DÂNITO COELHO DA SITVA

DIEGO EALDAN

OIEGO EOTDRIN MORENO

DIIGO PAVANTTI TILIX DT ARRUDA

DIONE FERNANDS BENÍO

DOUGUS MÂRfIN5 COETHO

DOUGUS MATEUS O€ SOUA
EDNATDO MENOONCA SOAREs

EDSON GÂTERA DIAS

EIIANE DANIELTE BÀBDORt
tLISÂNGIU NARDELLI

ÊRICA DE SOUZA SANTOS

FAEIANA RAQUETTOMAS DT SOUZA OE FREITAS

fABIANO DOS SÂNTOs OA COSIÀ

FABIO RAMOsTANGTRINO

ÍTRNANDO DE SOUZA RODRIGUTS

F€RNANM TOPTS O€ tIMA
FUVIO PECINETTI

FMNCECO ERTMI6ON DA SITVA

GARDENIA TEIIE MOMS
GÊI§ON TERENCIO DA SITVA DE OIIVTIM

GI6IANE DANIEIÉ DA CUNHÂ

GIOVANA BOAUTI TURUN

GREDSON DA SILVA

HELDER LUIS MANCIN fILHO

HETVECtOJOSE Sil.VflRA

HTNRIQUE TERNANDES CARDOSO

ISATL ANGETO 60NCÁTVTs ZERO

IVAN LUqS TRAVAGIM VIIURINO
IVANETE MARIÂ PEREIM MANGEÍI

IVONE FIRRTIRÂ CAVAICÁNTE

]AME RODRIGUES ANTUNES

JTSSICA PAVANETI FETIX BMNDAO

JOACIR RIGON 
'UNIORJOSE ALEXANDRE GOMES

JOSt ANIUNIS
JOSE DE MORAES CAMBARRA

JOSE TUIS TAVELIN

JOSE MARIA GOMTS DA SITVA

]OSEIA ALVES DE LIMA

]OSIANI 2ANGUNDI RAMOS

]OSUE FELIP€ RODRIGUEs

JULIO CESAR ÊLI5IU DT BRITO

JUTIO DA SILVA GONCATVE5

hURIANO FRANC15CO

LEANORO ROSSI MÂROsTÉGAN

LINIR ÂTVTS 8AÍISTA RODRIGUTS

LEONARDO APARECIOO BELLONI

LOURDES PIMENTA

TUAil DE ATMEIDÂ SOUZÁ

LUAN RAFAET TNGTER

TUANN RODRIGUES OENOFRI

LUANN RODRIGUES D€NOFRI

LUCÂ5 RAFAELDEALMTIDA

CNPJ/CPF

301349798m

19216551860

1266635817
16647035421

2591922€01
3m16178aa2

92279759500

407203058%

38139331805

1S2753488
41831787890

43713410801

216507961E

415320918m

34988592855

1472632a52
03315516910

32926353S12

7178833S87

00386203830

32010729315

01714519880

6003979a01
01619202840

26256029887

45459698M
430929118G

56757503000160

56757503m160
56757503m160

25385946850

2113492802
384A737A11

40734879814

17161171A91

11532641885
42671349874

t679A7!2A5r
38626553817

36733584m
41579279A45

3ffi6&35864
3ffi8172S40
4U79O76855

27836884848

227U74832
&8125758m
3196473422
28945385886

2275350833
32345642801

33234298858

259ffi311880

31W362a40
3877m22852

9083496615
397965E03
3ú74145813
43147933334

114707567ú
36299a24A40

33996289863

1117241890
11521478899

3329491&
9116955G49

41316580890

0278379S59

33325583822

72044705672

0t645748324

47016047806

497S75883
24356928t7
3023675G28

1B0XW32
00145957888

466377 4UA7

0782666S50
1277%77aAA

2739127)AS1

77719758M
38134193803

MO8375814
19175363801

35531936893

19e1844€05
36283596860

1153m39886

12141797105

4123211§71
38637122850

38537122850

4026584It06

unid.d.
QUADM 8 TOTE23

QUAOM C TOTI 03

QUADM D TOTE 30

QUADRA C LOTE 12

QUAOU O LOTE 07

QUADRA C LOTE 53

QUADRA Í LOÍT 05

QUADRA X LOTE 36

QUADRA U I.OÍE 03

QUAORA G LOTE 36

QUADRA D LOTE 49

QUADRA G TOTE 29

QUADU B LO]E B
OUADRA D LOIT 16

QUADRA F LOTE49

QUADM X LOTI 07

QUADRA T LOTE 42

QUADRA W TOTE 38

QUADM 8 TOTE 39

QUADRÀ G LOTE 12

QUAOM F LOTE 07

QUADRA B LOTÉ 02

QUADRA E LOTE 17

QUADM E LOTE30

OUADRA A LOTE 32

OUADM B LOTT 14

QUADM U TOÍE10

OUADRA T LOTT 17

QUÂDMÍ TOTE 18

QUAORA T TOTE 19

QI'ADRA V LOTE 36

QUADRA F TOTE 17

QUADRÂ E LOTT32

OUAOffA D IOTE 05

QUADRA f LOTt ffi
QUADRÀ D TOIE G
OUAORA S TOTE 4
QUAOM B LO]E 17

OUADRA X IOTT G
QUAORA U LOTE M
QUADRÂW LOIE6
QUAORA 8 I.OÍE 50

QUADRA X TOTT 37

QUADRA E TOTE 10

OUADRA B LOTE 19

QUADM G LOIE g
OUADRA F TOTE 21

QUADM W LOTT 35

OUADRA W LOTI 42

OUADMV TOTE 39

OUADM G LOTE 28

QUADRÂ O TOIE 10

QUADRA C LOTE 29

QUADM S LOTI 6
QUAORA G LOTT 34

QUADRA D LOTE 21

QUADRA E TOfE 35
OUADBA B LOTE 35

QUADRA E LOTE 46

QUADM X LOÍ€ 6
QUADRA B LOTT 13

QUADRA B LOTT 07

QUADRA C IOT€ 14

QUADRA B IOÍÉ &
OUADRA X TOIT ]9
QUADRA D TOTE 35

QUADRA O LOIE 6
QUADRA E LOTT39

QUADRA E LOÍE 11

QUADRA O IOTI 43

OUADRÂ G TOIE 09

QUADRA F TOTT 28

QUADRA E IOTE M
OUADRA G TOTE 31

QUADRA B IOTT 47

QUADRA F LOTI 23

QUADRÂ W LOTT 01

QUADRA T LOTT 15

QUADRA U TOII @
QUADRA O IOTE 18

QUAOM f LOTE 18

QUADRA D TOTI 20

OUADRA O LOTE 41

QUADRA F LOTI 26

QUADRA E LOÍÊ47

QUÂDRA C TOIE 41

QUADRA B TOIE B
QUAORA V TOTE 35

QUADRÂ B TOTE 52

QUAORA F TOTI 16

OUAORA B LOTE O]

QUADRÂ F LOÍT 11

QUÂDRA T LOTE T2

QUAORA G LOTE 13

s.ldo hv.dor
RS 5/.942,97
RS s7.320,70

Rs 3E.913,82

RS 55.475,53
RS 67.303,@
RS 73.173,46

RS 59.737,40
RS ss.066,78

RS 54.590,63
Rs 61.324,m

R5 53.266,&
Rs 3s.9s,s9
R5 53.256,&
Rs 70.311,55

RS 7r.413,s2

Rs 50.471,39

RS 59.314,31
Rs 50.471,39

R5 59.024,41
P5 53.573,38

Rs 1s.212,88
R5 s0.892,72

Rs 61.558,67

Rs 72.977,At

Rs 33.764,13

Rs 57 514,52
Rs 52.m,57
Rs 12.21s,91

Rs 12.215,91

RS 12.215,91

Rs 58.124,48

R5 61.843,77

RS 72.369,66

Rs 57.U1,79
R5 11.977,55

Rs 64.784,40
Rs s2.805,67

RS 38.137,87
R5 s4.BO 89

Rs 26 s39,&
R5 s4_ú0,89
R5 s7.320,70

R5 55.702,32

RS 49.261,s9

Rs 27.990,18

Rs 52.363,47

RS 52.857,53

R5 ss.65,78
Rs 55.157,67

Rs ss.66,78
RS 63.389,60
Rs s5.G6,78
RS 57.514,52

RS s7.320,70
RS 61.324,08
Rs 47.014,45

Rs s9.932,62
RS 57 514,s2

R5 67.303,U
R$ s4.520,9s

R5 57.320,70

RS 57.514,52

R5 57.514,52

RS s7.s14,s2

R5 54 590,53

RS 40.712,22

Rs 57.92,97
RS 69.4@,17

RS 39.s04,s3
Rs s7.018,26

Rs 62.363,47
Rs s5.475,53

RS 50.434,49
RS 62.363,47

R5 s7.32O70
RS 61.93,77
Rs 66.168,65
RS 29.m3,80
Rs 58.896,12

Rs s1.m0,22

Rs 61.&3,77
RS 23.138,35

Rs s0.23s,69

RS 71.543,8
RS 57.o7s,94

RS s0.541,94

Rs 42.61r,U
RS 55.G6,78
RS 57.514,52

RS 3s.787,60
RS € 694,2J

Rs 60.382,12

RS 60.382,12
R5 53.142,03

Vêncim.nto do ContEto
o1/oal2026
ot/05/2026
01/07 /2025
oulol7025
0r/6/2026
oL/05/2026

01/ou2o21
ol06/2026
01/u/2026
o1l6l2027
o!612026
ot/oEl2o2o
or/ú12026
01/02/2021

o!6/2027
ot/o1 /7026
o1h2l2026
o1lo7 /2026
o1/6/2026
ou09/2021
otlu/2ola
01/1O/2O24

oL/to/2027
oloal2o2l
ol08l2oL8
01/úi2O26
o!o312021
olloLl2018
o110112018

olol/2018
ollM/2027
o1lol /2027
o1/o7 /2021
07/03/2026
o7l02l2O2O

ol06/2026
o1lul2026
ollA/2026
01losl2026
01lú12019
orlos/2026
01/0512026

otlE/2025
oiloal2024
o7/10/2O24

o!0a12027
ollE/2027
o1l6/2026
o7/o7 12026

01106/2026

01/@/2027

o1/6l2026
o!06/2026
or/osl2026
01/05/2027

or/@12020
ot/07 12024

oL/Gl2026
o11612026

ouos/2026
oilos/2026
01/06/2026
ouú/2026
oL/ú/2026
otl04l2026
01l10l2O24

o1/o811026

orlD/2026
0117012025

ouM/2026
ou08/2027
07/7012025

olltol2oz4
o1l08l2027
o1/o5/2026
or/o7 12027

o!o8/2o24
01/0612024

o1l6l2O27
ollM/2022
ouo) 12027

o1/o7 12079

ouog/2024
orlttl2025
ouosl2026
oll09/2024
o7lr0/2o22
0110612025

z:t,wi:3
07/1./7021

't,k',:i:l
ovo\zozo

U



No Reí.

95

96

97

98

99

1@

101

102

103

1G
16
16
101

108

1@

110

111

t72
113

114

115

116

117

118

119

120

121

t22
173

124

125

126

127

124

129

130

131

132

133

134

135

136

137

138

139

7q
141

142

143

!4
145

146

747

148

149

150

151

1S2

1s3

754

15s

156

157

158

159

160

i51
762

163

164

165

766

167

168

169

Nr RêÍ.

170

111

172

113

174

115

716

111

178

!79
180

181

182

183

184

185

186

187

188

189

1S

cNPr/@r
@s5q73751
34726995820

11427093806

33132758850

1952179436
4801555817
1235175G55

17161313830

17161313830

18521035829

31732581851

27082333862

@393220338

07231559840

2589109€27
11sr666827
u85132885
46276697aOO

416274!3a71

05409181808

02219E7ffi159
3m285884S
27127427454

08195029876

05385313807

05385313807

86103733987

28548086734

242U232aO2

34774L17830

19701482840

1@96379886

8666901900
859ffi30834
r032665452
303265€52
É94172t676
505314SG78

19216864800

38081302883
q537695852

73962551a44

2241588G33

175s9935a71

37111735874

3323022846
11532978847

M192411aM
40355348896

13962305807

893il511891
0&91503889

34301107E51

3693903803
34990318846

175782S11
L7993ú1412
1799161412
1799367472
039s5023141

41829ü8a56
32870391803

2802659808
08553462803

0349202611
19M339Gs2
27511435807

1548&18897

16791132833

24667L28O4

35929779899

2654912422
224ffi7813
1757605888
3938859830

cNpr/@r
os6m2185a
31112839844

297sS02890
296532G25
01714519880

M62223881
37482380884

22161480839

4325y1844
93619288m
41654ss3859

9379086&@
3m99115880

25755850828

1393861857
352ffi082864

71AO2322aM

22829121435

1388U67862

37s93119890

3WO373a94

4E.331,m

2E.638,56

60.8G,38
47 _205,a3

38.740,81

53.G5,95

54.880,89

50 385,53

50.385,63

s3.352,94

23_426,40

57 320,10

48.019,m
57.074,26

60.707,91

46.434,91

24-123,92

48.407,20

43.O23,29

57.320,10

23.q3,15
51.32O,10

61.186,12

51.120,70

22-UA,61

22.U8,51
52.363,3s

67.303,m
55.867,35

51 _5L4,52

55.475,53

58.937,43

67.O15,94

50.391,76

19.802,59

73.215,34

59_737,40

43-686,47

59-711,40

52 W57
48_64,17

68.969,16

50.471,39

53.143,05

57 _52a,73

71.419,88

29_t26,23

52_630,77

s9.s1,47
57 _O18,26

50.707,91

26.672,67

45_207,54

51 320,70

57 -514,52

53.028,35

47.322,91

4-475,12
44.425,72

41.754,92

60.382,t2

14_510,61

49.90,68
s8.433,29

61.324,08

60.382,12

61.324,m

16.016,72

39.505,20

55.476,96

51 _514,52

55.ffi,78
58.124,48

45.755,98

55.66,78

Noh€ do Cli.ntê
LWIÂ DA COsÍA fERREIRA

MANUTU DE URA EELON PIMENTEL

MARCÉLO RODRIGO DA SILVP

MARCIO ALEXANDRE GÁLLO

MARCIO EDUARDO DA SILVA

MARCONE WAUCE BREMTR RODRIGUTS

MARCOSAPÂRECIDO DIAS

MARCOS 
'UNIO 

GUINTER

MARCOS ]UNIO GUINTER

MARCO5 PAUTO MIGUTT DÂ 5ITVA

MARCOS ROBERTO DÂ SITVA

MARIA OA PAIXAO MORTIU DE MTIRTLES

MARIA GIShNE ÁLVE5 RODRIGUEs TERNANOES

MARIA INES APOLINARIO

MARIA LUCIA DA SITVA FONsTCA

MARIA TUCIA NUNES

MARIANA ZANICHELI

MATHEUS DT LIMA MS SANTO5

MAX MICHET MATÍOZO OA SILVA

MTIRE ]ANE RAMOS CIPRIANO

MTLLO ENGENHARIÂ, CONSTRUCAO E ADMINISTRACAO LTDA

MICHILI DA SILVA

NE60N RICÂRM JTRONYMO

NEUSA LINOMAN CARVATHO

NIUA APARECIDA DA COS]A TOsI

NIUA APARTCIDA OA COS]A TOSI

ODAIR CANDIDO

OSMAR MÂRINHOStTVÁ

PAETO AUGUSTO FIGUTIREDO

PALOIUA PINIO VITELA IVENDES DE SOUZA

PAULO CESAR GIOSEÍFI IUNIOR
PAULO DE TASO rcRFIRIO

PAULO ROSERTO OE SOUZA

PAULO ROBTRTO MARUCHE

PEORO OTAVIO ALVTS DÊ FREITAS

PEORO OTAVIO ATVES DI FRTITAS

PTORO PAULO SOUZA P€GO

RTG6 T€RM DE ARAUJO

REGINATDO DTMAMBRO

RICARDO IVALIANI GAVIOTI

RINAIDO MANZONI

ROBERTOCARLOS 0€ OUVflm
RODRIGO MEDUNO MARTINS

RODRIGO MIUNI DI ATMEIDA

ROGIR WILLIAN BA5TOS NASCIMENTO

ROGERIO DA SILVA RIEEIRO DUTRA

ROSÂNGEU APÂRECIDA 8ÂTDA$A

SABRINA RODRIGUES MORTIRA CO5TA

SERGIO GUIDES AURELIO

SIDINEYANÍUNES PERTIM

SIDNTIEMZ CATELI

SILMARA FATIMA BUTNO M PRADO

5ILVIA ETENA M5 sANTOs BARBOSA

SILVIANO ALVÊ5 COSTA

SIMONE ANS€LMO MS SANTOS MIDRAOO
IANIA APARECIDA BISPO DOS SANTOS

IERESA CRISTINA VIIIRA VIANA
ÍIRISA CRISTINA VIEIRA VIANA

ÍEREsA CRISTINA VIEIRA VIANA

ÍHAIS CAROLINT EMNCO GENTIT RTGO

THAITS ]OSESAtTTS WASQUIS

TIAGOJOSE PULTZ DA SIIVA

vat DtMrR 50aRts Dt MtNtzts
VANOERLEI CYRILO DA CUNHA

VANDERLEI LUIZ OOS SANTOS

VANIÁ MARQUESINI

VANUSA APARTCIDA BINEDITA DE OLIVEIM

VIRGINIÀ ELIANA SILVTIRA

WAGNTR CIDCREI MARCOMINI

WESTEY TRINOAOE FERNANDB

WITTIAM FERREIRA DT SOUA
WILLIAM GONCALVES MARIINS

WILLIAN RIGRDO SOÂRTS MARTINS

WILLIANSSILVEIRA'

YARA SANCHES SETIM

ilome do Cll.nt.
AD€60N DONIZEÍI MACHADO DE OLIVEIM

AGNATOO ANTONIO FABRICIO JUNIOR

AGUINALDO SATVIANO

aNTONtO Vtam 00s sANTos
APARECIOO OONIZENI LOPES

ARNATM PTRTIU NIITE

DANITO DA SITVA RODRIGUES

OANIIO PULIOO CO5TA

DEYZIEtrEN EERNANDA TUKMNITT
DINIZ PEREIRA DE OTIVEIRA

EDTI6ON DANITL DA CUNHA

EDI CARLOS LOPES

EDUARDO SOARES OO5 SANTOS

ETTON PEDRO MlARTINS

ERNE5TO ÊMIDIO OA SILVEIRA

GUSTAVO PISSOA

JOST APARECIDO ATMEIDA

]ULIANE CRISTINA PAES

URIS5Â ADELIT PEREIRA

LIOITT FTRNANOO DE ALMEIDA

LTONARDO OE CASTRO fRANCO

Unided€

OUADRA F TOTE 36

OUADRA G TOfE 23

QUADRA G TOTI 35

QUADRA D LOÍE 19

QUAORA O LOTE 09

QUADRA 8 LOIE 43

QUÂDRA W LOIE 39

OUADRA V LOTE rc
QUADRA V LOIT 41

QUADRA B IOIT 22

QUAORA O LOTE 11

OUADRA C LOTE 50

QUADRA T TOTT 27

QUADRA D LOTE 45

OUADRA G LOTE&

QUADRA B LOTT 16

OUADM 6 IOTE 03

QUADRA X IOÍÊ 34

QUAORA F LOTE 13

QUADRA C LOIT 45

QUADRA G TOTT {
QUADRA O LOTE 08

QUADRA 8 TOTE 26

QUADRA C IOTE 10

OUADRA C TOTE 35

QUADM C LOTT 35

QUADRA E IOTE 07

QUAOM E TOTT 48

QUAORÁ F TOTT 50

QUADRÂ g TOTE 41

QUAORA f LOTE 19

OUADRA f LOTE 46

QUAORA B LOfE 53

OUADRA X TOTE 10

QUADRA G LOTE 24

OUADRA G LOTE 25

QUADM E TOfE U
OUADRA X LOTE 01

QUADRA T LOTE 04

QUADRA V LOTT 37

QUADRA X LOTE 40

QUAOM D LOTE 25

OUADRA X LOTE 42

QUADRA V TOTÊ 4
QUAORA X LOTE 33

OUADRA D LOTT 27

OUADRÂ W TOTI 36

QUADRA g LOTE 33

QUADRA D TOTE 47

QUADRÂ D TOTE 50

QUAORA G LOTE 42

QUAORA f LOTT 14

QUAORA T IOTE 30

QUADRA 8 TOTE 45

QUADRA C LOTI 6
QUADM 8 LOTE 42

QUADRA H IOIE 01

QUADM H TOTE 45

QUADRA H LOTE 46

OUADRA T LOTE34

OUADRA G LOTI 41

QUADM D LOTT 23

QUADRA E LOTI 31

QUADRA F LOTE 35

OUAORA G TOÍE 33

QUADRA f IOTT 10

QUAORA G LOE 37

QUAORÂ B TOTE Y
QUADRA E LOTE 34

QUADRA T LOTE 42

QUAORA B TOTE 18

QUADRÂ W LOTE M
QUAORA U LOTT 07

QUAORA T IOTE 39

QUADRA W LOTE 07

Unidâdê

QUADM C LOTE B
QUADRA O TOTEOT

QUADRA D LOTE 52

OUADRA W LOTE 05

OUADM 8 LOTE 01

QUADRA C LOTE 27

QUAORA W LOTI 37

QUADRA C LOTE G
QUADM T LOIT 51

QUADRA E LOTT 12

QUAORA B LOTT B
QUAORA D LOTI 13

QUAORA F LOTE 03

QUADRA C IOTE 52

QUADRA D TOTE 14

QUAORA O IOTE 51

OUADRA B LOTE 21

OUADRA DLOM 10

QUÂDRA C LOTE 31

QUADRA F LOTE 01

QUADRA D LOft 26

$ldo D.v.dor
Rs 8.682,25
Rs 24.630,56

RS 49.153,69

Rs 24.055,43

R5 48.22s,ffi
Rs 51.569,87

RS 18.140,84

R5 11.050,14

Rs s7.131,81

R5 10.983,20

RS 2.734,63

R5 39.932,13

R5 23.8s8,5s

RS 4.945,54

Rs 41.178,20

R5 38.430,78

RS \1.767,72

RS 10.309,46

Rs 6.77s,00

RS 27.G3,43

R5 55 &7,17

Vêhcimênto do Contato
o!oal2o24
o1lMl2022
01/05/2027

oloa/2021
oLl05/2026
ouos/2026
ollosl2026
01/o5/2026
01/06/2026
ot/o7 /2026
01htl2022
otl05/2025
o1lol 12021

o!ú12026
01/u/2021
01/10/2025
oyoal2079
oll06/2024
ot/os/2022
01/os/2026
01/o3l20La
ol/osl2026
otl06/2026
ouos/2026
01/0512021

01/osl2021
o1ttll2024
o1lGl2026
ol05l2019
07/ú17026
oil10/2025
01/1112025

ollos/2026
otl03l2025
01/09/2027

ou09/2027
01/oLl2O21

01/osl2020
or/o1/2021
o1/0312021

01/tol2024
07/tLi2026
o1/o1 /2026
01/06/2027
o1/02/2021

07/u/2021
oal@/2026
07l03/2O2s

01/o3/2026
o1/u/2026
o1/Ml2021
o1l05l2o2L
o1/oz/2024
ol/os/2026
orl06/2026
ot/612026
o1loal20ls
oüoBl2ols
ouoal2ot9
01/03/2022
o1/03/2021

orlÉ/2027
01/oa/2o2t
07/1O1206
o!ú/2021
o1l03/2027

o1lú12017
0u6l2OB
ollosl2079
01/oal2026

o1/ú/2026
01l6/2026
otlu/2021
ot/12/2023
ou06l2026

V.ncihênto do Coôtr.to
orl02/2021
ot/05/2023
o1/o1 /2026
ouú/2023
otl09/2024
olos/2025
01l06l2022
ollosl2027
ouos/2026
o1/05l2OZ1

ou6/2020
ouo2/2025
or/02/2023
otiÉ12070

Saldo &v!doÍ
RS

R5

RS

RS

RS

RS

R5

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

R5

RS

RS

RS

RS

RS

R5

RS

RS

RS

R5

RS

RS

RS

RS

RS

RS

R5

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

R5

RS

R5

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

R5

RS

R5

RS

RS

R5

RS

RS

RS

R5

RS

RS

Crcdibs lnohiliátbs ..ditus atfrvéí d. Contrcto de cc.úo decomnae s do Lobom.nb, obeÚodo o p.ríoú compÍeendkto .na? moryo & 2O2O . oe6to d. m26.

ti#1:
otlodt)o2r
or/oelrozr
or/orÀozz
otl05l2026

?



Ne Reí.

191

192

193

1%
195

196

791

19E

199

Nomê do Cli.ntê
LIONORAPÂRECIOA PMM

MARCELO NICOUUS MENEGAKI

MARCOS BINEDITO MACHAM JUNIOR

MARIA ÂPÂRECIDA VAZ OE AVIU
MAYCON (TNDY UMOS
MEOISON DA SITVEIM

NILTON SENATO MENOES

THIAGO HENRIQUE FLORINDO OTIVA

WITAMAR VICENTT FTRREIRA SRAZ

cNPtloF
087151264
3035m9€56
418522138@

06127949890

2256251886
13963679859

115414&22
38696982843

1235A1s805

Unidâde

QUAORA D TOTE 42

QUADRA D TOTE 15

QUADMW LOTI &
QUADRA X LOTT 4
QUAOM X LOÍE 38

QUADRA G LOÍE O1

QUÂDRA 8 LOTE 6
QUADRÂ W LOTT @

QUAORA D LOTE 53

Vêncih.nto do Cohtrâto
oloT 12020

olol/2021
o1l03/2026
orl06l2026
olloT l2o2t
ouo9/2021

Sâldo D.vedoÍ
Rs 3.169,6s

RS 10.392,77
RS 49.871,80

Rs 51.949,79
RS 11.924,94
Rs 17.385,05
RS 25.124,98
RS u.924,94
R5 s1.569,87 ,,Y

ü



DESCRTçÃO DOS CRÉD|TOS IMOHLtÁRtOS TERCETRA CEDENTE

I t'«
71.



ANqO I

oEscsr(ão ms cRÉD[6 tMoBtUÁRt6 - TERRIUL SM

C.éditos lmobilkirbs cedidos ottuv$ tu Conatuto de C.& tucorrcntes h Loaeomenb, obeMdú o p.tiodo comprcêddo.ntrc qosto & 2ot7. dezembrcd. m27
N, Ref.

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

\4
15

16

t7
18

19

20

27

22

23

2A

25

26

zl
28

29

30

31

32

33

34

35

36

31

38

39

40

4l
42

43

44

4S

46

47

48

49

50

51

52

53

54

5S

56

57

59
60

61

62

63

64

55

66

67

68

69

10

tl
12

73

74

75

76

77

78

19

80

81

a2

83

84

85

86

87

88

89

90

91

92

93

94

Nomedo Cliêntc
ADAITTON APARECIM DO AMARAT

ADAILTON MACHADO GARCIA

AOALfO PESSOA JUNIOR

AOEMIR RAMILU
ADENI§ON GOMÉ5 RODRIGUÊS 

'UNIORADRIANO GUIIH€RME MIUNO
AGILTU DA SILVA PERTIM

ALEXANDRO ALgUOUEROUE GAUNA GARCIA

ÂIEXSÂNDRO DI OTIVEIRÁ

ATTINO FRANCISCO CELIS

ANDREiA APARICIDA RIBTIRO

ANTONIO BARBOSA OOS sANIOs
ANTONIO GRLOs SOUZASItVÂ

ANTONIO MARCOS TEZZI

APARTCIDO TERRTIRA NEVES JUNIOR

BINICIO MNAÍO CRAVERO

BRUNO AUUJO SOARTS

ERUNO FURLAN FAHT

BRUNO 6U5MAO

BRUNO SANIOS FERREIM

ERUNO VICTOR AGUIAR DE OLIVEIM
CARTOS ANTONIO BARBOSÁ SISPO

CESAR StUI MARUYAMA

CESAR SEUI MARUYAN1A

clct8o Dt tESus srrva
CUUDINEI DOS SANTOS CORREA

cuu0tNoR toPEs sttvÂ
CUUDIONOR FRANCISCO DE CTLIs

CTOVIS AUGUSÍO RAMOS

CRI5TINA FERREIM DOs 5ANTO5

DANITLE RIBTIBO M NASCIMTNTO

DANILO MIRON MAGATHATS

OAVID EEZERRA DE TIMA

OAVIO RICÂRDO BÂNHADO DÂ SITVA

DEIVYS WITTIAN MIRANDA

DENIS RICARDO FUgMATSU

DENIS ÍAMgOREII VALERIO

MNALD5ON DA SITVA CÂRDOSO

TDESON LUIZ TIMONI

EDSON NUNES

EDSON APARECIDO PARRA SANCHTS

t60N ElscHot
E6ON BI5CHOF

TDSON PEREIM DT CARVATHO

EDVALDO DA SITVA

€LIONICI MARCOLINÁ OI ALMTIDA

EMTRSON LIMA DÊ MILLO

ERICA ÍHA15 TAVARES DÁ sILVA

EEIX DIAS

ERINAIDO SORGÊ5 VIEiM
EZEQUIAS GOMES

TABIANA CROCHAT DTMORI DA SILVA

FAÍIMA APARECIDA TIMA IEIXTIil
TELIPI CALOI PAULINO

FERNANDO DONISÊTÉ GUIDOIIN

TIRNANDO LUIZ

FUVIO RODRIGUES DA SITVEIRA

ÊRANCTTINO CLEMENf INO DELMONDEs

GEORGE ÍIMOTEO

CITMÂR QUEIROZ CRUZ

GITVANM RELTQUIAS DA SILVA

6IOVANI RODRIGUES

GUILHTRME CALOI PAULINO

HENRIQU€ ALOIPAULINO

INGRID DA CRUZ PINTO

ISMAEL MÂRCHAN

JAIR JOAO DOs5ANTOs
JEAN CARTOS ARDOSO

]TFERSON VIUS BOAS VOLPATO

JEFTON JOSE MAIA

]ESSEANI TIMA FERNANDIS

Jtsstü zaNtNt

JESUs Ot SOUZA PAIXAO

JOSE ÂPARECIDO FAVORETO

JOSI CARTOs FERNANDES

,OSE LUIS sAÍIRO OE SOUZÂ

]OSE ROBERTO CARNEIRO

JO5E ROBERIO DT PAUU
JOStUTO ALVES

JOSIMAR DE sOUZA fERREIM

JOSUE JOsE fEITOSA

JULIANO CESÂR DOURADO

]URACY INTREBARTOLI DE sOUIA
KATIA 5AYURI MARUYAMA

UERTE ANTONIO DA SILVA

UERTE ÂNTONIO DA SITVA

LEONARDO FARIAs ZAMEONI

TORIVAL AMORIM TTIXEIRA

TUCAS DANIII MARQUTS ARAU]O

LUC§ 6ALURDO DESOUZA

TUCAJ GEOVANI DE METO FERNANDES

LUCAS ZAMPAR DA LUZ

LUIS CARIOS COLDIBELLI

MARCEIO TUNCISCO DA SILVA

CNPilOÍ
35028981E92

3807502G47

425377Wll
8499019891
40849046855

42m5335886

67429151549

0532138s971

37984995869

82111952834

26379773446

0ú97261880
37969162A7A

3199821S05

M725763802

20781873134

373ffigEm
32ffi6569828

37143663a17

43486778838

3529614@14

08133457E23

37387998850

3738799U50

0315353€74
31454535806

2262411852
u72q91863
0240334931
3415557830
2811107€75
424198s1811

27356832810

36991623890

3667980847
319197798&

35177868885

2538897G41

39m241841
7234197864
6510192810
3X32837895

3343283789s

0189493G94

03966811820

G17652845
3019519807
26517270A66

3954915q50
q82%8G73

44400579972

32953443886

73438G58m
4G76966883

05265489835

2956117986
164@07895
637s3949
2y&322a73
01771259E50

1179il79a0A
41635U5835

45608991850

456ffi1814
1go29AB1t
93218192820

05081472877

3766246A879

35037522854

34701987808

35537422A32

4181%17882

m219807809

6545935828
ffi3ma@
0383S41873

13941326899

5188&8@15
43567908987

03869801522

69393311820

32@9104a27

1232&5438
37187999A21

1696S20E85

1696S2886
2296LO79A29

16793772829

4m5S87835
3759981893
41517935857

4050278819
08752683826

1277*ALU7

Unid.dê
AUADRA W LO]E 10

QUADRA U LOTT 49

QUADM O LOTE B
OUADRA X LOTE 16

OUADRA K LOIÉ @

OUADRA T LOfE 13

QUADRA I IOTE 02

QUADRA M LOTE 07

QUADRA G TOÍE 38

QUADRA R LOÍT 11

OUADRA R TOTE G
QUAORA M LOTE 17

QUADRA T LOTE 15

QUADRAV TO]T 42

QUADRA R LOfE 24

OUADRAO LOTI 19

OUADRA O TOTE 30

QUADRA T LOfT 46

QUADRA M LOÍT 39

OUADRA K LOTI 29

QUADRA N LOÍT 40

QUADRA P TOTÉ 39

OUADRA G LOTE 16

QUADRA G LOTE 21

QUADRA L IOTE 05

QUADRA N LOTE 27

QUAORA Q LOTT 10

QUADRA V LOTT 38

QUADRA U IOTE 39

QUADRA N TOTE 08

OUADRA B TOTE 10

QUADU N LOTE 25

QUADRA LTOTE 23

QUADRA P LOTE B
QUADRA R LOTT 07

QUADRA T LOTE g
QUADRA F LOTE 14

OUADRA T LOTE 24

QUADRA M LOTT 40

OUADRA T LOTÉ 37

QUADRA P LOTT 35

QUADRA G LOTE 07

QUADRA G LOft 05

QUADRA W LO]E g
QUADRÂ K LOTE 20

QUADRA V LOÍE 20

OUADRÂ U TOTT 4A

QUADRA Q TOTT 11

QUADRA V TOTE 32

OUADRA V TOTE €
QUADRA T TOTE 07

QUADRA T LOTE 36

QUADRA T LOTE 6
QUADU B LOTT G
OUAORA Í TOTE 34

QUADRA P LOTE G
QUADRA T LOTT 16

QUADRÂ T LOTT 32

QUADRA K LOTE 34

QUADRA G IOTE 39

OUADRA S LOTE 03

QUADRÂ G TOTE 08

QUADRA g TOIT 07

QUADRA 8 LOIE M
QUADM P LOTE 27

OUADRA U LOTE 38

QUADRA U LÔIE 46

QUAORA T IOTI 38

QUADRAS TOTE 21

QUADRA L TOTE 17

QUAORÂ Q TOTE 17

QUADM R LOTE25

QUADRA L LOÍE U
QUADRÂ V LOTE 34

QUADRA O LOTE 25

QUADRA 8 IOÍ€ 05

QUADRA T LOTE 41

QUADRA P TOTT É
QUADRA T LOTT 23

QUADRA O LOTT 28

QUADRA Q LOIE 07

QUADRA W LOIT @

QUAORA I LOTE 39

QUADM G TOTE 22

QUADRA g LOTI 12

QUADRA B LOÍE 13

QUADRA M LOÍE 11

QUADRA P IOTE 25

QUADRA O TOÍE 03

QUADRA B LOT€ U
QUAOU K LOTE 28

QUÁDRA R TOTE 28

QUADRA T LOTE 4
QUAORA W TOTE G

S.ldo Oevêdor
Rs 2s.606,45
R5 46.851,19

R$ 53.s94,21
R5 23 s30,84

R5 14.136,03
R5 57.746,f2

Rs 14.4s9,87
Rs 24.673,76

R5 41.m3,56

Rs 14.725,03

Rs 12.016,22

R5 23.3s8,31
Rs 13.12046
R5 54.035,52

R5 4.545,64
Rs 5.547,99

RS 2A.315,27
Rs 58.337,89

RS 4.819,91

R5 24.032.57

Rs 47.S1,41
Rs s8.66,41
RS 67.297,68

R5 91.563,24

Rs 4.58,s4
R5 34.E24,20

R5 2s.523,89

RS 14.e,47
Rs 54.154,20

Rs 58.s07,74

RS 13.8S,26
RS 9 902,66
R5 26.247,72

Rs 58.65,41
RS 4A.105,65

Rs s8.46,41
Rs 7.395,71

R5 29.777,a7

Rs 47.91,41
Rs 3.319,77

Rs 1.914,58

Rs 67.24a,73

Rs 57 2€,73
Rs 48.105,6s

Rs 4.m,41
RS s.38,87
Rs 20.981,95

Rs 21.529,42

Rs 20.943,97

Rs 54.154,20
R5 91.4s9,45

RS 11.2a7,22

R5 17 262,10

RS 6.947,11

Rs 24.s87,33

Rs 4.986,34

Rs 8.ffi,9s
Rs 23.372,80

RS 4.552,24

R5 55 91,12
RS 15 858,75
RS 61.248,73

R5 6.947,11

Rs 6.947,11

Rs 12.913,42

R5 47 771,80

R5 31.014,54

RS 57.351,42

Rs 34.824,20

Rs 2s.9e,37
RS 5.749,25
Rs 58.337,89

RS 46.1m,6
RS 4.731,82

Rs 16.139,79

RS 2.s9,90
R5 58.456,41
R5 5.747,10

RS 1.8m,8r
R5 7.194,20

Rs 58.337,89

RS 54.154,20

R5 47.015,86

RS 58.507,74

Rs 29.799,72

RS 29.799,72

Rs 3.601,90

RS 58.739,63

Rs 43.4a4,79

Rs 12.98,05
Rs 1s.699,98

Rs 47.363,19
Rs 26.780,31

Rs 49.qo,e

V.n(imêhto do ContEto
ou11/2020
ot/os/2027
ot/10/2026
ouoa/2021
01/081201e

01/os/2023
ou02/2019
o1/ul2021
01/0212026

oll@/2Ot9
oll02l2O2O

o1/01/2o2o

ot/02l2oL9
01!o1 12027

ou03/2oB
ollo5/201A
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Nomedo Client.
MARCELO MONIZUMA BENDIUNI

MARCIO ROBERTO DUARfE
MARCOS ÉSTEVAN FRANCO DA SITVA

MARCOS 
'OsE 

DASILVA

MARCOS JOSE OA SILVA

MARIA APRECIDÁ BARBOSA DÂSIIVA

MAURO CESAR ÍIOSSO

MAYCON SOUZA DE VASCONCELO5

MICHTLSANDRO AIVTS OE SOUSA

NI60N IMTRICH
OTIVTIRA & VIEIM C, OI MAT. PARÂ CONT, LIDA,ME

OSCAR MANTOVANI

OSNI DE MOME5 CRTPALDI

OSVALM CUNHA FIIHO

PAULO CESAR BEN]AMIM

RTGINADO APARtCIrc RODRIGUEs

RENAN CAMPITTLI DOs SANTOS

RICARDO DE PAUU EISCHOF

RICARDO SEMAO MS SANfOS

RIVAIT COSTA GIt
ROBSON RENATO GOMES

ROGERIO DA SILVA íÂWAKITA

ROGERIO DIAS PERÊIM
RONAIDO ROMAGNOTO

sAi/UTLSOAR€5 PEREIM

SAMUELSOARES PERIIRÂ

SIMONE DE CÂSSIA SILVA TUNUSSI

SIMONE MACARIO PEREIRA OT ARRUDA

SIMONE RIGINA DOSSANTO5 DOAMAML
SUETY YOKO ACHIMOÍO HYPPOTITO

SUZANA PESOUTO

ÍATIANE ELOY M5 5ÂNTOS FTRRTIRA

T€REA ÂEGAGNÂNI

ÍHIAGO COSTA ALBANEZ

UI60N PEDRO OA SILVA

UILSON PEDRO OASILVA

vaLoEct caN0tm
VAIDINTI DA SITVA EVÂNGETISTA

VALERIA CRISTINA TERRADAs CAVATCANÍI

VALERIO ANTONIO ROSA

VENi6ON FRANCO OA SILVA

VICENTT IUCINOO DA SITVA

VINICIUS MARTINS OLIVEIRA

VINICIUS MARTINS OLIVEIM
WALITR REGINALM ARANA

WEMEffON DE TRTITAS RIBEIRO

WESTEY TASIO PAVAN BONHOLI

WISLEY TORBEs MAROUIS
WryERTON SITVA LTVINSKI

WISON DA SITVA

WI§ON DÂ SITVA

CNPJ/CPF

25625281A?3

26799É3814
34353301830

3190707€05
3190707405
12535999840

1m7055812
38358483805

3395ms1808

75763303920

648182mrc1G
01737m3813

93176392915

016345$22
12382Gm&
31362924m
3ffi179€45
38890657839

3&741m60
139403ffi51
38294323802

33202111884

2802a98899
1396m74m
2773y1BaO
27739478AO

1025118403
3326G19860

37314029806

98958m87
4129ffi6894
35963113822

1019695897
33643259875

0261141935
02061147935

2981G9490
4U73A1413
1@14616A41

6162821A45
01735191809

G958977807

3784&6G55
31A4M6M6S

11517513839

36626646826

35102387805

385291528m

39995647842

o7321873A91

07321873897
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QUAORA X LOTT G
OUADRA X LOTE 07
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RS 24.014,90
85 16.919,18
RS 11.461,39
RS s4.o3s,s2
Rs 54 035,52
RS 56 Eso,23

R5 s7.965,18
RS 54.035,52
RS 11.502,72
8S 4-s10,43

RS 29.777,a7

RS 2.f2o,47

RS 42.80,29
Rs 58.337,89

R5 23.261,48

Rs 2A.252,76
RS 9.74,57
R5 67.248,73

R5 26.322,19

RS 39.427,87
Rs 31.784,46

RS 98.918,14

RS 16.397,55

RS 39 s1,49
Rs s6.il3,65
RS 47 930,94

Rs 58 66,41
R5 13.154,94

RS 28.019,s6

Rs 67.24,73
RS 8.134,70

R5 10.s45,36

Rs 58.466,41

Rs 4 316,52

Rs 75.875,3E

RS 48.105,65

Rs 65.869,26

Rs 26.505,05

Rs 2.451,00

RS 4.6S,83
RS 24.917,86

RS 57 724,18
RS 58.337,89

R5 58.337,89
RS 58.66,41
Rs 46.790,18

Rs 32.317,13
RS 34.824,20
RS 15.832,12
Rs 67.101,78

RS s8.337,89

sâldo Dêvêdor
R5 29.$9,28
RS 15.803,56

RS 37.216,11

RS 2.379,99
Rs s.797,89

Rs 31.187,90

RS 32.354,90
R5 29 969,28

R5 26.586,67

Rs 32.354,90

Rs 32.il3,75
R5 26.97a,27

R5 49.620,08

R5 39.651,14

RS 35.891,11

RS L9.115,77

RS s.849,33

RS 9.943,87

Rs 30.236,10
Rs 21.978,81

RS 17.602,63

RS 36 732,s2

Rs 32.3s4,90

R5 39.548,97
RS 9 424,02

R5 32.3s5,47

R5 43 212,12

R5 32.fl3,75
Rs r9.716,t-7

RS 19.375,85

RS 9.943,94

R5 32.3s5,47

Rs 32.3ss,47

Rs 30.236,10

RS s3.639,61

RS 32 355,47

R5 3.810,81
RS 29.59,28
RS 32.643,75

Rs 32.3ss,47

Rs 18.516,96

RS 32.355,47

R5 26.131,07

R5 29.59,28
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Nohe do Cliêntê
ADÊMIR FTRREIRA MUNIZ

AI6ON MARIANO PEREIM
AILÍON RODRIGUTS

ATEERTO PTDRO MIURE
ATDAIR PINHEIRO DE FRTITAS

ALESSANDM APARECIOA RIETIRO

ATEXANDRE RODRIGUTS DOS SANTOs

ALTXSANDRO APARECIDO RIBEIRO

ALFRÊDO DE SANT'ANNÀ

ATINT RUIZ FERREIM CORREA

ATONsO MOREIRA CASÍTIO BMNCO
ATZENIRA DT SOUZA SANTOS GERMANO

ANA MÂRIA DOs SANTOS ROEERT

ANDE6ON LUIZ CO5TA DA PAIXAO

ANDÊ§ON SIJ,VESTRE

ANDRE MS SANTOS OUIRELO

ANDRE FRÀNCISCO OE CELIS

ANORE LUIZ BONI

ANDRI PTRIIRA

ANDRA APARECIDA OE FREIIAS

ANTONIO DA SITVA BENTO JUNIOR

aNTONTO rmNCtsCO mS SANTOS

AEA]RIZ TAÍARO MARTINS

BRUNA LUIZ üVAURO
BRUNO FERNANDO PERTS

SRUNO MASCARENHAS

ERUNO PAIVA OE FREITAS

SRUNO RODRIGUES DOs REIS

BRUNO SILVÀ 5ANTOs

CÂIQUE FELIPE PAVAN

CAMILU SCARAMÁL

CÁRtOs HENRIQUT DE LIMA VIEIM
CARLOS HENRIQUE DE tIMA VITIU

CUUDINEIA OE FARIA

CúUDINES CANDIM EENTO

CLIONICT I\4ARIA SILVA

CRISTIANE GOMES OA SILVA

CRISÍIANO BUNDOLIN PINÍO

CRISTIANO DE MELLO

DALTONJOSE DA SILVA

DANIEL SANÍOs

DAVIDCORREIA GOMES

DENIs ANTONIO DI FARIAS

DENIS EDUARDO BASSO PELA
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Nomê do Client.
DIRCE BMNOUINHO RODRIGUES

DYONE ANTONIO OESOUZA LIMÁ

EOtR MUN12 MONTTIRO

TDIVANE SOUZA ROCHA

EDNII ÍAEO MATOSO CHINEUTO

TDSONJO5E DAsITVA

EIOER AUGUSTO DE OTIVEIU

TLIDIA PAIXAO OE ÂNDRAOE

ÊLI5TU BARBOSA

TLIVELION qRLOS SANTOS

tlzivãni Gouvea dos 5ântos

TNI DOS SNÍOs BERNARDO AIVTS PINHTIRO

ENI MS SANTOS BERNARDO ALVE5 PINHEIRO

ENI MS SANTOs BERNAROO ALVT5 PINHEIRO

ESTryAM GARCIA NETO

EVAIR PROCOPIO DE NOVAIS

IVANDRO APARICIOO COLOMEO

EVERTON HENRIQUE BATISTA

WERTON HENRIQUT MAXIMO

TVERTON RICARDO GRIPPA

FAEIO ALVES DA COSTA

fABIO BORGYSINSKI PER€IM

FAERICIO APARECIM SANÍOS DA SILVA

FTRNANM DE BRITO CARNEIRO

FERNANM PICHIONI

FUVTO GRm50 ACOSTTNHO

FUVIO IUNIOR IZIDORO

f LoRrSvÂt uÍtsTA IiMÂ
GIRCINO FERREIRA DE CARVAIHO

GIISTRÍO DA SILVAOLIVEIRA

GILEERTO MARTINS GARRONE

GILBTRTO QUEIROZ CRUZ

GILMR IOPE5 MARINHO

GITVANIA CUUOIA SOUZA ANEIOÂ
GIOVANA MAhFAIA PERIIM AUGUSTO

GISUINE PTLISSARI

GIVANILM ATVES DOS SANTOS

HECÍOR CARLOS PTREIRA DT SOUA
NANITM ALVES DA SILVA

IZAETU DASILVA

,ACONIEOSON ÀLVE5 PEREIRA ARAU]O

JAIR SAIDO FITHO

ITTFIRSON HENRIQUT LINARETLI

]ESSICA CRISTINA DA SITVA DE LIMA
JEZIEL RODRIGUES FTRRTIRA

JOAO OO5 SANTOS SANTANA

JOAO SERÂFIM DASILVA

IOSE ANDERSON MOREIRA DOS SANTO5

]OSE ANTONIO MUNIZ

]O5E APARECIDO NUNES

]OSE AMGAO SITVA

JOSE BAÍI5TA NOBRE

JOsT CARTOs GOMA PINHO

JOSE DA SITVA SANTOS

,osE tLm ms saNÍos
JOSE UDTIA DA SITVA

JOSE NILTON BATISTA RODRIGUTS

IOSE ROORIGUES DE AMU'O
,OSE VIEIRÂ DO NAsCIMEN]O

JOSENILTON SOUZA DOs SANTOS

,ULIO BAREAM

JULIO CEZAR CAMPANHA

JULIO CHARLES ARAUJO DÉ MACTDO

,URANDI DA SILVA 8ASTO5

JUVENAT GOMES DOS 5ANTOs
(ARINA SANTANA COSTA

UURINM TEfiRARIN

LTANDRO FARIA DA SILVA

TEANDRO ROBTRTO VIANÀ

LIGIA REGINA DE MORAES GON2AIÉ5

LUCAS BOhNDIM CANOVA

TUIS ROORIGUES INACIO

LUIZ CAETANO DE SOUZA

LUIZ GRTOS ftIXEIM
MANOÊTJOAQUIM OA SITVA

MARCITO EIIANDRO MS SANTOS

MARCIO HENRIQUE DI SOUZA JUNIOR

MARCIO TUIZ PERTIM DA SITVÂ

MARCOS APÁRECIDO LEGURI

MARIA TUCIA DOS SANTOS SILVA

MARIA NI§A RODRIGUES PAVAN

MARIVATDO GOMES DA SILVA

MARTUCI DA SITVA

MATHEUS ATBINO ZANON

MAURO LUCIO AMORIM

MTRCIOES MOMLES STEFANINI

ODAIRJESUS CRUZ SÂNTOs

OSVALDO JOSE OA CRUZ

OTAVIANO MARTINS DT METTO

PASLO HENRIQUE NOGUEIRA TEIXEIM

PAULO ATTXANDRI MUNIZ

PAULO CE5AR DOS sANTOS

PAULO REPHERINO

PEDRO EXPEDITO MS sANTO5

PEDRO IVO TEIXTIM DI§
QUEIU 5ILVA DOS SANTOS

RATAET BATISTA LINO DT JESUS

RÀFAET 8AÍISÍA TINO DT JTSUS

CNP'ICPE

%121303&9
35813835665

3132€3*G
02412613507

2190$0389
04216957890

29435377412

1niu44877
3m1&H40
40244319a99

1S903558&
1154439@90

115439m90
115&39G90
3265173386
43ü2785840
23005619800
36359825805

37899667895

343535S75
32656m70
3492e89829
3f44$a2875
135602ffiE0
2182876A02
31651326827

28883082826

29233357830

14341689991

13531657831

99184079800

2261G33865

7598s128920

1756902E86

31345211850

31341050807

62627740253

2245@17854

02251GS35
459&2G56
039963{70
345m382806

3&23605841

3%41332805

30829293892

01717233503

0787659&39

3109418889
3031422878
25E5@66896

327376029M

07056059813

17511796a79

36339263801

027070865G

71874611a34

25725461859

92672434A91

17171939A49

m834147548

25141148808

22M3967a45

4622157809
75423863520

2851224AO7

9m21411587

12328643825

3514202827
31023508E77

276927W34
30852787880

2672747426
o5087493a7 4

1151S77829

22229)9536A

2e1761880
4508799860
26938003823

13947579802

28585515880

01216265801

0324163L666

12351485807

3S93265831

71M325G30
ffi4G15850
2898ry9$15
695553119m

20767862953

42280588E46

34217641A80

29013442838

H355s€73
16063amE75

6y11595991
36934274887

37m21ffi35
37m219€35

Unidâdê

QUAORA P LOÍE 38

QUADRÂ P LOTE 34

QUADBA O TOTT 17

QUADRA Í LOTE 30

QUADM O IOIE 18

QUADRA G TOTE 37

OUADRA U LOTI 36

OUADRÂ O TOÍE 21

QUADRA M LOTE T2

QUADRA W TOTT 32

QUADRÂ U IOIE 42

QUADRA A LOTE 13

QUADRA A LOTE 14

QUAORAA TOTE 15

QUAORA C TOTE M
OUADM TTOTE 26

QUADRA W LOIE 33

OUADRA V IOTE 13

QUADRA N LOTE 23

OUADRA S LOTE 34

QUADRA T LOTE 13

QUADM V LOTE 35

QUADRA O LOTE 34

QUAORA W toft 27

QUAORA F LOTE 03

OUADRÂ V TOII 19

QUADRA W IOTT 14

OUADRÂ R TOTE 22

QUAORA O TOTE 12

QUADRA R TOÍE 27

QUADRA M TOTE 14

QUADRA N LOTE g
QUADRA V LOTE 26

QUADRA N TOTE 38

QUADRA T LOTE 12

QUÂDRA U TOTE 4
QUADRÂ W LOTE 07

QUADRA I TOTT 21

QUADRA K LOTE 13

QUADRA G LOTE 32
OUADRA B TOTT 18

QUADRA T LOÍE 35

QUÂDRA G LOTE 34

QUADBA N LOTE 26

QUADRA W LOTE 17

QUADRAO LOTE 2O

QUADU V LOfE 12

QUADRA W LOTE 21

OUADM W TOTEG

QUADRA A LOTE 17

QUAOM L TOÍ€ 28

QUADRA P LOÍE 6
QUADRA W TOTT 12

QUÂDRA R TOÍE 23

QUAORA V LOTE 31

QUADRA R LOTE 17

OUADRA U LOÍE22

QUADRA O LOÍE 02

QUADRAO LOTE 37

QUADRA P TOTT 11

QUADM T LOTE 01

OUADRA V TOTE 28

QUADRA M TOTE 27

QUADRA S LOTE 18

QUADRA V TOTI 17

ouaDm T roÍr 10

QUADRA N TOTE 35

QUADRA P LOTE 15

QUADRA T LOTE 03

QUADRA K LOTI 14

OUADRÂ R TOÍE 18

QUADRA R TOÍT 02

QUADRA T TOTE 17

QUADRA S LOIT 15

OUAORA L TOTE 3A

QUADM N TO1I 16

OUADRA C IOTT 13

QUADRA S IOTT 37

QUADRA K TOÍE 22

QUADRA T LOTT 18

QUADRA V LOÍT 6
QUADRA U IOTE 03

QUADRA R LOTE 26

QUADRA P LOT€ 36

QUADRA P TOTE 33

OUADRA N TOfE 29

QUÂDRA O LOTE 26
qUADRA M LOTT 37

QUADRA Q TOTE 20

QUADRA U TOÍE 18

QUADRA U LOÍE 11

QUADRA U LOTE 33

QUAORA N LOTE 33

QUADRA Í TOTE 29

QUADRA K LOÍE 03

QUADRA O J.OTE 32

OUÂDRA U LOTE 20

QUADRA U TOTE 21

9ldo tuvêdor
Rs 32.93,75
RS 32.a3,75
R5 12.s1,75
Rs 32.880,38
RS a9.776,77

Rs 19.022,60

RS 29.59,28
Rs 9.424,02

RS 38.580,46
R5 30.235,10

RS 29.S9,28
Rs 4.022,20
Rs 43.539,07

Rs 43.213,37

Rs 2 s88,77
RS 19.375,85

Rs 9.676,86

R5 18.953,97

RS 10.&2,48
RS 32.93,75
R5 16.714,53

RS 29.%9,28

R5 32 &3,75
R5 30.236,10

Rs 4.183,01

R5 18.31480

R5 25.976,01
RS 3L.11\,29

R5 5.888,9
RS 26.103,27

Rs 9.943,94

RS 36.732,80

R5 30.236,10

Rs 9.417,07

Rs 23.873,78

R5 29 59,28
Rs 28.507,U
Rs 32.A3,7s
Rs 19.37s,8s

R5 32.355,47

Rs 11.713,89

R5 15.985,20
Rs 19 375,85

Rs 32 643,75

RS 30.235,10

R5 32.643,75

R5 30.236,10

R5 18.314,80

RS 29 59,28
Rs 11 230,02

Rs 8.3s0,16

Rs 16.411,96

R5 30 236,10

Rs 32.355,47
Rs 27.698,88

RS 32.355,47

RS 29 969,28

Rs 40.406,88

R5 33.51431

Rs 17.1s,23
RS 24.398,93

Rs 4.9%,88

R5 31.865,24

R5 32.E80,38

R5 29.969,28
Rs 31.182,G
RS 9.943,94

R5 32.A3,75
R5 32.3ss,47
Rs 32.355,47

R5 32.355,47

R5 9.951,47

R5 32.93,15
Rs 14.077,m

RS 19.375,85
R5 t9 ?76,17

R5 22.616,46

R5 11.m,G
Rs 12.351,40
RS 19.176,77

RS 29.969,28

Rs 21.232,16

R5 31.9s4,74
RS 32.s3,7s
RS 19.774,54

R5 32.355,47

R5 32.fl3,75
R5 3.534,01

Rs 32.643,75

R5 7a.667,47

Rs 29.59,28
RS 17.930,17

RS 32.93,75
R5 79.776,17

R5 12 87,46
RS 31.429,78

R5 a.7)O,74

RS 8.720,74

Vcncim.nto do contEto
ollwl2027
oloal2ozf
07lBl2021
otl@12027
oll02/2025
oL/12/2024

ot/01 /2021
01/05/2023
ouoS/2021
01/08i2o1l
ot/01 /2o2t
o1lo7 12021

01/o7 /2027
o1/o7 /2027
ot/11/2017
01l01l2025
01/07 /2023
o1l07 /2025
ou06l2023
otloal2o2l
01/72/2024
otlol /2027
or/os/2027
ouoa/2027
01/o7 /2022
oll02/2O2s
o!lll2026
oll05l2027
01/0312023

oL/osl2027
01/6/2023
o1l07 12027

oloal2027
ollosl2023
ot/02/2026
oloT 12027

01/Ml2027
oiloal2027
01/01l2O2s

otlol /2027
oLlGl2023
01/0212025

oú0112025

oloal2027
ollos/2021
01/08/2021

ouü/2021
oil02l2o2s
ouo7 /2021
01/05/2023

ouo3/2023
ou02/2025
otlos/2021
otloT /2021
07/0212O27

ouot 12027

o1/o7 12027

o1/o7 12027

o1112/2027

ot/@/2o24
07/ú12o24
o111212022

ou06/2027
o1/ú12027
o1/o1 12027

ollos/2027
o\l06l2023
oaloE/2021

oll07 12027

otloT /2027
oll07 /2027
orl6l2023
o/oa/2o21
ou01l2024
o1lou202s
o1/02/2025

o1/07 /2027
ot/oal2023
07lo7 /2023
01/02l2o2s
07/01 /2021
01/06/2O2s

0t/o1 12027

o /oa/2027

ou02/2o2s
ot/o7 /2027
o!oa/2021
01/07 17022

07/oa/2011

ol03/2025

(

otlol l20rl
ot/ott12,
07/oü1o21
othího2s
or7*{oz,
01/o5lb27
01/osl2023
ollosl2o23



Ne Ret.

2AA

249

290

297

292

291

294

295

2%
297

294

299

3m
301

302

303

3U
305

36
307

308

3B
310

311

312

313

314

315

316

311

318

319

320

321

322

323

Xomê doClientê
SATAELOTIVEIRA DE FRTITAS

RAPHATT MARQUIs DA SILVA

REINATDO GUIRAO

RTINALDO GUIRAO

RENAN EOUARDO DE SOUZA PADILHA

RENATA FERNANDÂ JORA MARCAL SUZINI

RICARDO BIANCHI

RICHARDGUSTAVO OE ANDMDE
ROgERTO CARIOS GONCALVES

ROETRTO fERNÂN06 DE SOUZÁ

RODRIGO ADAUÍO MAXIMO

RODRIGO APARECIM OINIZ

RODRIGO ÂPÂRECIM MANÍONIO
RODRIGO CATINTI RODRIGUTS

RODRIGO DOS SANTOS

RODRIGO DOSSANfOS MIUNO
ROORIGO ÍTRREIM

ROGERIO CAERÂL DE MOMIS

RONIE WELTON LOPfs OT 8ARROS

5T8A5TIAO ANTONIO ATVES

SEBA5TIAO DOS SANTOS 8€RNARDO

STRGIO PAUIO PTRTIRA MARQUEs

5II-VANA CORRIA DE OLIVEIM
srMoNr Dt cEtrs

ÍHIAGO GOM€5 HTLENO

THIAGO MMETU
TIAGO CARTOS5ILVA DE ALMEIOA

TIAGO FRANCOIA

UgALDO FMNCISCO OE SOUZA

UETITON IOsE DOSSANTOS

VÂLÍER ALVTS EARBOSA

VANES$ FERNANOÂ GOMES CARDOSO

vtNrctus somcct PAVAN

WESLEY DE OIIVTIU CAMPOLONGO

WIÚON FIRNANDTS DE JTSUS

WI60N GTRATDO PIRES OE CAMRGO

cNPtl@F
3593124M5
3528H5827
8025755858
8025755G68

34147349A71

37243081835

28553553892

3605ra9&6
16784215E63

192@27G51

35861287899

27025992810

31394286855

31725118m
31012363805

4200518G23

32414308Em

35532m5885

22E3S300E
32M2579a7
103216588m

09397702882

38331309898

3S55891892

3339185812
3168953881
33424343851

3567132S10

01892607859

37020079890

31674505&1

362517805
3935725686
2299282836
175723688ü
0343782818

Unid.d.
QUADRA W LOIE 25

QUAORA N LOTE 20

QUADM M LOTE 35

QUADM M LOTE 35
QUADRA S LOTT 20

QUADRA G LOI 25

OUADRA S LOTE ?4

QUADRA Q LOTE 01

QUAORA T LOTE 31

QUAORA R LOTE 6
QUADRA W TOTE 26

QUADMT LOTE 2E

QUADRA Í TOTE 22

QUAORA V LOTE 22

QUADRA T LOTE 37

QUADRA M LOTE 33

OUADRA U LOTE 16
qUADRA N LOTE 02

QUADRA O TOft 35

QUÂOM U LOfT 01

QUADM F LOTE 01

QUAORA M LOIE 18

QUADRA G LOTE 24

QUAORA R LOÍT 10

OUADRA L LOTE 12

QUADRA X LOTE 15

QUÂORA O TOft 6
QUADM L LOTE 24

QUAORA A LOTE 12

QUADRA M TOTE 26

OUADRA P LOTE 03

OUADRÂ T LOTE 33

QUÂDRA U TOTE T5

QUAORA R LOTE 12

QUADRA f TOTE 02

QUADRA T LOTE 25

$ldo hvêdo.
RS 5.570,85
RS 9.943,94
RS 9.424,02
RS 9424,02
A5 3L771,29

85 37.*3,75
RS 19.776,7i
Rs 13. rm 86
RS 19 776,17

RS 32.s3,75
Rs 9.2m,77
RS 4.459,98

RS 31.771,29
Rs 17.930,17
RS 3t.771,2s
Rs 32.355,47

RS 30.236,10
RS 24.176,3s

Rs 32.643,7s
RS 51.494,13

RS s6.986,47
R5 19.375,E5

RS 32 643,75
RS 1.7s4,81
RS 7.657,01
RS 6.863,15
Rs 32.il3,75
Rs 37.60,32
RS 45 124,92

RS 10.294,92

Rs 24.695,18

RS 19.776,i7
R5 29.59,28
Rs 1s 6s,37
RS 32 A3,75
Rs 1.461,55

Vênclm.nto do ContGto
ou03/2023
otl6/2023
01/os/2023
01/os/2023
oa/05/2027

ouos/2027
01/02/2O7s
o\l03l2023
oL/02/2O2s

o1/o812027

o\/ú/2023
oilul2023
ou05/2027
ollou2o2s
oil05l2027
or/ol 12027

ouos/2027
07/oll2O2s
ouoal2027
01/o8/2O27

oloa/2o27
o7lou2025
0L/oa/2027

o1/1l12017

ou02l2023
ot/0312023

oa/oa/2027

01/oa/2027

01/09/2027

ou7ol2o23
oll02/2025
ot/02/2025
ol/ot /2027

,,Y

((

t



ANEXO II

DATAS DE PAGAMENTO DE REMUNERAçÃO E AMORTIZAçÃO PRoGRAMADA Dos cRI sENIoREs, DoS cRI
MEZANINO E DOS CRI SUBORDINADOS
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ANEXO II

DATAS DE PAGAMENTO DE REMUNERAçÃO E AMORTIZAçÃO PROGRAMA

Série Sênior

Saldo Devedor Juros Amortização %AMNe Ordem
0

7

2

3

4

5

6

7

8

9

L0

71.

L2

13

L4

15

16

L7

18

19

20

2L

22

23

24

25

26

27

28

29

30

31

32

33

34

35

36

37

38

39

40

41.

42

43

44

45

Data

20/0812077

20/0sl2OL7
20/LO/20L7
20/LLl2077
20lL2/20L7
20/Ot/2018
20102120t8

20/03/20L8
20/0412078
20lOsl201.8

20l06/201.8

20/07/2078
20/08/20t8
20lOs/2018
20/tOl2Or8
20lLtl2018
20112/20L8

20/0u20Ls
20/02/2079
20l03l2OL9
20/04/201s
20/Os/2079
20/0612019
20/07/2019
20/08l2Ot9
20/09/20t9
20/1,0/2079
20/Lt/2Ot9
20/L2/201s
20IOL/2020

20102/2020

20l03/2020
20/04/2020
20/0s12020
20l06/2020
2OlO7/2020

20/08/2020
20/Os/2020
20/LO/2020
20/1,1,/2020

20lL2/2020
20l0u2O2r
20l02/2027
20l03/2021
2010412021,

2010s/2021

100.000,00

98.475,29

96.953,L5

95.354,7!
94.510,48

93.627,48

92.744,69

9L.944,90

9'J..249,90

90.49L,20

89.770,89

89.11.8,13

88.419,79

87.770,29

87.079,41,

86.317,92

85.648,38

84.909,37

84.249,59

83.466,99

82.815,01

82.056,46

81.455,82

80.787,87

80.L20,87

79.565,45

78.954,75

78.339,96

77.757,7L

77.O79,26

76.534,23

75.876,36

75.088,59

74.301,67

73.595,29

72.8t9,9L
72.1.42,39

71..4!1,4L

70.653,70

69.951,04

69.22t,72

68.462,97

67.736,67

67.005,20

66.272,78

65.568,21

L,5248%

L,5459%

L,6497%

o,8954%

o,9343%

0,9429%

0,8625%

o,7559%

o,83L4%

o,7967%

0,7272%

0,7837%

0,7346%

0,7872%

o,88t4Yo

o,76gg%

0,8629%

0,7793%

0,9279%

o,7gto%
0,9L60%

0,7320%

o,8201%

0,8256%

0,6933%

0,7676%

0,780r%
0,7427%

0,87t8%
o,7072%

0,8596%

1,0393%

1,0480%

0,9642%

L,0402%

0,9304%

L,OL33%

L,O6LLo/o

0,99460/o

1,,0427%

L,0962%

t,0609%

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

stM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

stM
SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

stM
SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

(

1

L,O7sfl%

T,OYQN

t,06)o/o

,t



Ne Ordem
46

47

48

49

50

51

52

53

54

55

56

57

58

59

60

61

62

63

64

65

66

67

68

69

70

71.

72

73

74

75

76

77

78

79

80

81

82

83

84

85

86

87

88

89

90

91

92

93

94

Data

20/06/2027
20/07/2021
20/08/2027
20/09/2021.
20/70/2027
20lLLl202L
20/L2l2O2L
20/01./2022
20/02/2022
20/03/2022
20/04/2022
20l0s/2022
20l06/2022
20/07/2022
20/08/2022
20l09l2022
20/L012022

20lL1,/2022
20/1.2/2022

20/OLl2023
20/02/2023
20/0312023
20/0412023
20/0s/2023
20l06/2023
20/0712023

20l08/2023
20/09/2023
20/L0/2023
20/11,/2023
2011212023

20lOt/2024
20l02/2024
20/03/2024
20/0412024

20lOs/2024
20l06l2024
20/07/2024
20108/2024
20/09/2024
20ltO/2024
20/Ltl2024
20/r212024
20/Otl2O2s

201021202s

20/O3/2O2s

20/04/202s
20/Osl2O2s

20/06/202s

Saldo Devedor
64.887,47

64.228,80

63.637,25

62.979,39

62.346,35

6L.7L7,L5

61.067,L2

60.494,64

59.975,73

59.182,55

58.564,03

57.340,60

56.097,00

54.896,51

53.728,57

52.494,37

51.27L,5L

50.022,06

48.799,54

47.589,24

46.339,10

45.038,20

43.828,52

42.574,47

41.360,30

40.2L9,59

39.079,45

37.925,99

36.766,46

35.570,62

34.422,96

33.254,93

32.061,83

30.889,48

29,724,83

28.51,3,62

27.327,83

26.t43,45

24.942,76

23.761,34

22.583,23

2t.41,2,15

20.255,7L

19.084,7L

L7.979,95

1.6.9L6,31

15.876,50

L4.819,50

L3.776,82

Amortização

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

%AM

L,O3g3%

1,0L52%

0,92110/o

1.,0339%

t,oo52%
7,OOg3%

r,0533%

o,953go/o
'J.,0069%

1,15770/o

t,0452%
2,089L%

2,\689%
2,t579%
2,t0gg%
2,297!%
2,3296%

2,4370%

2,46400/o

2,4602%

2,6270%

2,8074%

2,6859%

2,8673%

2,8519%

2,7581%

2,8348%

2,95Lgo/o

3,0571%

3,25260/o

3,2269%

3,3929%

3,5878%

3,6566%

3,7704%

4,0748%

4,1587%

4,3340%

4,5928%

4,7365%

4,9582%

5,L857%

5,4009%

5,7871%

5,7893%

5,9L53%

a,MÉav,
5,6477%

7,OT9%

Juros

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

stM
SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

2 ,,\



Ne Ordem
95

96

97

98

99

100

702

103

LO4

105

106

707

108

Data

20/07/2O2s
20/08/2O2s
20/Osl2O2s

20/LOl2O2s

20/1.Ll2O2s

20/721202s
20/0U2026
20/02/2026
20/03/2026
20/0412026

20/Os/2026
20/0612026
2OlO712026

20108/2026

Saldo Devedor
L2.73L,08

11.684,65

L0.642,32

9.577,31

8.539,02

7.496,47

6.461,,7L

5.439,23

4.427,74

3.413,25

2.434,O2

L.532,93

741.,41

0,00

Amortização
SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

srM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

%AM

7,5906%

8,2Lg5o/o

8,9206%

to,oo73%
10,84L2%

72,2094%

13,9033%

15,9392%

L8,6916%

22,8075%

28,6992%

37,0209%

st,6{t%
l.rro.díoot",Í

4
:

101

Juros

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

3

\



ANEXO II

DATAS DE eAGAMENTo DE REMUNERAçÃo e nuonlznçÃo nRoGRAMA

Ne Ordem

0

1.

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

L2

13

1.4

15

1.6

77

18

19

20

21.

22

23

24

25

26

27

28

29

30

31

32

33

34

35

36

37

38

39

40

41.

42

43

44

45

L,541,4%

7,5657%

t,7008%
o,8to0%

0,8729%

0,8993%

o,7gg4%

0,6586%

0,7602%

0,7098%

0,62t3%
o,6923%

0,626L%

0,6925%

0,81,53%

0,6595%

0,7819%

o,6666%

0,8700%

0,6665%

0,8439%

0,5986%

0,7137%

0,7L78%

0,5490%

0,6487%

0,6604%

0,6067%

o,7773%

0,5532%

0,7593%

o,9444%

0,9532%

0,8384%

o,9400%

0,7863%

0,895L%

0,9555%

0,8594%

0,9198%

0,9863%

0,9349%

0,9637yu

0,g766il
o,szsr/.f"

Data

20/08/2017
20/09120L7

20/1,0/2017

20/11,/20L7

20/1,2/2017

20/01./20L8
20/02/2078
20/03/2018
20104/20L8

20lOsl2Ol8
20/06/20t8
20/07/2018
20/08/20t8
20/09/2018
20/1.0/201.8

20/tt/2018
20/L2/20L8
20/oL/2019
20/02/201s
20/03/2019
20/04/2019
20/Os/2019

20l06/2OLs
20/07/2019
20/08/20L9
20/09l2O1s
20ltO/2019
20/ttl20L9
20/t212019
20/01./2020

20/0212020

20/03/2020
20/04/2020
20/Os/2020

20/06/2020
2O/O7l2O2O

20/08/2020
20/Os/2020
20/rO/2020
20/tL/2020
20/1212020

20101./2A21

20l02/2021
20lo3l2O2L
20/04/2027
20lOs/2021

Série Mezanino
Saldo Devedor Juros

100.000,00

98.458,61, StM

96.917,09 StM

95.268,75 StM

94.497,L6 StM

93.672,39 StM

92.830,07 StM

92.088,95 StM

91.482,54 StM

90.787,!7 StM

90.1,42,78 StM

89.582,73 StM

88.962,63 StM

88.405,70 StM

87.793,50 StM

87.077,74 StM

86.503,48 StM

8s.827,L8 StM

85.255,L3 StM

84.5L3,45 StM

83.950,24 StM

83.241,,82 StM

82.743,59 StM

82.153,05 StM

81..563,37 StM

8L.115,66 StM

80.589,s4 StM

80.057,39 StM

79.57L,70 StM

78.953,26 StM

78.516,55 StM

77.920,41. StM

77.t84,58 StM

76.448,99 StM

75.807,95 StM

75.095,39 StM

74.504,95 StM

73.838,09 StM

73.132,58 StM

72.504,08 StM

71.837,22 StM

71..128,73 StM

70.463,82 StM

69.784,82 StM

69.703,34 StM

68.461,56 StM

Amortização %AM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

srM

SIM

SIM

K

1.

v



Ne Ordem Data
46 20106/2O2t
47 20/07 /2021.
48 2O/O8|2O2L

49 20/09/202L
s0 20/70/2021.

s1 2OllL/2O21.

s2 2Oh2/202L
s3 20101./2022

s4 20102/2022
ss 20/03/2022
s6 20/04/2022
s7 2OlOs/2022
s8 2010612022

se 20/07/2022
60 20/08/2022
61. 20109/2022
62 20/1012022
63 2OILL/2O22

64 2O/t2/2O22
6s 2O/Otl2O23

66 2OlO2l2O23

67 20/0312023

58 20/0412023
69 20/Os/2023
70 20/06/2023
7L 20/07/2023
72 20/08/2023
73 20/09/2023
74 20/1.0/2023
7s 20/1.L/2023
76 20/12/2023
77 20/01/2024
78 20/02/2024
79 2OlO3l2O24

80 20/04/2024
81 20/Os/2O24

82 20106/2024
83 20/07/2024
84 20/08/2024
8s 2O/Os/2024

86 20lt1l2Ü24
87 2O/7L12024

88 20/1212024
8s 2O/01./202s

90 2O/02/202s
91 20103/202s

s2 20/041202s

93 20/Os/202s

94 20/06/202s

Saldo Devedor
67.945,49

67.253,99

66.752,75

66.154,13

65.590,53

65.030,88

64.439,91.

63.946,97

63.416,70

62.76L,46

62.2LL,97

60.976,62

5g.70g,gg

58.490,4t
57.335,93

56.072,L3

54.825,44

53.539,52

52.276,59

51.060,13

49.772,79

48.405,96

47.763,72

45.857,03

44.592,72

43.4Lg,gL

42.245,75

47.047,29

39.840,13

38.579,05

37.384,29

36.159,14

34.893,50

33.657,47

32.43L,55

31..L37,40

29.88L,L6

28.623,37

27.340,19

26.082,79

24.8L8,93

23.559,97

22.3t7,32

2L.046,L3

19.859,02

L8.700,20

17.574,1,4

L6.420,96

75.287,96

Amortização

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

stM
SIM

SIM

SIM

SIM

srM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

Juros

SIM

srM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

stM
SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

stM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

%AM

o,gg9g%

0,8720%

o,7452%

0,8968%

0,8520%

0,8533%

o,90gg%

0,76s0%

o,g2g3%

1.,0333%

0,8757%

t,98560/o

2,O7gg%

2,O409%o

1,9740%

2,2047%

2,2234%

2,3455%

2,35ggo/o

2,3270%

2,52250/o

2,7452%

2,566L%

2,7706%

2,7571%

2,6301%

2,7056%

2,8355%

2,94L00/o

3,1.654%

3,0970Yo

3,2772Yo

3,50020/o

3,5423%

3,6424%

3,9904%

4,0346%

4,2094%

4,4930%
4,5991%

4,8456%

5,0730%

5,2741o/o

5,6960%

5,6453%

5,8306%

6,O2rW,

6,s61Á%
6,sod4%

2

t



Ne Ordem Data

20/07/2O2s
20/08/2O2s
20/09/202s
20/tO/202s
20/ttl2O2s
201L2/202s

20/OL/2026
20/02/2026
20/0312026
20104/2026

20l0s/2026
20/06/2026
2Ol07/2026
20/08/2026

Saldo Devedor
14.746,LO

L3.002,45

1L.861,98

70.687,61

9.544,83

8.392,46

7.242,09

6.L03,55

4.968,86

3.840,15

2.74t,49
1.729,09

837,23

0,00

Amortização

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

%AM

7,4684%

8,0847%

8,7772%

9,9004%

L0,6926%

72,0733%

13,7074%

t5,72t0%
t8,s907%
22,7t57%

28,6LOO%

36,g2g2{
s7,s7g4%

loo,oodo%

95

96

97

98

99

100

101

102

103

104

105

106

107

108

Juros

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

3



ANEXO II

DATAS DE PAGAMENTO DE REMUNERAçÃO T ETUORTIZAçÃO PROGRAMA
Série Subordinada 7s Tranche
Saldo Devedor Juros Amortização %AMNe Ordem Data

o 2o/o8/2o77
1. 20/O9|2OL7

2 2O/L0/2017
3 2O/LU2OL7

4 20/72/2017
s 2o/07/20L8
6 2O|O2/2O78

7 20103/201,8

8 20/04/2018
9 2OlOslzOLs

10 20106/2018
11, 2O/O7|2OL8

L2 2O/08/20L8
13 20/09/2018
14 20/L0/20L8
1s 20ltt/2078
16 2O/L2/20t8
L7 20/Ot/2019
18 20/02/2019
1s 20/03/2OL9
20 2O|O4/20L9

21. 2O/Osl2O19

22 2O/06/207e
23 20/07/20L9
24 2O/O8l2Ot9

2s 20/o9l2OL9
26 2O/10/201s
27 2O/IL/20L9
28 2O/L212019

29 ZO|OL|aO2O

30 20/0212020

31 2010312020

32 20104/2020
33 2OlOs/2020
34 20/06/2020
3s 20/07/2020
36 20lO8l2O2O

37 2OlO9/2020

38 2OILO/2020

39 2O/7tl2O2O

40 2Ol1,2l2O2O

41. 2O/0U2O2L

42 20/02/2021
43 20/0312027
44 2OlO4/2021,

4s 2O/O'/202L

100.000,00

99.495,39

98.965,62

98.346,00

97.861,,97

97.325,92

96.697,47

96.097,52

95.589,89

94.985,44

94.420,69

93.895,47

93.319,82

92.783,09

92.L96,30

91.515,49

90.959,93

90.311,31

89.743,05

88.997,L5

88.4L5,72

87.700,LL

87.L46,48

86.503,35

85.853,79

85.279,93

84.6L8,74

83.949,73

83.374,82

82.553,69

81..943,68

81.L70,L5

80.428,44

79.679,67

79.OOO,O2

78.237,66

77.580,36

76.84L,59

76.058,67

75.34L,09

74.579,92

73.775,48

72.998,66

72.779,L6

71.35L,96

70.550,82

0,5L47%

0,522s%

0,626t%
0,4923%

0,5478%

0,65L9%

0,6L43%

o,52930/o

0,6324%

0,5946Yo

0,5563%

o,6t3L%
0,57520/o

0,6325%

0,7385%

0,6072%

o,7730%

0,6293%

0,8372%

0,6540%

0,8099%

0,6373%

0,7380Yo

0,75t0%
0,66850/o

0,7761%

0,7900%

0,7564Yo

o,9L36%

0,73900/o

0,9440%o

0,9L39%

o,9370%

0,8530%

0,9651%

0,8402%

0,9523%io

L,OtBg%

0,94350/o

1,0103%

L,0787%

1,,0530%

1,1227Yh

L,L462{
t,rzz/fi

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

stM
stM
SIM

SIM

srM

SIM

SIM

slM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

stM
SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

srM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

stM

SIM

SIM

SIM

SIM

ú

1

iJ



Ne Ordem

46

47

48

49

50

51

52

53

54

55

56

57

58

59

60

67

62

63

64

65

66

67

68

69

70

77

72

73

74

75

76

77

78

79

80

81

82

83

84

85

86

87

88

89

90

91

92

93

94

Data

20/06/2O2L

2O/O7/2O2L

20/08/2027
20/Oe/2O2L

20/70/2021.

20lLLl2O2L
20/t2/2027
20lOtl2022
20/02/2022
20/03/2022
20104/2022
20lOs/2022

20/06/2022
20107/2022

20108/2022

20/os/2022
2OltOl2022
20/r1,/2022
20/L2/2022
20/01./2023
20/02/2023
20/03/2023
20l04/2023
20/Osl2023
20/0612023
20/07/2023
2010812023

20l09/2023
2011.0/2023

20/t1,/2023
20/12/2023
20/OU2024
20/02/2024
20/0312024

20/0412024
20lOs/2024

20106/2024
2O/O712024

20l08/2024
20/09/2024
20/1.0/2024
20lLu2024
20/L212024

20107/202s

20/02/202s
20/03/202s
20/04/202s
20/Os/202s

20106/202s

Saldo Devedor
69.74!,76
68.924,62

68.165,29

67.299,78

66.459,22

65.608,25

64.778,39

63.912,99

63.068,15

62.093,92

61,.200,2L

60.297,67

59.357,26

58.464,70

57.590,78

56.624,60

55.676,3L

54.691,90

53.724,29

52.798,43

51..811,89

50.74L,16

49.759,33

48.777,59

47.666,94

46.651,90

45.626,23

44.567,97

43.499,1,4

42.378,07

41..307,56

40.206,13

39.055,23

37.93L,28

36.8L4,24

35.632,67

34.49L,55

33.338,49

32.L57,37

30.995,24

29.790,71,

28.574,13

27.359,06

26.092,00

24.863,42

23.56L,91,

22.283,06

20.970,t0

L9.67s,37

Amortização

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

srM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

%AM

7,L469%

L,L7L7%

L,1.017%

L,2698%

1,2505%

L,27g0o/o

t,3564%
1,24450/o

L,321,9%

1.,5449%

t,4392%
L,474go/o

1.,5597%

L,5039%

1.,4948%

1.,6777%

1,6747%

1.,7681%

1,7693%

L,7234%

L,8686%

2,06660/o

L,9370%

2,091,6%

2,L567%

2,L295%

2,7986%

2,31940/o

2,3983%

2,5774%

2,5260%

2,6665%

2,86260/o

2,8779%

2,9449%

3,2096%

3,2025%

3,3437%

3,5428%

3,6139%

3,8862%

4,Og3g%

4,2524%

4,63L3%

4,7087%

5,2347%

s.4277ú)
si,sszfi
6,1741%

Juros

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

stM

SIM

SIM

SIM

SIM

srM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

2

V



Ne Ordem Data

2O/O7/2O2s

20/08/202s
20lO9/202s
20/tO/202s
20/LL/2O2s
20/L2l2O2s
20/Ot/2026
20l02/2026
20/03/2026
20/04/2026
20/0s/2026
20l06/2026
20/0712026
20/08/2026

Saldo Devedor
18.357,65

17.035,55

t5.707,75
74.342,96

L2.995,56

1.1,607,17

t0.L97,69

8.785,22

7.354,42

5.9L0,00

4.451,93

2.984,04

7.499,02

0,00

Amortização

SIM

SIM

slM
SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

%AM

6,6973%

7,20200/o

7,7943%

8,68940/o

9,4633%

LO,6L48%

1.2,1.433%

t3,8570%
1.6,2865%

L9,6402%

24,6730Yo

32,9705o/g

49,7ggt#
roo,0060"/"

I

95

96

97

98

99

r.00

L01

102

103

LO4

105

106

!o7
108

Juros

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

3 r



ANEXO II

DATAS DE PAGAMENTO DE REMUNERAçÃO E AMORTIZAçÃO PROGRAMA

Ne Ordem
0

t
2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

t2
13

74

15

16

17

18

19

20

27

22

23

24

25

26

27

28

29

30

31

32

33

34

35

36

37

38

39

40

4t
42

43

44

45

Data

20l08/2OL7
20/O9l2OL7

20/L0/2017
20/71/20L7
20/12/20L7

20/01,/2018

20/02l2Ot8
20/03/20L8
20/04/2018
20/Os/20t8
20l06l2OL8
20/0712018
20l08/20L8
20/0e/2018
201L0/2018
20/1.1.12018

20/L2/20t8
20/OL/2019
20/02/201s
20l03/2Dts
20/04/2019
20/os/2019
20/06/2OLs
20/O7l2Ot9
20l08/20t9
20l09/2OL9
20/1,0/2OLs

20/LL/20L9
20/t2/2079
20/OL/2020

20/0212020
20l03l2O2O

20l04l2O2O

20lOsl2O2O

2010612020

20107/2020
20lO8l2O2O

20lls/2020
20/10/2020
201t1,12020

20/12/2020
20/OL/2021.

20l02/202L
20l03/2021.

20104/2021
20/0s12021.

0,51,47%

o,s22s%

0,626L%

0,4923%

0,5479%

0,6519%

0,61,43%

0,5283%

0,6324%

0,5946%

0,5563%

o,6t3L%
0,5752%

0,6325%

0,7385%

0,6072%

0,7L300/o

o,6293%

o,8372%

o,6540%

0,8088%

0,63L3%

0,7390%

o,7Sto%
0,6685%

0,7761%

o,7go00/o

0,75640/o

o,9136%

0,73900/o

0,9440%

0,9138%

0,9310%

0,8530%

0,965L%

0,84020/o

0,9523%

t,o1,8gYo

0,9435%

1.,OLO3%

t,0787%
7,0530%

7,12270/g

1,L462b4

,,rr!

Série Subordinado 2s Tranche

Saldo Devedor Juros Amortização
100.000,00

99.485,38 StM StM

98.965,62 StM StM

98.346,00 stM stM
97.86L,91, StM StM

97.325,92 StM StM

96.69L,47 StM StM

96.097,52 StM StM

95.589,88 StM StM

94.985,44 StM StM

94.420,69 StM StM

93.895,47 StM StM

93.319,82 StM StM

92.783,08 StM StM

92.196,30 StM StM

9L.5L5,48 StM StM

90.959,83 StM StM

90.311,31 StM StM

89.743,05 StM StM

88.997,1.5 StM SIM

88.4L5,72 StM StM

87.700,1,1 StM StM

87.'1,46,48 StM StM

86.503,35 StM StM

85.853,79 StM StM

85.279,93 StM StM

84.6L8,1,4 StM StM

83.949,73 StM StM

83.314,82 StM StM

82.553,69 StM StM

81.943,68 StM StM

8L.170,15 StM SIM

80.428,44 StM StM

79.679,67 StM StM

79.OOO,O2 StM StM

78.237,66 StM StM

77.580,36 SIM StM

76.84L,59 StM StM

76.058,67 StM StM

75.341.,09 StM StM

74.579,92 StM StM

73.775,48 StM StM

72.998,66 StM StM

72.179,L6 StM StM

71,.351,86 StM StM
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ANEXO III
DECTARAçÃO DO COORDENADOR ríDER

A cM CAPITAL MARKETS DISTRIBUIDORA DE TíTULos E vAtoREs MOBIL!ÁRtos LTDA., sociedade com sede
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, ne 1.195,4e andar, Vila Olímpia, CEp
04.547-OOO, inscrita no CNPJ/MF sob o ne 02.671,.74310001-19 instituição devidamente autorizada pela CVM
a prestar o serviço de distribuição de valores mobiliários ("Coordenador Líder"l, para fins de atendimento ao
previsto pelo item 15 do anexo lll da lnstrução CVM ne 4!4, de 30 de dezembro de 2004, conforme alterada,
na qualidade de instituição intermediária da distribuição pública com esforços restritos de certificados de
recebíveis imobiliários da 38a, 39e,4Oa e 4Le Séries da 1a Emissão da Forte Securitizadora S.A., companhia
securitizadora com registro de companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários ("CVM,'), com
sede em Goiânia, Estado de Goiás, na Avenida Olinda, 960, Sala 808, Ed. Lozandes Corporate Design - Torre
Comercial 1, Business Tower, Bairro Park Lozandes, inscrita no CNPJ/MF sob o ne L2.g7g.ggg/OOO1-70
("Emissão" e "Emissora", respectivamente), DECLARA, para todos os fins e efeitos, que verificou, em conjunto
com a Emissora, o Agente Fiduciário e os respectivos assessores legais contratados no âmbito da Emissão, q
leealidade da Emissão. além de ter aeido. dentro de suas limitacões. oor ser instituicão oue atua
pvrlr r< htê a dictrihrrirãn dp rralnraq mnhi rnm dilioÂnrie r a rrpreridar{a
consistência.correcão e suficiência das informacões prestadas no termo de securitização de créditos
imobiliários que regula a Emissão.

As palavras e expressões iniciadas em letra maiúscula que não sejam definidas nesta Declaração terão o
significado previsto no Termo de Securitização.

São Paulo, 20 de julho de20L7

CM CAPITAI MARKETS DISTRIBUIDORA DE TíTUIOS E VATORES MOBILÉRIOS TTDA.

Nomer

Cargo:
Nome:

Cargo:

(
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ANEXO IV

DECTARAçÃO DA EMTSSORA

A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com registro de companhia aberta perante a

Comissão de Valores Mobiliários ("CVM"), com sede em Goiânia, Estado de Goiás, na Avenida Olinda, 960, Sala
808, Ed. Lozandes Corporate Design - Torre Comercial 1, Business Tower, Bairro park Lozandes, inscrita no
CNPJ/MF sob o ne 12.979,898/000L-70, neste ato representada na forma de seu estatuto social ("Emissora"),
para fins de atendimento ao previsto pelo item L5 do anexo lll da lnstrução CVM ne 4I4, de 30 de dezembro
de 2004, conforme alterada, na qualidade de emissora dos certificados de recebíveis imobiliáris5 fl3 lge, Jg?,
40e e 4Lo Séries da sua La Emissão ("Emissão"), DECLARA, para todos os fins e efeitos, que verificou, em
conjunto com o Coordenador Líder, o Agente Fiduciário e os respectivos assessores legais contratados no
âmbito da Emissão, a leealidade e ausência de vícios da Emissão. além de ter aeido com dilieência para
asseÊurar a veracidade. consistência. correcão e suficiência das informacões orestadas no termo de
securitizacão de créditos imobiliários que resula a Emissão.

As palavras e expressões iniciadas em letra maiúscula que não sejam definidas nesta Declaração terão o
significado previsto no Termo de Securitização.

Goiânia, 20 de julho de 2017

FORTE SECURITIZADORA

Nomer

Cargo:
Nome

Cargor Yazaki

Hffiq#,ffi RG:

CPF:

3s.235.263'2
352.864.798'12
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ANEXO V
DECTARAçÃO DO AGENTE F|DUCIÁRrO

A VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TíTUIOS E VALORES MOBITÉRIOS LTDA., SOCiEdAdE IiMitAdA, COM SCdC NA

Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, ne 2277,2a andar, Jardim
Paulistano, inscrita no CNPJ/MF sob o ne 22.6L0.5001000L-88, neste ato representada na forma de seu
Contrato Social ("Agente Fiduciário"), para fins de atendimento ao previsto pelo item 15 do anexo lll da
lnstrução CVM ns 414, de 30 de dezembro de 2004, conforme alterada, na qualidade de agente fiduciário do
Patrimônio Separado constituído em âmbito da emissão de certificados de recebíveis imobiliárie5 ds lga, J9a,
404 e 4La Series da 1e Emissão da Forte Securitizadora S.A., companhia securitizadora, com registro de
companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários ("CVM"), com sede em Goiânia, Estado de Goiás,
na Avenida Olinda, 960, Sala 808, Ed. Lozandes Corporate Design - Torre Comercial 1, Business Tower, Bairro
Park Lozandes, inscrita no CNPJ/MF sob o ne L2.979.898/0001-70 ("Emissão" e "Emissola", respectivamente),
DECIÁRA, para todos os fins e efeitos, que verificou, em conjunto com a Emissora, o Coordenador Líder e os
respectivos assessores legais contratados no âmbito da Emissão, a leealidade e ausência de vícios da Emissão.
além de ter aeido com dilieência para asseeurar a veracidade. consistência. correcão e suficiência das
informaÇões prestadas no termo de securitizacão de créditos imobiliários que reeula a Emissão.

As palavras e expressões iniciadas em letra maiúscula que não sejam definidas nesta Declaração terão o
significado previsto no Termo de Securitização.

aulo, 20 de julho de 2OL7

Nome

Cargo:

Flávio ScarPelli Souza

cPF. 293.224.508-27

DE TíTUIOS E LTDA.

Ana Eugênia de Jesus Souza L,.,lrr,

RG 15461802000._r
009.63s.843-24

rgo
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ANEXO VI
DECrÁRAçÃO DA INST|TU|çÃO CUSTODTANTE

A VóRTX DISTRIBUIDORA DE TíTULOS E VATORES MOBILTÁRIOS LTDA., SOCiEdAdE IiMitAdA, COM SCdC NA

Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, ne 2277,2e andar, Jardim
Paulistano, inscrita no CNPJ/MF sob o ne 22.670.50010001-88, neste ato representada na forma de seu
Contrato Social ("lnstituicão Custodiante"), na qualidade de custodiante (i) do "Termo de Securitização de
Créditos lmobiliários da 38e, 39e, 4OQ e 41a Séries da 1a Emissão da Forte Securitizadora S.A." ("Termo de
Securitizacão"), e (ii) da Escritura de Emissão de CCI ("CCl"l, que servirão de lastro aos CRI da 384,39ê,40ê e
4l.e Séries, DECLARA à Emissora, para os fins do artigo 23 da Lei 10.931, de 02 de agosto de 2004, conforme
alterada ("Lei 10.931"), guê foi entregue a esta instituição custodiante para custódia, (i) via original da
Escritura de Emissão de CCI; e (ii) via original do Termo de Securitização da Emissão, que se encontram
devidamente registrados nesta instituição custodiante, sendo nesta hipótese tal registro considerado para fins
do parágrafo único do artigo 23, da Lei 10.93L, na forma do regime fiduciário instituído pela Emissora,
conforme declarado no Termo de Securitização.

São Paulo, 20 de julho de 2017

VÓRTX DISTRIBUIDoRA DE TíTUTos E VAToREs MoBILúRIos LTDA.

Cargo
Nome:

Cargo:

Marina de Oliveira e Paflella

CPF:290.319'598-63

Maria Antonietta Lumar'

CPF: 060'799'658-7{:'
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